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HOSPITAL CARE CALEDÔNIA S.A.
CNPJ/ME 25.249.439/0001-83

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E DE 2021 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$)

Ativo Nota Controladora Consolidado
Ativo circulante 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes 
 de caixa 5  193.896  25.091  300.580  136.898 
Títulos e valores mobiliários    6  -  -  91.977  82.065 
Contas a receber 7  -  -  491.512  331.736 
Estoques 8  -  -  69.588  48.949 
Impostos a recuperar 9  1.118  545  31.880  16.823 
Despesas antecipadas  -  3  1.922  2.401 
Partes relacionadas 10  13.422  33.498  -  - 
Outros ativos  -  1.440  61.118  44.942 
Total do ativo circulante  208.436  60.577 1.048.577  663.814 
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários    6  -  -  2.500  2.757 
Outros ativos  -  -  8.746  7.179 
Opção de compra 12  15.820  14.311  29.550  28.411 
IR e CS diferidos 26  -  -  87.553  81.452 
Depósitos judiciais 21  206  206  22.156  20.426 
Partes relacionadas 10  303.788  186.231  3.549  9 
Investimentos 11  932.087  878.086  1.926  2.737 
Direito de uso 14  12.630  -  207.283  94.209 
Imobilizado 15  8.495  4.894  742.136  685.050 
Intangível 16  30.849  8.279  482.333  459.102 
Total do ativo não circulante 1.303.875 1.092.007 1.587.732 1.381.332 
Total do ativo 1.512.311 1.152.584 2.636.309 2.045.146 

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Passivo e Nota Controladora Consolidado
 patrimônio líquido 2022 2021 2022 2021
Passivo circulante
Fornecedores 17  13.514  1.928  213.078  157.296 
Empréstimos e 
 inanciamentos 18  74.059  64.999  252.983  195.355 
Debêntures 18  21.046  -  21.477  - 
Obrigações trabalhistas 
 e tributárias 19  5.205  11.619  144.443  122.597 
Passivo de arrendamento 14  2.880  -  35.691  13.978 
Contas a pagar por aquisição13  49.398  32.877  78.534  56.614 
Provisões técnicas de opera-
 ções de assistência à saúde 20  -  -  29.568  21.104 
Instrumentos 
 inanceiros passivos 27  340  -  2.485 
Dividendos a pagar  -  14.758  502  15.417 
Outras contas a pagar  -  1  47.666  24.417 
Total do passivo circulante  166.442  126.182  826.427  606.778 
Passivo não circulante
Fornecedores 17  -  -  4.822  10.524 
Obrigações trabalhistas 
 e tributárias 19  -  -  23.608  31.962 
Empréstimos e 
 inanciamentos 18  30.000  22.579  270.231  162.417 
Debêntures 18  447.667  309.564  594.326  309.564 
Provisões técnicas de opera-
 ções de assistência à saúde 20  -  -  2.500  5.463 
IR e CS diferidos 26  -  -  25.986  16.310 
Passivo de arrendamento 14  9.686  -  160.662  87.698 
Partes relacionadas 10  248.240  4.491  -  - 
Provisão para riscos 21  -  -  59.376  50.253 
Opção de venda 12  29.230  28.330  39.100  36.710 
Contas a pagar por aquisição13  11.521  57.570  30.562  95.846 
Instrumentos inanceiros 
 passivos 27  160  -  1.169 
Outras contas a pagar  2.410  7.774  10.881  15.926 
Total do passivo não circulante  778.914  430.308 1.223.223  822.673 
Patrimônio líquido 22
Capital social  541.974  541.974  541.974  541.974 
Reserva de capital  4.802  4.802  4.802  4.802 
Reserva legal  3.564  3.564  3.564  3.564 
Reservas de lucro  16.615  45.754  16.615  45.754 
Patrimônio líquido atribuí-
 do aos controladores  566.955  596.094  566.955  596.094 
Participação de acionistas 
 não controladores  -  -  19.704  19.601 
Total do patrimônio líquido  566.955  596.094  586.659  615.695 
Total do passivo e do 
 patrimônio líquido

 
1.512.311 

 
1.152.584 

 
2.636.309 

 
2.045.146 

Nota Controladora Consolidado
Receita líquida de 2022 2021 2022 2021
 serviços prestados 23  -  -  2.045.924  1.616.710 
Custo dos serviços 
 prestados 24  -  - 

 
(1.799.401)

 
(1.409.255)

Lucro bruto  -  -  246.523  207.455 
Despesas gerais 
 e administrativas 24  (38.226)  (40.032)  (119.202)  (75.117)
Despesas comerciais 24  (629)  (3.478)  (12.981)  (15.594)
Resultado de equiva-
 lência patrimonial 24 e 11  21.669  135.080  (328)  (100)
Outras receitas 
operacionais, líquidas 24  12.075  2.134  15.980  9.406 

 (5.111)  93.704  (116.531)  (81.405)
Lucro (prejuízo) antes 
 do resultado inanceiro  (5.111)  93.704  129.992  126.050 
Resultado inanceiro
Receitas inanceiras 25  28.221  2.705  33.380  17.890 
Despesas inanceiras 25  (67.006)  (25.139)  (168.264)  (76.907)

 (38.785)  (22.434)  (134.884)  (59.017)
Lucro (prejuízo) ope-
 racional e antes do 
IR e da CS  (43.896)  71.270  (4.892)  67.033 
IR e  CS - corrente 26  -  -  (32.595)  (41.664)
IR e CS - diferido 26  -  -  (4.389)  54.325 
Lucro (prejuízo) 
 líquido do exercício  (43.896)  71.270  (41.876)  79.694 
Participação de acio-
 nistas controladores  (43.896)  71.270  (43.896)  71.270 
Participação de acionistas 
 não controladores  -  -  2.020  8.424 
Lucro (prejuízo) 
 por ação - R$             
Básico e diluído 22.g)  (0,3394)  0,6205  -  - 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (43.896)  71.270 (41.876)  79.694 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  - 
Total do resultado abrangente 
 do exercício

 
(43.896)  71.270 

 
(41.876)  79.694 

Atribuível a 
Participação da controladora (43.896)  71.270 (43.896)  71.270 
Participação não controladora  2.020  8.424 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

Capital
Reserva de 

capital Pre- Atribuível Participação Total do

Nota
Capital 
social

social a 
integra-

lizar
Reserva 

legal
Reservas 
de Lucro

Transações 
com acio-

nistas

juízos 
acumu-

lados

aos Acionis-
tas Controla-

dores

dos acionis-
tas não con-

troladores

patri-
mônio 
líquido

Saldos em 31/12/2020  493.421  (50.353)  740  -  -  (7.934)  435.874  94.662  530.536 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  71.270  71.270  8.424  79.694 

Aumento de capital
22.b) e 

22.d)  48.533  -  -  -  -  -  48.533  (48.533)  - 
Integralização do capital social 22.d)  20  50.353  -  -  -  -  50.373  -  50.373 
Migração de acionistas minoritários 22.h)  -  -  -  -  44.333  -  44.333  (44.333)  - 
Ágio em transação de capital 22.g)  -  -  -  -  (31.890)  -  (31.890)  -  (31.890)
Participação de não controladores 
 na aquisição de controladas 22.i)  -  -  -  -  -  -  -  38.211  38.211 
Opção de compra e venda em participação  12  -  -  -  -  (7.641)  -  (7.641)  (28.830)  (36.471)
Absorção da reserva legal por prejuízos  -  -  (740)  -  -  740  -  -  - 
Reservas 22.e)  -  -  3.564  45.754  -  (49.318)  -  -  - 
Dividendos mínimos obrigatórios 22.c)  -  -  -  -  -  (14.758)  (14.758)  -  (14.758)
Saldos em 31/12/2021  541.974  -  3.564  45.754  4.802  -  596.094  19.601  615.695 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  -  -  -  -  -  (43.896)  (43.896)  2.020  (41.876)
Absorção da reserva por prejuízos  -  -  -  (43.896)  -  43.896  -  -  - 
Distribuição de dividendos  -  -  -  -  -  -  -  (2.000)  (2.000)
Reversão de provisão 
 de dividendos a pagar 22. d)  -  -  -  14.757  -  -  14.757  -  14.757 
Outras mutações  -  -  -  -  -  -  -  83  83 
 Saldos em 31/12/2022  541.974  -  3.564  16.615  4.802  -  566.955  19.704  586.659 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Nota  Controladora  Consolidado 
Fluxo de caixa das 2022 2021 2022 2021
 atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do 
 IR e da CS  (43.896)  71.270  (4.892)  67.033 
Ajustes para reconciliar o 
 (prejuízo) lucro do exer-
  cício com o caixa líquido 
   aplicado nas operações:
Depreciações 
 e amortizações

15 e 
16  2.358  3.031  39.579  28.989 

Amortização de mais-valia
11 e 

16  11.129  9.386  16.866  14.367 
Amortização direito de uso 14  113  -  25.521  15.197 
Resultado de equivalência
 patrimonial 11  (21.669)

 
(135.080)  328  100 

Receitas com títulos 
 e valores mobiliários 25  -  -  (21.902)  (7.280)
Compra vantajosa 11  -  (5.204)  -  - 
Outras receitas  (11.774)  4.908  (7.774)  4.908 
Impostos diferidos  -  -  -  1.995 
Baixas permanentes 
 de ativo imobilizado 
  e intangível

14, 15 
e 16  1.203  822  1.723  1.612 

Provisões para provisão 
 para riscos trabalhistas, 
  cíveis e tributários 21  -  -  2.771  (30.369)
Provisões (reversões) 
 para crédito de liquidação 
  duvidosa 7  -  -  11.212  9.355 
Juros incidentes sobre mútuos 10  (23.104)  (713)  115  990 
Juros incidentes sobre em-
préstimos e inanciamentos 18  55.134  17.545  117.909  45.827 
Juros incidentes sobre 
 arrendamento mercantil 14  3  -  7.354  5.760 
Provisões técnicas de 
 operações de 
  assistência à saúde 20  -  -  5.501  1.279 
Receita de atualização 
 de opções 25  (1.509)  -  (1.139)  (90)
Despesa de 
  atualização de opções 25  900  -  2.390  - 
Perdas com derivativos 25  500  -  3.654  - 
Variações monetárias  4.031  7.751  17.076  17.021 
Variação nos ativos operacionais:
Contas a receber 7  -  - (164.745) (104.623)
Impostos a recuperar 9  (573)  (331)  (14.881)  8.369 
Estoques 8  -  -  (20.190)  (12.099)
Despesas antecipadas 21  3  (3)  490  (1.626)
Partes relacionadas 10  3.777  (5.120)  -  479 
Outros ativos  1.440  1.706  (17.292)  (17.375)
Depósitos judiciais 
 efetuados 21  -  (206)  (1.360)  (657)
Variação nos passivos operacionais:
Obrigações trabalhistas 
 e tributárias 19  (6.414)  3.405  9.126  (7.540)
Fornecedores 17  11.586  (7.936)  47.676  16.052 
Outras contas a pagar  2.408  (3)  25.537  2.019 
Provisão para riscos cíveis,
 tributários e trabalhistas 21  -  -  (4.265)  (2.558)

 (14.354)  (34.772)  76.388  57.135 
Juros pagos sobre mútuos 10  -  -  -  (135)
Juros pagos sobre emprés-
 timos e arrendamentos 18  (45.487)  (14.780)

 
(121.369)  (23.424)

IR e CS pagos  -  -  (31.075)  (31.693)
Caixa líquido gerado 
 pelas (aplicado nas) 
  atividades operacionais  (59.841)  (49.552)  (76.056)  1.883 
Fluxo de caixa das 
 atividades de investimento
Adição de caixa por aquisições12  -  -  25  6.552 
Adição de caixa por incorporação  -  622  -  622 
Títulos e valores mobiliários       6  -  -  12.247  16.050 
Aumento de participação 
 em controlada e aquisição 
  de investimentos 11  (22.215)

 
(185.334)  (3.395)

 
(167.919)

Partes relacionadas - mútuo     10  (91.937)  (9.069)  (3.540)  2.964 
Aquisição de ativo imobilizado  15  (5.134)  (4.135)  (99.863) (136.250)
Aquisição de intangível 16  (24.598)  (1.489)  (29.437)  (39.030)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento

 
(143.884)

 
(199.405)

 
(123.963)

 
(317.011)

Fluxo de caixa das ativida-
 des de inanciamento
Aumento de capital 22  -  50.353  -  50.353 
Dividendos pagos a controlado-
 res e não controladores  -  (2.586)  (2.000)  (2.144)
Partes relacionadas 
 (líq. Receb-pgto) 10  240.286 

 
(148.748)  (281)  (3.371)

Pagamento arrendamento
 mercantil 14  (177)  -  (43.862)  (18.564)
Captação de 
 empréstimos, inancia-
  mentos e debêntures 18  212.811  434.564  615.410  488.377 
Pagamentos de 
 empréstimos, inancia-
  mentos e debêntures 18  (46.831)  (90.567)

 
(148.100)

 
(177.338)

Pagamento de aquisição 
 em controladas 13  (33.559)  -  (57.466)  - 
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de inanciamento  372.530  243.016  363.701  337.313 
Aumento (redução) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa  168.805  (5.941)  163.682  22.185 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do período 5  25.091  31.032  136.898  114.713 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no im do período 5  193.896  25.091  300.580  136.898 
Aumento (redução) líquida de 
 caixa e equivalentes de caixa  168.805  (5.941)  163.682  22.185 

Nota Controladora Consolidado
Geração do valor 2022 2021 2022 2021
 adicionado
Receita com operações
 de planos de assistên*
  cia de saúde 23  -  -  469.884  453.025 
Receita de serviços 
 médicos e hospitalares 23  -  -  1.709.117  1.264.699 
Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa,
  líquida de reversões 7  -  -  (11.212)  (9.355)
Outras receitas 23  7.774  -  15.898  18.780 

 7.774  -  2.183.687 1.727.149 
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos 
 serviços vendidos  -  -  (594.159)  (496.997)
Materiais, energia, serviços 
 de terceiros e outros  27.229  29.725  (639.119)  (488.944)
Insumos de publicida-
 de, marketing, fundos 
  de promoção e outros 
   relacionados à venda 24  (629)  (3.478)  (12.981)  (15.594)

            
Valor adicionado bruto gerado  26.600  26.247 (1.246.259)  (1.001.535)
Retenções
Depreciações 
 e amortizações 24  (13.600)

 
(12.417)  (81.966)  (58.553)

Valor adicionado 
 líquido gerado  20.774  13.830  855.462  667.061 
Valor adicionado recebi-
 do em transferência
Equivalência patrimonial      24  21.669 135.080  (328)  (100)
Receitas inanceiras 25  28.221  2.705  33.380  17.890 

 49.890 137.785  33.052  17.790 
Valor adicionado 
 total a distribuir  70.664 

 
151.615  888.514  684.851 

Distribuição do valor adicionado
Pessoal:
Remuneração direta  33.781  37.551  400.145  286.349 
Benefícios  4.136  7.670  69.651  57.649 
Fgts  1.759  1.985  33.885  24.240 
Impostos, taxas e contribuições:
Federais  6.865  7.694  208.538  119.585 
Municipais  -  -  48.709  40.014 
Remuneração de 
 capitais de terceiros:
Juros 25  67.006  25.139  168.264  76.907 
Aluguéis 24  1.013  306  1.198  412 
Remuneração de 
 capitais próprios:
Acionistas - lucro 
 (prejuízo) do exercício  (43.896)  56.512  (43.896)  56.512 
Dividendo mínimo 
 obrigatório  -  14.758  -  14.758 
Participação dos
 acionistas não contro-
  ladores nos prejuízos  -  -  2.020  8.425 

 70.664 151.615  888.514  684.851 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. Contexto Operacional A Hospital Care Caledônia S.A. (“Controladora”, 
“Companhia”, “Caledônia” ou “Hospital Care”) é uma Sociedade Anônima 
Brasileira, de capital fechado, com sede na Rua Umbú, 291, Campinas/SP, e 
tem por objeto social a participação em outras sociedades e associações na 
qualidade acionista, quotista ou associado. Por intermédio de suas controla-
das diretas e indiretas as atividades estão inseridas nos segmentos de servi-
ço hospitalar, plano de saúde e outros (medicina diagnostica, análise clínica 
e imagem, esterilização, oftalmologia, consultoria e gestão de saúde). Em 
28/04/2021, a Companhia obteve o registro na Categoria A da Comissão de 
Valores Mobiliários. Abaixo, o quadro resumo das participações societárias:

Participação (%)
2022 2021

Controladas diretas, indiretas e coli-
gadas Direta Indireta Direta Indireta
Hospital Vera Cruz S.A. (a) 98 - 98 -
Ressonância Magnética Campinas 
 S.A. (b) (h) - - - 98
Clínica de Oftalmologia Vera Cruz S.A. (b) 98 - 98
Pronto Atendimento Centro 
 Médico São Camilo S.A. (b) 98 - 98
São Lucas Hospital Care S.A. (a) 100 - 100 -
Multilav Esterilizações Ltda. (c) - 25 - 100
Hospital São Lucas S.A. (c) - 93 - 93
São Lucas Ribeirânia S.A. (c) - 100 - 100
Hospital Especializado de 
 Ribeirão Preto Ltda. (c) - 100 - 100
Med Medicina Diagnóstica Ltda. (c) - 100 - 100
São Lucas Ribeirânia 
 Diagnósticos Ltda. (c) - 98 - 98
Excella Gestão de Saúde 
 Populacional Ltda. 100 - 100 -
Vera Cruz Associação de Saúde 100 - 100 -
2Care Operadora de Saúde Ltda. 100 - 100 -
Baia Sul Hospital Care S.A. (a) 97 - 97 -
Imagem Centro de Diagnóstico S.A. (d) - 97 - 97
Hospital Baia Sul S.A. (d) - 97 - 97
Clínica Santa Helena Ltda. - 97 - -
Coris Medicina Diagnóstica 
 Vascular Ltda. (d) - 82 - 82
BGMC Participações S.A. 100 - 100 -
Hospital Nossa Senhora do Pilar S.A. - 100 - 100
CEDIP - Clínica de Diagnóstico 
 por Imagem do Paraná Ltda. (e) - 90 - 90
Instituto de Diagnóstico 
 por Imagem de Curitiba Ltda. (e) - 90 - 90
Austa Participações S.A. (a) 97 - 96 -
Austa Clínicas Assistência 
 Médica Hospitalar Ltda. (f) - 97 - 96
Centro Médico Rio Preto S.A. (f) - 96 - 96
IMC - Equipamentos 
 Cardiovasculares Rio Preto Ltda. (f) - 96 - 96
HMC - Hospital do Coração 
 Rio Preto Ltda. (f) - 96 - 96
Hospital Evangélico de Sorocaba 100 - 100 -
Instituto de Oncologia de Sorocaba - 75 - 75
Hospital Policlinica Cascavel S.A. 60 - 60 -
Austacor Serviço de Especializado 
 de Hemodinâmica Ltda. (g) - 19 - 19
Tradimus S.A. (g) - 50 - 50
Bioxxi Ribeirão Preto Ltda. (g) - 25 - 25

(a) Em 30/06/2021, a Companhia incorporou acionistas minoritários das con-
troladas Hospital Vera Cruz S.A. (“HVC”), São Lucas Hospital Care S.A. 
(“SLHC”), Baia Sul Hospital Care S.A. (“BSHC”) e Austa Participações S.A. 
(“Austa”), o que acarretou mudança no percentual de participação nestas em-
presas durante o exercício de 2021. (b) Em 30/06/2021, com a migração dos 
minoritários do HVC para a Hospital Care Caledônia S.A. (“HC”), a participa-
ção indireta da HC sobre a RMC, Clínica de Oftalmologia e CMSC aumentou, 
já que a HC passou a deter 98% do HVC. (c) Em 30/06/2021, com a migração 
dos minoritários do São Lucas Hospital Care S.A. (“SLHC”) para a HC, esta 
passou a deter 100% de participação sobre o SLHC e sua participação indire-
ta sobre a Multilav, HSL, HR, RD, MED e HERP aumentou. Adicionalmente, 
em outubro de 2021, o SLHC passou a deter 100% de participação na Multi-
lav. Em 19/12/2022, a SLHC diminuiu seu percentual de participação para 
25% na Multilav. (d) Em 30/06/2021, com a migração dos acionistas minoritá-
rios do Baia Sul Hospital Care (“BSHC”) para a HC, esta passou a deter 97% 
de participação sobre o BSHC aumentando sua participação indireta sobre o 
HBS e CI. O HBS, por sua vez, detém 84% da Coris Medicina Diagnóstica 
Vascular Ltda e, portanto, houve aumento de participação indireta nesta em-
presa. (e) Em 30/06/2021, a BGMC cedeu quotas do INDIC para a CEDIP, de 
modo que esta passou a deter 100% da INDIC. Adicionalmente a BGMC ga-
nhou 1% de participação na CEDIP e passou a deter 90% de participação. (f) 
Em 30/06/2021, com a migração dos acionistas minoritários do Austa para a 
HC, esta passou a deter 96% de participação sobre o Austa, aumentando a 
participação indireta na IMC, HMC, CM e AC. (g) Trata-se de investimentos 
em empresas no setor de saúde com operações de interesse da Companhia 
voltadas para tecnologia da informação especializada em saúde, esterilização 
de materiais médicos e atendimento clínico cardiológico de alto risco, cujo 
controle é exercido por outros investidores. (h) Em 2022, a RMC foi incorpora-
da pelo Hospital Vera Cruz S.A. vide nota explicativa 1.1. Controladas diretas 
As atividades e contextos operacionais das controladas diretas, são como 
segue: Hospital Vera Cruz S.A. (“HVC”) - Sediado em Campinas (São Paulo) 
com atividades de pronto-socorro e unidades hospitalares em diversas espe-
cialidades. O HVC possui as seguintes subsidiárias: Pronto Atendimento Cen-
tro Médico São Camilo S.A. (“CMSC”), Ressonância Magnética Campinas 
S.A. (“RMC”, incorporada em 2022) e Clínica de Oftalmologia Vera Cruz S.A. 
(“COVC”). Vera Cruz Associação de Saúde (“VCAS”) - Entidade sem ins lu-
crativos situada em Campinas (São Paulo) que até 3/12/2020 detinha um 
plano de saúde e, a partir de então, passou a ter como im atividades relacio-
nadas exclusivamente à saúde suplementar, consubstanciado no desenvolvi-
mento de projetos acadêmicos e de pesquisas cientíicas sobre saúde suple-
mentar, cujas diretrizes e normas são deinidas por meio do Regimento Inter-
no da Associação. A carteira de clientes migrou para a 2Care Operadora de 
Plano de Saúde. 2Care Operadora de Plano de Saúde Ltda. (“2Care”) - Sedia-
da em Campinas (São Paulo) com atividade de plano de saúde. Excella Ges-
tão de Saúde Populacional Ltda. (“Excella”) - Sediada em São Paulo com ati-
vidade de consultoria e apoio à gestão de saúde. A Excella possui como sub-
sidiária coligada a Tradimus S.A. (“Tradimus”). São Lucas Hospital Care S.A. 
(“SLHC”) - “Holding” da área da saúde, sediada em Ribeirão Preto (São Pau-
lo), possui unidades hospitalares com atividades de pronto atendimento e de 
diversas especialidades. O SLHC possui as seguintes subsidiárias: Hospital 
São Lucas S.A. (“HSL”), São Lucas Ribeirânia Diagnósticos Ltda. (“SLRD”), 
São Lucas Ribeirânia S.A. (“HR”), Hospital Especializado de Ribeirão Preto 
Ltda. (“HERP”) e Med Medicina Diagnóstica Ltda. (“MED”). Também possui 
como coligadas a Bioxxi Ribeirão Preto Ltda. (“Bioxxi”) e a Multilav Esteriliza-
ções Ltda. (“MLE”). Baia Sul Hospital Care S.A. (“BSHC”) - “Holding” da área 
da saúde, sediada em Florianópolis (Santa Catarina), possui unidades hospi-
talares com atividades de pronto-socorro e de diversas especialidades que 
oferecem serviços de saúde, salas de estudos e reuniões, biblioteca e centro 
de treinamento dentro das mais modernas técnicas de arquitetura, engenha-
ria, medicina e gestão, com o objetivo de garantir comodidade, agilidade, hu-
manização e segurança. O BSHC possui as seguintes subsidiárias: Hospital 
Baia Sul S.A. (“HBS”), Coris Medicina Diagnóstica Vascular Ltda. (“Coris”), 
Imagem Centro de Diagnóstico Médico S.A. (“CI”) e Clínica Santa Helena 
Ltda. (“CSH”). BGMC Participações S.A. (“BGMC Part.”) - Sediada em Curiti-
ba (Paraná), possui participação em outras sociedades e associações, na 
qualidade acionista, cotista ou associado. A BGMC Part. possui as seguintes 
subsidiárias: Hospital Nossa Senhora do Pilar Ltda. (“Hospital Pilar”), CEDIP 
- Clínica de Diagnóstico por Imagem do Paraná Ltda. (“CEDIP”) e INDIC – 
Instituto de Diagnóstico por Imagem de Curitiba Ltda. (“INDIC”). Austa Partici-
pações S.A. (“Austa”) - Sediada em São José do Rio Preto (São Paulo) com 

atividades de consultoria em gestão empresarial. A Austa possui como subsi-
diárias a Austa Clínicas Assistência Médica Hospitalar Ltda. (“AC”), Centro 
Médico Rio Preto S.A. (“CM”), Hospital do Coração Rio Preto Ltda. (“HMC”) e 
Equipamentos Cardiovasculares Rio Preto Ltda. (“IMC”). Também possui 
como coligada a Austacor – Serviço Especializado de Hemodinâmica Ltda 
(“Austacor”). Hospital Evangélico de Sorocaba S.A. (“HES”) – Sediado em 
Sorocaba (São Paulo) com serviços ambulatoriais, pronto atendimento cardio-
lógico, exames e análises clínicas. O HES possui como subsidiária a Onco 
Clínicas Especializadas Ltda. (“IOS”). Hospital Policlínica Cascavel S.A. 
(“HPC”) – Sediado em Cascavel (Paraná) com atividades de serviços ambula-
toriais, pronto atendimento cardiológico, cirurgias cardíacas, neurológicas, 
ortopédicas e transplantes, UTIs Adulto, Coronariana e Neonatal. Controladas 
indiretas Ressonância Magnética Campinas S.A. (“RMC”) - Controlada direta 
da HVC, possui atividades de prestação de serviços médicos de diagnósticos 
por imagem com ou sem uso de radiação ionizante, ressonância magnética, 
tomograia computadorizada, radiologia, ecograia e outros métodos que vie-
rem a ser introduzidas abrangendo utilização de materiais e contrastes utiliza-
dos nos exames, atinentes à sua área de atuação, bem como atividade médi-
ca ambulatorial pertinente com recursos para realização de exames comple-
mentares, procedimentos cirúrgicos, atendimento a urgências em pronto-so-
corro com assistência 24 horas e serviços correlatos. Clínica de Oftalmologia 
Vera Cruz S.A. (“COVC”) - Controlada direta da HVC, realiza práticas de ativi-
dades médicas ambulatoriais para a realização de consultas médicas e multi-
proissionais, procedimentos clínicos, cirúrgicos e exames complementares, 
na especialidade de oftalmologia. Pronto Atendimento Centro Médico São 
Camilo S.A. (“CMSC”) - Controlada direta da HVC, possui atividades de aten-
dimento em pronto socorro e unidades hospitalares para atendimento a ur-
gências, atividade médica ambulatorial com recursos para realização de pro-
cedimentos cirúrgicos, laboratórios clínicos, serviços de diagnóstico por ima-
gem com uso de radiação ionizante, serviços de tomograia, atividades de 
fornecimento de infraestrutura de apoio e assistência a paciente no domicílio, 
serviços de diagnóstico por registro gráico e outros análogos, serviços de 
quimioterapia, serviços de hemoterapia, atividades de serviços de comple-
mentação diagnóstica e terapêutica não especiicada anteriormente, serviços 
combinados e apoio administrativo. Hospital São Lucas S.A. (“HSL”) - Contro-
lada direta da SLHC, possui atividades de manutenção de serviços hospitala-
res, em seu estabelecimento, com assistência médica, geral e especializada. 
São Lucas Ribeirânia Diagnósticos Ltda. (“SLRD”) - Controlada direta da 
SLHC, possui atividade de laboratório de diagnóstico por imagem, métodos 
gráicos, radiologia convencional e intervencionista, tomograia computadori-
zada, ressonância magnética, ultrassonograia, ecograia, densitometria ós-
sea, laboratório de análises clínicas, cito patologia e anátomo patologia, ele-
tromiograia, eletroencefalograia, mapa, “holter”, teste ergométrico e provas 
de função pulmonar. São Lucas Ribeirânia S.A. (“HR”) – Anteriormente deno-
minada São Lucas Ribeirânia Ltda., é controlada direta da SLHC e possui 
atividades de exploração do ramo de serviços hospitalares com assistência 
médica geral e especializada. A HR possui duas subsidiárias: Hospital Espe-
cializado de Ribeirão Preto Ltda. (“HERP”) e Med Medicina Diagnóstica Ltda. 
(“MED”). Hospital Especializado de Ribeirão Preto Ltda. (“HERP”) – Controla-
da direta do HR, possui atividades de serviços médicos hospitalares em geral 
e atividades correlatas. Med Medicina Diagnóstica Ltda. (“MED”) – Controlada 
direta do HR, possui atividades de diagnóstico por imagem com uso de radia-
ção ionizante. Hospital Baia Sul S.A. (“HBS”) – Controlada direta da BSHC, 
possui atividades de serviços médicos hospitalares em geral e atividades cor-
relatas. Clínica Santa Helena Ltda. (“CSH”) - Controlada direta da BSHC, é 
uma clínica/maternidade voltada à prestação de serviços médicos hospitala-
res, principalmente as especialidades de ginecologia, obstetrícia, pediatria e 
anestesiologia. Imagem Centro de Diagnóstico Médico S.A. (“CI”) ‐ Controla-
da direta do Baia Sul Hospital Care S.A,  Sediada em Florianópolis (Santa 
Catarina) com atividade de serviços de diagnóstico por imagem. Coris Medici-
na Vascular Ltda. (“Coris”) – Controlada direta do HBS, com o objetivo de 
oferecer tratamento da doença vascular periférica em Florianópolis, possui 
corpo clínico especializado e atendimento de exames, procedimentos minima-
mente invasivos, cirurgias e diagnóstico. Hospital Nossa Senhora do Pilar 
Ltda. (“Hospital Pilar”) – Controlada direta da BGMC, possui atividades de 
serviços médicos hospitalares em geral e atividades correlatas. CEDIP - Clíni-
ca de Diagnóstico por Imagem do Paraná Ltda. (“CEDIP”) - Controlada indire-
ta da BGMC Part., possui atividades no ramo de diagnóstico por imagens, 
mediante a realização de exames em radiologia vascular e intervencionista, 
tomograia computadorizada, ressonância magnética, ultrassonograia, densi-
tometria óssea, radiologia geral e especializada e mamograia. INDIC – Insti-
tuto de Diagnóstico por Imagem de Curitiba Ltda. (“INDIC”) - Controlada direta 
da CEDIP, possui atividades de serviços de diagnóstico por imagem, incluindo 
tomograia computadorizada, ultrassonograia e ressonância magnética. Aus-
ta Clínicas Assistência Médica Hospitalar Ltda. (“AC”) - Controlada direta da 
Austa, possui atividades de plano de saúde. Centro Médico Rio Preto S.A. 
(“CM”) – Anteriormente denominado Centro Médico Rio Preto Ltda., é contro-
lada direta da AP, possui atividades de serviços médicos hospitalares em ge-
ral e atividades correlatas. Hospital do Coração Rio Preto Ltda. (“HMC”) - Con-
trolada direta do CM, possui atividades de serviços médicos hospitalares em 
geral e atividades correlatas. Equipamentos Cardiovasculares Rio Preto Ltda. 
(“IMC”) – tem como nome fantasia IMC - Instituto de Moléstias Cardiovascula-
res, é controlada direta do CM e possui atividade ambulatorial especializada 
em cardiologia. Onco Clínicas Especializadas Ltda. (“IOS”) – Controlada dire-
ta do HES, possui atividade médica especializada em Oncologia. Coligadas 
Tradimus S.A. (“Tradimus”) – Coligada da Excella, possui atividades de de-
senvolvimento de programas de computador, consultoria em TI, suporte técni-
co, manutenção e outros serviços em TI. Bioxxi Ribeirão Preto Ltda. (“Bioxxi”) 
– Coligada da SLHC, opera no segmento de esterilização de materiais médi-
cos na região de Ribeirão Preto. A nova sociedade assumirá a central de es-
terilização de materiais médicos do Hub Ribeirão Preto e prestará serviços 
para todos os hospitais desta unidade de negócio. Multilav Esterilizações 
Ltda. (“MLE”) – investimento da SLHC, possui atividades de serviços de la-
vanderia industrial, de esterilização de materiais médicos e hospitalares e 
manutenção e reparos em equipamentos e instrumentos médicos hospitala-
res. Austacor Serviço Especializado de Hemodinâmica Ltda. (“Austacor”) – 
Coligada da CM, opera no segmento de atendimentos clínicos de pacientes 
com graves problemas cardiológicos, neurológicos e vasculares utilizando a 
hemodinâmica para o tratamento de dor. 1.1) Incorporação da controlada indi-
reta Ressonância Magnética Campinas S.A. Em 16/09/2022, foi deliberado 
em AGE sobre a incorporação da Ressonância Magnética Campinas S.A. 
pelo Hospital Vera Cruz S.A. com base em laudo preparado por avaliadores 
independentes, a valores contábeis na data de 1/07/2022, tendo como data 
base 30/06/2022. O acervo líquido incorporado foi de R$5.527 negativo, con-
forme abaixo:
Ativos adquiridos Acervo líquido incorporado
Caixa e equivalentes de caixa 174
Contas a receber 13.302
Estoques 374
Outros créditos 381
Despesas antecipadas 32
Imobilizado 12.297
Intangível 187

  26.747
Passivos assumidos
Empréstimos e inanciamentos (1.788)
Fornecedores (1.854)
Obrigações tributárias (746)
Obrigações trabalhistas (1.420)
Adiantamento de clientes (22.252)
Outras obrigações (4.214)

  (32.274)
Acervo líquido incorporado (5.527)

Venda de participação e perda de controle da Multilav Esterilizações Ltda. 
Em 14/03/2022 foi celebrado o acordo de investimento e um 1º aditivo deste 
acordo entre a São Lucas Hospital Care S.A. (“sócio fundador”) e a Bioxxi Ser-
viços de esterilização Ltda (“investidora”) prevendo a integralização do valor 
de R$715.806,89 (setecentos e quinze mil, oitocentos e seis reais e oitenta 
e nove centavos) mediante a emissão de 48.039 quotas representativas de 
49% do capital social da Multilav. Em 19/12/2022 foi celebrado a 5ª alteração 
do contrato social da Multilav mediante a aprovação do aumento do capital so-
cial pela investidora ao preço global de R$379.816,46 onde R$101.961 foram 
destinados à conta de capital social e R$277.855,46 destinados à conta de 
reserva de capital. O sócio fundador São Lucas Hospital Care S.A. renunciou 
ao seu direito de preferência ao aumento de capital, passando a deter 25% de 
participação na Multilav. A administração da Companhia avaliou e considerou 
os requerimentos de perda de controle conforme previsto nas normas CPC 45 

/ IFRS 12 - Divulgação de Participações em Outras Entidades e CPC 36 (R3) 
/ IFRS 10 - Demonstrações Consolidadas. 1.3) Sazonalidade Não há efeitos 
sazonais signiicativos nas operações da Companhia, no entanto, um volume 
menor de clientes pode ser observado no verão (dezembro, janeiro e feverei-
ro) devido às celebrações de im de ano e ao período de férias, e um volu-
me maior de clientes pode ser observado no inverno (junho, julho e agosto). 
1.4) Continuidade Operacional Em 31/12/2022, a controladora Hospital Care 
Caledônia S.A. apresenta luxo de caixa operacional negativo de R$59.841 
na controladora e R$76.056 no consolidado, causado principalmente por um 
crescimento das operações somados ao aumento de prazo de pagamento 
das fontes pagadoras, o que aumentou a necessidade de capital de giro. 
A Administração vem negociando com os planos de saúde o recebimento 
dos valores pendentes e avaliou a capacidade de liquidação das obrigações 
de curto prazo da controladora e concluiu sobre a plena capacidade de 
continuidade operacional, havendo diversas possibilidades para sustentar 
esse crescimento, como possível venda de recebível, contratos de sale lea-
seback de ativos imobiliários ou compromisso de aumento de capital. 2. Base 
De Elaboração das Demonstrações Financeiras Individuais e Consoli-
dadas e Resumo das Principais Práticas Contábeis Declaração de con-
formidade As demonstrações inanceiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo “International Accounting Standards Board 
- IASB” e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil  
(“BR GAAP”). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas 
incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orienta-
ções e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC 
e pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Como não existe diferença 
entre o patrimônio líquido consolidado e o resultado consolidado atribuíveis 
aos acionistas da controladora, constantes nas demonstrações inanceiras 
consolidadas preparadas de acordo com as IFRSs e as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e o patrimônio líquido e resultado da controladora, cons-
tantes nas demonstrações inanceiras individuais preparadas de acordo com 
as IFRSs e as práticas contábeis adotadas no Brasil, a Companhia optou 
por apresentar essas demonstrações inanceiras individuais e consolidadas 
em um único conjunto, lado a lado. A Administração declara que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações inanceiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão. As demonstrações inanceiras individuais e consoli-
dadas foram elaboradas com base no custo histórico, como base de valor, 
exceto por determinados instrumentos inanceiros mensurados pelos seus 
valores justos e dos valores justos alocados nas combinações de negócios. 
O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de bens e serviços. Base de preparação A preparação das 
demonstrações inanceiras individuais e consolidadas exige que a Adminis-
tração faça julgamentos e utilize certas estimativas e premissas contábeis 
críticas no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são signiicativas para as 
demonstrações inanceiras, estão divulgadas na nota explicativa nº 3. Valor 
justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação organizada entre participan-
tes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço 
ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. 
Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em con-
sideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes 
do mercado levarem essas características em consideração na preciicação 
do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para ins de men-
suração e/ou divulgação nestas demonstrações inanceiras consolidadas é 
determinado nessa base, exceto por operações de arrendamento mercantil 
que estão inseridas no escopo da IFRS16 (CPC 06 (R2)) - Arrendamentos 
e mensurações que tenham algumas similaridades ao valor justo, mas não 
sejam valor justo, como valor líquido a realizar mencionado na IAS 2 (CPC 
16 (R1)) - Estoques ou valor em uso na IAS 36 (CPC 01 (R1)) - Redução ao 
Valor Recuperável de Ativos. 3. Principais Políticas Contábeis As princi-
pais políticas contábeis adotadas estão descritas a seguir e foram aplicadas 
de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em con-
trário. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações inanceiras 
Os itens incluídos nas demonstrações inanceiras são mensurados em reais 
- R$, moeda funcional e de apresentação das demonstrações inanceiras, 
que representa a moeda do principal ambiente econômico no qual a Com-
panhia opera. Caixa e equivalentes de caixa Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de caixa, depósitos bancários e investimentos inanceiros 
com liquidez em até três meses da data da aplicação, ou consideradas de 
liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa, os 
quais são sujeitos a um risco insigniicante de alteração no valor, são regis-
trados pelos valores de custos acrescidos dos rendimentos auferidos até  as 
datas dos balanços, não excedem o seu valor de mercado ou de realização 
e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. Títulos e valores 
mobiliários Contabilizados pelo custo de aquisição atualizado pelo indexa-
dor e/ou taxa de juros efetiva. Os títulos mantidos até o vencimento estão 
contabilizados no ativo circulante e caracterizam-se por valores mobiliários 
para os quais haja intenção ou obrigatoriedade e capacidade inanceira da 
Companhia para sua manutenção em carteira até o vencimento, contabiliza-
dos pelo custo de aquisição, não sendo avaliados pelo valor de mercado. Os 
declínios no valor de mercado dos títulos e valores mobiliários mantidos até 
o vencimento, abaixo dos seus respectivos custos atualizados, relacionados 
a razões consideradas não temporárias, serão reletidos no resultado como 
perdas realizadas, quando do resgate dos mesmos. Contas a receber
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela 
prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. Se o 
prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber 
são classiicadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no 
ativo não circulante. Os saldos das contas a receber são apresentados líqui-
dos dos adiantamentos de clientes por se tratar de recebimento de convênios 
que ainda não foram identiicados as notas iscais referentes ao serviço pres-
tado. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de juros efetivos menos a glosa e a provisão para perdas de 
crédito esperadas (“PCE” ou “impairment”), que considera o conceito de per-
das esperadas sobre todo o saldo do contas a receber. As provisões são apre-
sentadas como redutora do saldo de contas a receber e constituídas em mon-
tante considerado suiciente pela Administração para fazer face às perdas na 
realização dos valores faturados. Como critério para perdas de crédito espe-
rada é realizada análise individual dos recebíveis para capturar riscos 
especíicos da contraparte e havendo necessidade é realizado o 
provisionamento total da carteira em aberto desses clientes. Como critério 
para provisionamento de glosas, a Companhia anualmente analisa a perfor-
mance de recebimento dos títulos vencidos entre 180 e 720 dias, prazo con-
siderado suiciente para esgotamento do processo de cobrança. O percentual 
encontrado é aplicado sobre a receita bruta registrada e provisionado no re-
sultado corrente reletindo a melhor expectativa da Administração baseado no 
histórico analisado. A análise é feita de forma individualizada por unidade ge-
radora de caixa, assim como o percentual provisionado de glosa no exercício. 
Estoques Os estoques são compostos por materiais hospitalares e medica-
mentos e avaliados ao custo médio de aquisição, não excedendo o seu valor 
de mercado. Dada a natureza dos estoques da Companhia, a Administração 
efetua a baixa dos itens vencidos ou obsoletos. Imobilizado Itens do imobiliza-
do são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido 
de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (“impair-

ment”) acumuladas. Todos os gastos necessários para a imobilização são 
contabilizados como custo das imobilizações. Custos subsequentes são capi-
talizados na medida em que seja provável que benefícios futuros, associados 
com os custos, serão auferidos pela Companhia. Despesas de manutenção e 
reparos recorrentes são contabilizados no resultado. Ganhos e perdas na alie-
nação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos 
advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos em 
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” no resultado. Custos dos 
empréstimos decorrentes de inanciamento com o BNDES são capitalizados 
em atividades de “retroit” dos ativos (hospitais adquiridos). Não foram identi-
icadas e registradas perdas relacionadas a redução ao valor recuperável dos 
ativos imobilizados nos exercícios apresentados nestas demonstrações inan-
ceiras individuais e consolidadas. Depreciação Itens do ativo imobilizado são 
depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil 
econômica estimada de cada componente e constituído o imposto de renda 

diferido sobre os mesmos. Terrenos não são depreciados. A vida útil estimada 
é revisada anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. Itens do ativo imobilizado são depreciados a 
partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso ou, em caso 
de ativos construídos internamente, no dia em que a construção é inalizada e 
o ativo está disponível para utilização. Ativos intangíveis Os ativos intangíveis 
adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu re-
conhecimento inicial e, após o reconhecimento inicial, apresentados ao custo, 
menos amortização e/ou perdas acumuladas de valor recuperável. A vida útil 
dos ativos intangíveis é avaliada como deinida ou indeinida, sendo que os 
ativos intangíveis com vida útil econômica deinida são amortizados pelo mé-
todo linear e pelas taxas mencionadas na nota explicativa nº 16 e avaliados 
por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de 
valor econômico do ativo. A amortização dos ativos intangíveis com vida útil 
deinida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria da despe-
sa consistente com a sua utilização. Os ativos intangíveis adquiridos em uma 
combinação de negócios, reconhecidos separadamente do ágio, são registra-
dos pelo valor justo na data da aquisição. Subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, tais ativos intangíveis são apresentados ao custo, deduzidos da 
amortização e das perdas por redução ao valor recuperável, assim como os 
ativos intangíveis adquiridos separadamente. Não foram identiicadas e regis-
tradas perdas relacionadas a redução ao valor recuperável dos ativos intangí-
veis nos exercícios apresentados nestas demonstrações inanceiras indivi-
duais e consolidadas. Investimento Nas demonstrações inanceiras indivi-
duais e consolidadas o investimento nas subsidiárias está avaliado pelo mé-
todo de equivalência patrimonial. A Administração da Companhia, consideran-
do o seu conhecimento do negócio, o histórico de lucratividade e as perspec-
tivas de mercado atuais, entende que as bases de preparação dessas de-
monstrações inanceiras, que consideram a continuidade do negócio, são 
adequadas. Consolidação As demonstrações inanceiras consolidadas abran-
gem a Companhia e suas controladas (conjuntamente referidas como “Conso-
lidado”), vide relação das entidades controladas na nota explicativa nº 1. A 
Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, 
isto é, quando a Companhia possui: i) Poder e inluência sobre uma investida. 
ii) Exposição, ou direitos a retornos variáveis da sua participação na investida. 
iii) Capacidade de utilizar seu poder sobre a investida para afetar o valor dos 
retornos ao investidor. A Companhia reavalia se detém ou não o controle de 
uma investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações 
em um ou mais dos três elementos de controle relacionados anteriormente. 
Nas demonstrações inanceiras individuais da Controladora, as informações 
inanceiras das controladas, assim como as coligadas, são reconhecidas atra-
vés do método de equivalência patrimonial. Quando a Companhia não detém 
a maioria dos direitos de voto em uma investida, ela terá poder sobre a inves-
tida quando os direitos de voto forem suicientes para capacitá-la na prática a 
conduzir as atividades relevantes da investida de forma unilateral. Ao avaliar 
se os direitos de voto da Companhia em uma investida são suicientes para 
lhe conferir poder, a Companhia considera todos os fatos e circunstâncias 
relevantes, incluindo: • A dimensão da participação da Companhia nos direitos 
de voto em relação à dimensão e dispersão das participações dos outros de-
tentores de direitos de voto. • Direitos de voto em potencial detidos pela Com-
panhia, por outros detentores de direitos de voto ou por outras partes. • Direi-
tos decorrentes de outros acordos contratuais. • Quaisquer fatos e circunstân-
cias adicionais que indiquem que a Companhia tem, ou não tem, a capacida-
de de conduzir as atividades relevantes quando as decisões precisam ser to-
madas, incluindo padrões de votação em assembleias anteriores. A consolida-
ção de uma controlada começa quando a Companhia obtém o controle sobre 
a controlada e termina quando a Companhia perde o controle sobre a contro-
lada. Especiicamente, as receitas e despesas de uma controlada adquirida 
ou alienada durante o exercício são incluídas no resultado a partir da data em 
que a Companhia obtém o controle até a data em que a Companhia deixa de 
controlar a controlada. Quando necessário, as demonstrações inanceiras das 
controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis às políticas 
contábeis do Grupo. Na consolidação, foram eliminadas as participações da 
controladora nos patrimônios líquidos das subsidiárias, bem como os saldos 
de ativos e passivos, receitas e despesas inanceiras decorrentes de transa-
ções efetuadas entre as Sociedades. As seguintes políticas contábeis são 
aplicadas na elaboração das demonstrações inanceiras consolidadas. Con-
troladas A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem 
direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a enti-
dade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre 
a entidade. As demonstrações inanceiras das controladas são incluídas nas 
demonstrações inanceiras consolidadas a partir da data em que o controle se 
inicia até a data em que o controle deixa de existir. As políticas contábeis das 
controladas estão alinhadas com as políticas adotadas pela Companhia. 
Quando necessário, as demonstrações inanceiras das controladas são ajus-
tadas para adequar suas políticas contábeis às políticas contábeis do Grupo. 
Nas demonstrações inanceiras individuais da Controladora, as informações 
inanceiras das controladas, são reconhecidas por meio do método de equiva-
lência patrimonial. Os ativos identiicáveis adquiridos e os passivos contingen-
tes assumidos para a aquisição de controladas em uma combinação de negó-
cios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. 
A Companhia reconhece a participação não controladora na adquirida, tanto 
pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da participação não con-
trolada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da parti-
cipação não controladora é determinada em cada aquisição realizada. Custos 
relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do exercício con-
forme incorridos. Quando a Companhia deixa de ter controle, qualquer partici-
pação retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança 
no valor contábil reconhecida no resultado. Os valores reconhecidos previa-
mente em outros resultados abrangentes são reclassiicados para o resultado. 
Transações, saldos e ganhos não realizados entre Sociedades da Companhia 
são eliminados. Os prejuízos não realizados são eliminados a menos que a 
operação forneça evidências de uma perda (“impairment”) do ativo transferi-
do. Transações com participações de não controladores A Companhia trata as 
transações com participações de não controladores como transações com 
proprietários de ativos da Companhia. Para as compras de participações de 
não controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a par-
cela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada 
no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participa-
ções de não controladores também são contabilizados diretamente no patri-
mônio líquido. Combinação de negócios Na data de aquisição, o custo da 
aquisição é considerado pelo preço de compra, que inclui o valor justo de ati-
vos e passivos assumidos ou incorridos, e incluindo qualquer custo relaciona-
do a pagamento adicional contingente ou diferido. Custos relativos à transa-
ção são reconhecidos no resultado, quando incorridos. O 
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custo de aquisição é alocado aos ativos adquiridos, pas-
sivos e passivos contingentes assumidos baseados em seus respectivos va-
lores justos, incluindo ativos e passivos que não estavam anteriormente reco-
nhecidos no balanço patrimonial da entidade adquirida. O ágio é gerado 
quando o custo da aquisição é superior ao valor dos ativos líquidos identiicá-
veis mensurados ao valor justo. Por outro lado, a mais-valia é a diferença 
positiva entre o valor justo dos ativos líquidos identiicáveis e seu respectivo 
valor contábil. A Companhia reconhece o valor justo de determinados ativos 
adquiridos suportado por laudos de avaliadores independentes. A Administra-
ção, com base na sua experiência em transações de aquisições, avalia a ade-
quação dos valores determinados. Contudo, essas avaliações levam em con-
ta determinado nível de julgamento. Quando a contrapartida transferida pela 
Companhia em uma combinação de negócios inclui ativos ou passivos resul-
tantes de um acordo de contrapartida contingente, a contrapartida contingente 
é mensurada pelo valor justo na data de aquisição e incluída na contrapartida 
transferida em uma combinação de negócios. As variações no valor justo da 
contrapartida contingente classiicadas como ajustes do período de mensura-
ção são ajustadas retroativamente, com correspondentes ajustes ao ágio. 
Ágio O ágio resulta da aquisição de controlada e representa o excesso da (i) 
contraprestação transferida, (ii) do valor da participação de não controladores 
na adquirida e (iii) do valor justo na data da aquisição de qualquer participação 
patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo dos ativos líquidos 
identiicáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação transferida, a parti-
cipação dos não controladores reconhecida e a participação mantida anterior-
mente medida pelo valor justo seja menor do que o valor justo dos ativos líqui-
dos da controlada adquirida, no caso de uma compra vantajosa, a diferença é 
reconhecida diretamente na demonstração do resultado. Anualmente é 
realizado teste de redução ao valor recuperável do ágio relativo as aquisições 
das empresas, a Administração considerou como unidade geradora de caixa 
cada empresa adquirida. A análise é realizada com base em projeções do 
luxo de caixa de cada unidade geradora de caixa, descontado a valor presen-
te. Não foram identiicadas e registradas perdas relacionadas a redução ao 
valor recuperável do ágio nos exercícios apresentados nestas demonstrações 
inanceiras individuais e consolidadas. Arrendamento mercantil Conforme o 
CPC 06 (R2) /IFRS 16 o ativo de direito de uso “arrendamento” é mensurado 
inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do 
passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de 
arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos 
iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, 
restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente 
à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos 
quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O passivo de arrendamento 
é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento 
que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros 
implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, 
o Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. 
Fornecedores Os fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo 
classiicadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período 
de até um ano, caso contrário os fornecedores são apresentados como passi-
vo não circulante. Essas obrigações são, inicialmente, reconhecidas pelo va-
lor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método de juros efetivos. Empréstimos e inanciamentos São reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo no recebimento dos recursos, líquidos dos 
custos de transação. Em seguida, passam a ser mensurados pelo custo amor-
tizado utilizando o método de juros efetivos, isto é, acrescido de encargos e 
juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata temporis”). O método de 
juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo inan-
ceiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. Custos de capta-
ção Os custos dos empréstimos são contabilizados em despesa no período 
em que são incorridos. Custos de empréstimo compreendem juros e outros 
custos incorridos por uma entidade relativos ao empréstimo. Provisões Uma 
provisão é reconhecida quando a Companhia possui uma obrigação presente 
(legal ou presumida) resultante de um evento passado, em que é provável que 
um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação, e for possível 
estimar seu valor de maneira coniável. O valor reconhecido como provisão é 
a melhor estimativa da compensação necessária para liquidar a obrigação 
presente na data do balanço, levando em consideração os riscos e as incerte-
zas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada pelos luxos de 
caixa estimados para liquidar a obrigação presente, seu valor contábil corres-
ponde ao valor presente desses luxos de caixa (quando o efeito do valor da 
moeda no tempo for relevante). Quando se espera que alguns ou todos os 
benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão sejam 
recuperados de um terceiro, um recebível é reconhecido como ativo se, e 
somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado 
de forma coniável. Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 
Provisões técnicas são constituídas nas controladas operacionais 2Care e AC 
e são reconhecidas quando existe uma obrigação presente (legal ou constru-
tiva), como consequência de um evento passado, uma indicação provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma es-
timativa coniável do valor da obrigação possa ser feita. Outros ativos e passi-
vos Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e 
seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reco-
nhecido no balanço patrimonial quando o Grupo possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cam-
biais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classiicados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
Instrumentos inanceiros Os ativos e passivos inanceiros são reconhecidos 
no balanço patrimonial da Companhia e de suas controladas quando este for 
parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos i-
nanceiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transa-
ção diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos inan-
ceiros (exceto por ativos e passivos inanceiros reconhecidos ao valor justo 
por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos 
ativos ou passivos inanceiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os 
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos 
inanceiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediata-
mente no resultado. Ativos inanceiros não derivativos – classiicação e 
mensuração Os ativos inanceiros são classiicados conforme abaixo: a) Ati-
vos inanceiros mensurados ao custo amortizado, que correspondem aos ati-
vos que o objetivo é mantê-lo até o im do luxo de caixa contratual e ativos 
que contenham exclusivamente pagamento de principal e juros sobre o saldo 
em aberto. b) Ativos inanceiros mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, que correspondem a ativos cujo objetivo seja mantê-
-lo até o im do recebimento dos luxos contratuais ou pela venda do ativo, ou 
ativos que contenham pagamento de principal e juros sobre o saldo em aber-
to. c) Ativos inanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, que 
correspondem a ativos que não atendem as condições de ativos inanceiros 
mensurados ao custo amortizado ou valor justo por meio de resultado. No 
reconhecimento inicial a Companhia avalia cada ativo para classiicá-lo de 
acordo com as estratégias e modelos de negócio da administração. Um ativo 
inanceiro, ou parte aplicável de um ativo inanceiro ou grupo de ativos seme-
lhantes, é baixado quando, e somente quando: i) A Companhia não tiver ex-
pectativa razoáveis de recuperar o ativo inanceiro em sua totalidade ou parte 
dele. ii) A Companhia transfere o direito de receber o luxo de caixa do ativo 
ou retiver os direitos contratuais de receber luxos de caixa do ativo inanceiro, 
mas tenha assumido a obrigação de pagar o luxo de caixa recebido, no mon-
tante total, sem demora material, a um terceiro e se a Companhia transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo. Classiicação dos ati-
vos inanceiros Ativos inanceiros mensurados a valor justo por meio do resul-
tado Esses ativos são subsequentemente mensurados pelo valor justo. O re-
sultado líquido, incluindo juros ou dividendos, é reconhecido no resultado. 
Ativos inanceiros mensurados ao custo amortizado Esses ativos são subse-
quentemente mensurados pelo custo amortizado de acordo com o método 
dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por redução ao 
valor recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais, são reconhe-
cidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no momento do desreconheci-
mento também é reconhecido no resultado. Instrumentos de dívida mensura-
dos pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes Esses ativos 
são subsequentemente mensurados pelo valor justo. Os ganhos de juros 
calculados de acordo com o método dos juros efetivos, os ganhos e as perdas 
por redução ao valor recuperável são reconhecidos no resultado. No momen-
to do desreconhecimento, o resultado acumulado em outros resultados abran-
gentes é reclassiicado para o resultado. Instrumentos patrimoniais mensura-
dos pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes Esses ativos 
são subsequentemente mensurados pelo valor justo. Os dividendos são reco-
nhecidos como lucro nos resultados, exceto se os dividendos representarem 
claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros resul-
tados líquidos são reconhecidos em outros resultados abrangentes e nunca 
são reclassiicados para o resultado. Os instrumentos da dívida que atendem 
às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao custo amortiza-
do: • O ativo inanceiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é 
manter ativos inanceiros a im de coletar luxos de caixa contratuais. • Os 
termos contratuais do ativo inanceiro geram, em datas especíicas, luxos de 
caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros 
incidentes sobre o valor do principal em aberto. Em geral, todos os outros 
ativos inanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado. 
Os ativos inanceiros são apresentados como ativo circulante, exceto aqueles 
com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço. Os 
principais ativos inanceiros da Companhia e de suas controladas são: caixa 
e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, partes relacionadas, 
contas a receber e opção de compras. Passivos inanceiros Todos os passi-
vos inanceiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo 
método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Gan-
hos e perdas são reconhecidos no resultado no momento da baixa dos passi-
vos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa efe-
tiva de juros. Um passivo inanceiro é baixado quando a obrigação for quitada, 
revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo inanceiro existente for 
substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente dife-
rentes, ou os termos de um passivo existente forem signiicativamente altera-
dos, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e 
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença reconhecida no resul-
tado. Os passivos inanceiros da Companhia e de suas controladas são: for-
necedores, empréstimos e inanciamentos, debêntures, opção de compra, 
partes relacionadas e contas a pagar por aquisição, mensurados pelo custo 
amortizado. Compensação de instrumentos inanceiros Ativos e passivos i-
nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patri-
monial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há 
a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. “Impairment” de ativos inanceiros A Companhia 
avalia a necessidade de reconhecimento de perdas por “impairment”, para 
todos ativos inanceiros avaliados a custo amortizado. O montante da perda 
por “impairment” é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos 
ativos e o valor presente dos luxos de caixa futuros estimados (excluindo os 
prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de 
juros em vigor original dos ativos inanceiros. O valor contábil do ativo é redu-
zido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se, 
num período subsequente, o valor da perda por “impairment” diminuir e a di-
minuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu 
após o “impairment” ser reconhecido (como uma melhoria na classiicação de 
crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será 
reconhecida na demonstração do resultado. Reconhecimento de receitas O 
CPC 47/IFRS 15 - Receita de contratos com clientes estabeleceu um novo 
modelo de cinco etapas para a contabilização das receitas decorrentes de 
contratos com clientes. As receitas da Companhia decorrem da prestação de 
serviços hospitalares, inclusive do uso de medicamentos e materiais hospita-
lares. A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios 
econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensura-
da de forma coniável, ou seja, no momento da prestação dos serviços médi-
cos. A receita é reconhecida por um valor que relete a contrapartida a que 
uma entidade espera ter direito, em troca de transferência de bens ou serviços 
para um cliente. A aplicação da norma não impactou a mensuração e apresen-
tação das receitas da Companhia, uma vez que as receitas de contratos com 
clientes são mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida, dedu-
zidas de abatimentos, descontos, impostos correspondentes, glosas e encar-
gos estimados, e dado que o controle e todos os direitos e benefícios decor-
rentes da prestação de serviços da Companhia luem para o cliente no mo-
mento da prestação dos serviços hospitalares. A Companhia avalia as transa-
ções de receita de acordo com os critérios estabelecidos na norma para de-
terminar que atua como principal em todos os seus contratos de receita. A 
Companhia administra e controla os produtos e serviços antes de transferi-los 
para o cliente. A Companhia revisa periodicamente suas perdas históricas 
com glosas e a posição atualizada de clientes e faturas, com o objetivo de 

estimar adequadamente os valores recuperáveis de seus recebíveis. Os cus-
tos e despesas das operações são reconhecidos em conformidade com o re-
gime contábil de competência. Receitas inanceiras A receita inanceira é re-
conhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o 
método de juros efetivos. Tributos As receitas de prestação de serviço estão 
sujeitas aos seguintes impostos e contribuições conforme alíquotas apresen-
tadas a seguir:
Impostos Taxa
Impostos sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) 2,00% a 5,00%
Contribuição para Financiamento 
 Seguridade Social (COFINS) 3,00% a 7,60%
Programa de Integração Social (PIS) 0,65% a 1,65%

Os impostos sobre as vendas acima descritos são apresentados como re-
dutora da receita na demonstração do resultado. As despesas de imposto 
de renda e a contribuição social do exercício compreendem os impostos 
correntes e diferidos e são calculados com base nas leis tributárias promul-
gadas. As alíquotas aplicadas são de 15%, acrescida do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e de 
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido.  
A compensação de prejuízos iscais e base negativa de contribuição social é 
considerada no cálculo sendo limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente 
e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou 
no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Impostos diferidos passivos 
são os valores de imposto sobre a renda a pagar em períodos futuros, em 
relação às diferenças tributáveis temporárias. Impostos diferidos ativos são 
os valores recuperáveis em períodos futuros decorrentes de diferenças tri-
butárias dedutíveis. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado 
em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável 
que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do 
ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixa-
dos são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão 
em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ati-
vos tributários diferidos sejam recuperados. Os impostos diferidos ativos e 
passivos em geral são apresentados pelo líquido no balanço quando há o 
direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tribu-
tos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma 
autoridade. Algumas Sociedades da Companhia realizam a apuração de im-
posto de renda e contribuição social por meio do lucro presumido. O imposto 
de renda e a contribuição social do exercício são calculados sobre a receita 
apurada no trimestre, aplicados os percentuais de presunção sobre elas, de 
acordo com a respectiva natureza. Nesse caso o percentual de presunção a 
ser aplicado para o IRPJ é de 8% e para a CSLL de 12%, sendo que as recei-
tas inanceiras deverão ser consideradas integralmente. Apurada a base de 
cálculo, para o cálculo do IRPJ, aplica-se a alíquota de 15% e de 10% sobre a 
base de cálculo tributável excedente de R$60 por trimestre. Já para o cálculo 
da CSLL, aplica-se o percentual de 9% sobre a base de cálculo apurada. 
Sociedades tributadas com base na apuração de lucro real: • Hospital Care 
Caledônia S.A., Hospital Vera Cruz S.A., Vera Cruz Associação de Saúde, 2 
Care Operadora de Saúde Ltda., São Lucas Hospital Care S.A., Hospital São 
Lucas S.A., São Lucas Ribeirânia Diagnostico Ltda., São Lucas Ribeirânia 
S.A., Multilav Esterilizações Ltda., Baia Sul Hospital Care S.A., Hospital Baia 
Sul S.A., BGMC Participações S.A., Hospital Nossa Senhora do Pilar Ltda., 
Austa Participações S.A., Austa Clínicas Assistência Médica Hospitalar Ltda., 
Centro Médico Rio Preto S.A., Hospital do Coração Rio Preto Ltda., Equipa-
mentos Cardiovasculares Rio Preto Ltda., Hospital Cristão de Sorocaba S.A., 
Hospital Policlínica Cascavel S.A., Instituto de Diagnóstico por Imagem de 
Curitiba Ltda, Clínica Santa Helena Ltda. e Imagem Centro de Diagnóstico 
Médico S.A.. Sociedades tributadas com base na apuração de lucro presu-
mido: • Clínica de Oftalmologia Vera Cruz S.A., Pronto Atendimento Centro 
Médico São Camilo S.A., Excella Gestão de Saúde Populacional Ltda., Hos-
pital Especializado de Ribeirão Preto Ltda., Med Medicina Diagnostico Ltda., 
Coris Medicina Vascular Ltda., CEDIP - Clínica de Diagnóstico por Imagem 
do Paraná Ltda., Vera Cruz Associação de Saúde e Instituto de Oncologia 
de Sorocaba. • O imposto de renda e a contribuição social corrente são apre-
sentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver mon-
tantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido na data do relatório. Resultado básico e diluído por 
ação Calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas da 
Companhia, usando a média ponderada das ações ordinárias em circulação 
no respectivo exercício. Em 31/12/2022 e de 2021, a Companhia não possuía 
instrumentos inanceiros conversíveis em ações, logo, o resultado básico e 
diluído por ação é o mesmo. Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”) Essa 
demonstração tem por inalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia 
e sua distribuição durante determinado período e é apresentada pela Compa-
nhia, conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de 
suas demonstrações inanceiras individuais e como informação suplementar 
às demonstrações inanceiras consolidadas, pois não é uma demonstração 
prevista nem obrigatória conforme as IFRSs. A DVA foi preparada com base 
em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de pre-
paração das demonstrações inanceiras e seguindo as disposições contidas 
no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em sua primeira parte apre-
senta a riqueza criada pela Companhia, representada pelas receitas (receita 
bruta das vendas, incluindo os tributos incidentes sobre ela, as outras receitas 
e os efeitos das perdas de crédito esperada), pelos insumos adquiridos de 
terceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, energia e serviços de 
terceiros, incluindo os tributos incluídos no momento da aquisição, os efeitos 
das perdas e da recuperação de valores ativos e a depreciação e amortiza-
ção) e pelo valor adicionado recebido de terceiros (participação nos lucros 
de controladas, receitas inanceiras e outras receitas). A segunda parte da 
DVA apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e con-
tribuições, remuneração de capitais de terceiros e remuneração de capitais 
próprios. Demonstrações dos luxos de caixa As demonstrações dos luxos de 
caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo 
com o IAS 7/CPC 03 (R2). Informações por segmento O Grupo opera no seg-
mento hospitalar, planos de saúde e outros. Além da análise por segmento, os 
tomadores de decisões da Companhia analisam cada segmento de forma de-
sagregada pelo resultado de cada unidade. A Companhia não possui receitas 
oriundas de clientes fora do território nacional. Novas Normas, Alterações 
e Interpretações de Normas Os principais normativos emitidos pelo IASB - 
International Accounting Standards Board e pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC que ainda não entraram em vigor e não tiveram adoção 
antecipada pela Companhia até 31/12/2022 são:

Norma Descrição

Data de 
vigência e 

disposição 
transitória

IFRS 17 – 
Insurance 
Contracts 
and 
Amendments 
to IFRS 17 
Insurance 
Contracts

O IFRS 17 substitui o IFRS 4 - Insurance 
Contracts e estabelece, entre outras coisas, 

os requisitos que devem ser aplicados, 
por emissores de contratos de seguros e 
resseguros no escopo da norma, e para 
contratos de resseguros mantidos, no 

reconhecimento, mensuração, apresentação 
e divulgação relacionados aos contratos de 

seguro e de resseguro.

1º de janeiro de 
2023, aplicação 

retrospectiva 
com regras 

especíicas.

Disclosure of 
Accounting 
Policies – 
Amendments 
to IAS 1 and 
Practice 
Statement 2

Em substituição ao requerimento de 
divulgação de políticas contábeis 

signiicativas, as emendas ao IAS 1 
Presentation of Financial Statements 
estabelecem que políticas contábeis 
devem ser divulgadas quando forem 

materiais. Entre outras coisas, a emenda 
provê orientações para determinar tal 

materialidade.

1º de janeiro de 
2023, aplicação 

prospectiva para 
as emendas ao 

IAS 1.

Deinition of 
Accounting 
Estimates  - 
Amendments 
to IAS 8

De acordo com as emendas ao IAS 8, 
a deinição de “mudança na estimativa 

contábil” deixa de existir. Em substituição, 
foi estabelecida deinição para o termo 

“estimativas contábeis”: valores monetários 
nas demonstrações inanceiras que estão 

sujeitos à incerteza de mensuração.

1º de janeiro de 
2023, aplicação 

prospectiva.
Deferred Tax 
related to 
Assets and 
Liabilities 
arising from 
a Single 
Transaction 
– 
Amendments 
to IAS 12

As alterações reduziram o escopo da 
isenção de reconhecimento de ativos 

iscais diferidos e passivos iscais diferidos 
contidas nos parágrafos 15 e 24 do IAS 12 
Income Taxes de modo que não se aplique 
mais a transações que, entre outros itens, 

no reconhecimento inicial dão origem 
a diferenças temporárias tributáveis e 

dedutíveis iguais.

1º de janeiro de 
2023, aplicação 

retrospectiva 
com regras 

especíicas.

Lease 
Liability in 
a Sale and 
Leaseback – 
Amendments 
to IFRS 16

Adiciona requerimentos que especiicam 
que o vendedor-arrendatário deve 

mensurar subsequentemente o passivo de 
arrendamento derivado da transferência de 
ativo - que atende aos requisitos do IFRS 
15 para ser contabilizada como venda - e 

retroarrendamento (Sale and Leaseback) de 
forma que não seja reconhecido ganho ou 
perda referente ao direito de uso retido na 

transação.

1º de janeiro de 
2024, aplicação 

retrospectiva.

Classiication 
of Liabilities 
as Current or 
Non-current / 
Non-current 
Liabilities 
with 
Covenants 
Amendments 
to IAS 1

As emendas estabelecem que o passivo 
deve ser classiicado como circulante 

quando a entidade não tem o direito no inal 
do período de reporte de diferir a liquidação 
do passivo durante pelo menos doze meses 

após o período de reporte.

Entre outras orientações, as emendas 
determinam que a classiicação de um 

passivo não é afetada pela probabilidade 
de exercício do direito de diferir a liquidação 

do passivo. Adicionalmente, segundo 
as emendas, apenas covenants cujo 

cumprimento é obrigatório antes do, ou, no 
inal do período de reporte devem afetar a 

classiicação de um passivo como circulante 
ou não circulante.

Divulgações adicionais também são 
requeridas pelas emendas, incluindo 

informações sobre passivos não circulantes 
com cláusulas restritivas covenants.

1º de janeiro de 
2024, aplicação 

retrospectiva.

relação aos normativos em vigor a partir de 1º de janeiro de 2023, de acordo 
com as avaliações realizadas, a Companhia estima que com exceção a apli-
cação da norma IFRS 17, não há impactos materiais na aplicação inicial em 
suas demonstrações inanceiras individuais e consolidadas. IFRS 17 – Insu-
rance Contracts / CPC 50 - Contratos de Seguros Divulgada em maio de 
2017, a norma estabelece os princípios para o reconhecimento, a mensura-
ção, a apresentação e a divulgação dos contratos de seguros. A IFRS 17 in-
troduziu uma série de novos requerimentos de mensuração e divulgação 
comparado à norma atualmente vigente IFRS 4 – Contratos de Seguros. Em 
maio de 2021, o CPC aderiu a esta norma através do CPC 50 – Contratos de 
Seguros. A IFRS 17/CPC 50 será aplicada a: • contratos subscritos de seguro 
e resseguro; • todos os contratos de resseguro mantidos; e • contratos de in-
vestimento com característica de participação discricionária. Esta norma traz 
a necessidade da separação dos contratos de seguros em grupos de contra-
tos, ou cortes com no máximo 12 meses de emissão. Além disso, cada grupo 
de contrato passa a ser dividido com base na expectativa de rentabilidade 
apresentada por esses portfólios, onde em seu reconhecimento inicial pode 
ser classiicado como: • grupo de contratos que são onerosos no reconheci-
mento inicial; • grupo de contratos que, no reconhecimento inicial, não tem 
possibilidade signiicativa de se tornarem onerosos subsequentemente; e  • 
grupo de contratos remanescentes na carteira, ou seja, contratos rentáveis. 
Além disso, a norma traz novos modelos de mensuração para os contratos de 
seguro, cujos modelos não eram previstos na IFRS 4. Os modelos de mensu-
ração são determinados com base em critérios especíicos que envolvem 
análises quantitativas e qualitativas sobre esses contratos. Os modelos de 
mensuração podem ser segregados em três categorias, conforme abaixo: a) 
Abordagem de Mensuração Geral (“Building Block Approach” – BBA) É o 
modelo padrão da norma, podendo ser aplicado à todos os contratos com 
exceção dos contratos de participação direta que possuem um modelo contá-
bil especíico. No BBA, o passivo/ obrigação dos contratos serão mensurados 
de acordo com seguintes blocos: 1. Fluxos de caixa futuros esperados: de 
prêmios, sinistros, benefícios, despesas e custos de aquisição; 2. Desconto 
“Valor do dinheiro no tempo”: ajustes que convertem o luxo de caixa futuro em 
valores correntes; 3. Ajustes de riscos (RA): competem em avaliações especí-

icas da companhia sobre as incertezas do valor e a época dos luxos de caixa 
futuros; e 4. Margem de Serviço Contratual (“MSC”): correspondente à expec-
tativa de “Lucro” que o contrato possa fornecer. A MSC representa o lucro não 
auferido do grupo de contratos de seguro que a entidade reconhecerá confor-
me a prestação de serviços no futuro. É incluída na receita diferida no passivo 
do balanço e reconhecida no resultado à medida que os serviços são presta-
dos. A MSC é ajustada a medida em que ocorra mudanças nos luxos de caixa 
futuros estabelecidos no item 1 acima. Se for esperado que o grupo de con-
tratos de seguro gere uma perda, caso sejam determinados como onerosos 
no seu reconhecimento inicial ou em períodos subsequentes, ao invés de se 
registrar uma MSC negativa, um componente de perda é reconhecido imedia-
tamente no resultado quando o grupo de contratos onerosos é reconhecido 
inicialmente ou um grupo de contratos se torna oneroso. b) Abordagem de 
Taxa Variável (“VARIABLE FEE APPROACH” - VFA) É um modelo aplicável à 
contratos de seguro com características de participação direta que contenham 
as seguintes condições: • os termos contratuais especiicam que o segurado 
participa de uma parcela de um pool de itens subjacentes claramente identii-
cados; • a entidade espera pagar ao titular da apólice um valor igual a uma 
parcela substancial dos retornos de valor justo sobre os itens subjacentes; e • 
espera-se que uma proporção substancial dos luxos de caixa que a entidade 
espera pagar ao titular da apólice varie de acordo com as mudanças no valor 
justo dos itens subjacentes. c) Abordagem de Alocação de Prêmios (“PRE-
MIUM ALLOCATION APPROACH” - PAA) É um modelo simpliicado em 
relação ao BBA e VFA, permitido para grupos de contratos de seguro, que 
tenham o limite de contrato inferior a 12 meses. Esse modelo é opcional e 
pode ser aplicada a: • todos os contratos de seguro que não sejam aqueles 
com características de participação direta, desde que o modelo PAA produza 
uma mensuração que não seja materialmente diferente daquela produzida 
aplicando-se o modelo BBA; e • contratos com limite contratual inferior a um 
ano (período de cobertura de um ano ou menos).O modelo PAA possui reser-
vas para cobertura remanescente, baseado no modelo de prêmios não gan-
hos, assemelhando-se a IFRS 4, porém com diferenças pontuais no mecanis-
mo de avaliação e apresentação. A norma permite ainda que a apropriação da 
receita no modelo PAA seja realizada concomitantemente com a liberação de 
risco dos contratos de seguro classiicados nesse modelo contábil. Transição 
da norma Existem 3 tipos de abordagens para aplicação da transição da IFRS 
17/CPC 50, que poderão ser adotadas por portfólio, sendo: • Abordagem Re-
trospectiva Total (“Full Retrospective Approach” - FRA); • Abordagem Retros-
pectiva Modiicada (“Modiied Retrospective Approach” -MRA); • Abordagem 
de Valor Justo (“Fair Value Approach” - FVA). A IFRS 17/CPC 50 determina 
que o modelo prioritário a ser aplicado é a abordagem retrospectiva total 
(FRA) o qual pede informações completas do grupo de contratos, desde a 
data inicial da prestação do contrato de seguro. Entretanto a aplicação dele se 
dará de acordo com a disponibilidade ou qualidade de dados existentes, que 
é determinada em decorrência de esforços que a companhia terá que realizar 
para acessar esses dados e até qual data a companhia terá acesso as suas 
informações, uma vez que mudanças sistemáticas podem fazer com que al-
guns contratos muito antigos percam suas informações desde o início de sua 
vigência. A Companhia poderá encerrar a busca quando o acesso a estes 
dados for impraticável, icando a seu critério a escolha entre as demais abor-
dagens de transição (MRA ou FVA). De acordo com o IAS 8/CPC 23, a aplica-
ção de um requisito é impraticável quando a Companhia não pode aplicá-lo 
depois de realizar todos os esforços razoáveis para o fazer. Aplicação e con-
formidade com o IFRS 17 Para adesão íntegra à norma, ica estabelecido a 
necessidade de adequação da transição dos saldos entre as normas IFRS 4 
e IFRS 17. Essa transição deve ocorrer no início do período de relatório anual, 
imediatamente anterior à data da aplicação inicial, ou seja, a partir de 1º de 
janeiro de 2023. De acordo com o IAS 8/CPC 23 – Políticas Contábeis, Mu-
dança de Estimativa e Retiicação de Erro, os períodos comparativos e o im-
pacto da nova norma serão divulgados de modo que o impacto possa ser 
compreendido pelo usuário da demonstração inanceira da Companhia. Com 
sua adoção a partir de 1º/01/2023 e com a primeira publicação anual para o 
im deste mesmo ano, a Companhia deverá divulgar suas demonstrações i-
nanceiras comparativas referentes ao exercício de 2022. Atualmente a Com-
panhia conta com o apoio de uma consultoria externa especializada no tema, 
que vem realizando as tratativas inerentes aos impactos iniciais da IFRS 17. 
Até a data da publicação desta demonstração inanceira a Companhia não 
possui condições de apresentar com exatidão uma expectativa de impacto 
quantitativo, porém, com o intuito do mapeamento da situação atual e das 
ações necessárias para ins de adequação aos requerimentos da nova norma 
de contratos de seguros, a Companhia vem apresentando os resultados obti-
dos à alta administração. 4. Estimativas e Julgamentos Contábeis Críticos 
As estimativas e os julgamentos contábeis são revistos de uma maneira con-
tínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios fu-
turos afetados. As estimativas e premissas que apresentam complexidade e 
julgamento relevante, estão contempladas abaixo. (a) Reconhecimento da 
receita Nas empresas operacionais investidas, a receita dos serviços médicos 
prestados é reconhecida com base no estágio de conclusão do serviço na 
data das demonstrações inanceiras. No caso dos convênios, a Companhia 
aplica a tabela contratual de preços. De forma geral, as notas iscais são emi-
tidas quando o convênio aprova a remessa de procedimentos enviada previa-
mente para análise. Os valores dos serviços prestados para os quais o fatura-
mento ainda não ocorreu são reconhecidos como “Receitas a faturar”. Para as 
receitas decorrentes das empresas de planos de assistência à saúde o resul-
tado das transações é apurado pelo regime de competência dos exercícios. 
As Contraprestações Efetivas são apropriadas à receita considerando-se o 
período de cobertura do risco, pro rata dia, quando se trata de contratos com 
preços preestabelecidos. Os Eventos Conhecidos ou Avisados são apropria-
dos à despesa, considerando-se a data de apresentação da conta médica, do 
aviso pelos prestadores ou do Aviso de Beneiciários Identiicados - ABI, pelo 
seu valor integral, no primeiro momento da identiicação da ocorrência da des-
pesa médica, independentemente da existência de qualquer mecanismo, pro-
cesso ou sistema de intermediação da transmissão, direta ou indiretamente 
por meio de terceiros, ou da análise preliminar das despesas médicas. O fato 
gerador da despesa é o atendimento ao beneiciário. (b) Provisão para perdas 
de créditos esperadas (PCE) É prática da Companhia constituir provisão para 
perdas de créditos esperadas com base na expectativa de perda esperada 
com os clientes. Créditos em disputa judicial com o cliente/operadora de saú-
de são provisionados de acordo com a chance de êxito do processo judicial, a 
ser estimada pelo departamento jurídico ou terceiros. Em caso de crédito con-
tra devedor declarado falido ou pessoa jurídica declarada concordatária, es-
ses deverão ser provisionados integralmente pelo valor do crédito deduzido 
por eventuais garantias reais oferecidas pelo devedor. A caracterização da 
glosa ocorre no momento do recebimento dos créditos. Uma vez identiicada 
a glosa, esta é analisada e caso indevida, é protocolado um recurso junto a 
operadora de saúde para o recebimento do crédito. O prazo para recebimen-
tos dos recursos varia de acordo com a operadora, mas inicia-se a partir do 
momento em que o recurso é protocolado. Devido à natureza da glosa, o cri-
tério para o provisionamento dessa, segue as regras deinidas pela política 
interna da Companhia, considerando as perdas históricas e esperadas. Nas 
operadoras de planos de saúde as contas a receber de beneiciários são re-
gistradas no mês de início da cobertura do risco menos a perdas de créditos 
esperadas (PCE). (c) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
inanceiros Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor 
contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recupe-
rável, o qual é o maior entre o valor justo líquido das despesas de venda e o 
valor em uso. O cálculo do valor justo líquido das despesas de venda é basea-
do em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou 
preços de mercado menos as despesas de venda. O cálculo do valor em uso 
é baseado no modelo de luxo de caixa descontado. Os luxos de caixa deri-
vam do orçamento para os próximos dez anos e não incluem atividades de 
reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido 
ou investimentos futuros signiicativos que melhorarão a base de ativos da 
unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à 
taxa de desconto utilizada no método de luxo de caixa descontado, bem 
como os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento 
utilizada para ins de extrapolação. As principais premissas utilizadas para 
determinar o valor recuperável das diversas unidades geradoras de caixa são 
detalhadas na nota explicativa nº 16.d). (d) Impostos diferidos Impostos diferi-
dos são gerados por diferenças temporárias na data do balanço entre as ba-
ses iscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. O valor contábil dos 
impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na 
extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponí-
veis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser 
utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do 
balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros 
tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recupe-
rados. (e) Provisões para riscos A Companhia reconhece provisões para ris-
cos tributários, trabalhistas e cíveis com base na avaliação da probabilidade 
de êxito. Essa avaliação inclui o estudo das evidências disponíveis, a hierar-
quia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
assessores legais externos. A Administração acredita que essas provisões 
para riscos contingentes estão adequadamente apresentadas nas demonstra-
ções inanceiras individuais e consolidadas, considerando a expectativa de 
desembolso de caixa. (f) Provisões Técnicas de operações de assistência à 
saúde A Companhia reconhece as provisões obrigatórias contando com apoio 
de atuariais independentes. A Administração tem conforto que essas provi-
sões estão em linha com as necessidades de cobertura exigidas e constante-
mente avalia as premissas e impactos da operação nas suas provisões. (g) 
Arrendamento A Companhia determina o prazo do arrendamento como o pra-
zo contratual não cancelável, juntamente com exercícios incluídos em even-
tual opção de renovação na medida em que essa renovação seja avaliada 
como razoavelmente certa e com exercícios cobertos por uma opção de res-
cisão do contrato na medida em que também seja avaliada como razoavel-
mente certa. A Companhia aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente 
certo se deve ou não exercer a opção de renovar ou rescindir o arrendamento. 
Nessa avaliação considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo 
econômico para o exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração 
inicial (se aplicável) a Companhia reavalia o prazo do arrendamento se houver 
um evento signiicativo ou mudança nas circunstâncias que esteja sob seu 
controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção de re-
novar ou rescindir (por exemplo, realização de benfeitorias ou customizações 
signiicativas no ativo arrendado). A Companhia não é capaz de determinar 
prontamente a taxa de juros implícita no arrendamento e, portanto, considera 
a sua taxa incremental sobre empréstimos para mensurar os passivos do ar-
rendamento. A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria que 
pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhan-
te, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de 
direito de uso em ambiente econômico similar. A Companhia estima a taxa 
incremental usando dados observáveis (como taxas de juros de mercado) 
quando disponíveis e considera nesta estimativa aspectos que são especíi-
cos da Companhia. Para mais detalhes sobre a taxa de arrendamentos, vide 
nota explicativa nº 14. 5. Caixa e Equivalentes de Caixa 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e bancos 193.896 25.091 295.732 64.913
Aplicações inanceiras (i) - - 4.848 71.985
Total 193.896 25.091 300.580 136.898

(i) As aplicações inanceiras referem-se a Certiicados de Depósito Bancário 
– CDB, possuem conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa e não estão sujeitas a um signiicante risco de mudança de valor. Além 
disso, a Companhia possui direito de resgate imediato, com rendimento médio 
de 97% (97% em 2021) do Certiicado de Depósito Interbancário - CDI.
6. Títulos e Valores Mobiliários - Consolidado

2022 2021
Fundo de Renda Fixa (i) 94.477 84.822
Total 94.477 84.822
Circulante 91.977 82.065
Não Circulante 2.500 2.757

Fundo de investimento com 84% do patrimônio aplicado em títulos públicos 
federais e 16% em operações compromissadas lastreadas em títulos públicos 
com rentabilidade média superior a 97% do CDI e classiicação de risco baixo 
pelo administrador em 2022 e 2021. São aplicações inanceiras realizadas 
com a inalidade de garantir a liquidação inanceira das provisões técnicas por 
meio de centrais de custódia, fundo de investimento dedicado ao setor de saú-
de suplementar ou averbação em cartório competente, e cuja movimentação 
ou desvinculação está sujeita à aprovação prévia. Vide nota explicativa nº 20.
7. Contas a Receber - Consolidado 2022 2021
Contas a receber – convênios e outros (i) 534.435 377.252
Contas a receber – particulares  47.381 33.379
Contas a receber – garantia (i) 1.382 1.382
Subtotal  583.198 412.013
Perdas de créditos esperadas (PCE) e glosa  (91.686) (80.277)
Total  491.512 331.736

HBS - os empréstimos e inanciamentos possuem como garantias os recebí-
veis do avalista Hospital Care Caledônia S.A., no valor de R$1.382 em 2022 e 

2021. Ademais, o saldo de contas a receber contempla o valor de títulos não 
faturados dentro do período. As contas a receber de particulares, convênios e 
outros por data de vencimento estão assim demonstradas:

2022 2021
A vencer 304.732 229.614
Vencidas até 60 dias 77.295 12.434
Vencidas de 61 a 120 dias 23.944 55.696
Vencidas de 121 a 180 dias 20.584 15.749
Vencidas acima de 180 dias 156.643 98.520
Total 583.198 412.013

Movimentação da PCE e Glosas A movimentação de perdas de créditos espe-
radas (PCE) e glosas está demonstrada conforme a seguir:

2022 2021
Saldo inicial do exercício (80.277) (55.752)
Adições por aquisições (197) (15.170)
Adições líquidas de reversões (11.212) (9.355)
Saldo inal do exercício (91.686) (80.277)
8. Estoques - Consolidado 2022 2021
Medicamentos e materiais cirúrgicos (i) 65.980 46.951
Estoques em poder de terceiros - 325
Outros 3.608 1.673
Total 69.588 48.949

Referem-se a medicamentos armazenados e utilizados em procedimentos 
médicos e hospitalares. Não há quaisquer provisões para perdas e ônus 
reais, garantias prestadas e/ou restrições à plena utilização dos estoques. 
O aumento do saldo de medicamentos e materiais em 2022 se deve a en-
trada da nova operação do Imperial Hospital de Caridade em Florianópolis, a 
combinação de negócios da clínica Santa Helena e a inlação de materiais e 
medicamentos de 2022. 9. Impostos a Recuperar

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Impostos sobre Serviços de Qualquer 
 Natureza - Incentivos Fiscais (i) - - 1.503 1.902
Imposto de Renda Pessoa Jurídica e 
 Contribuição Social sobre Lucro Líquido 111 111 19.836 11.548
Imposto de Renda Retido na Fonte 447 431 6.242 1.234
Outros tributos 560 3 4.299 2.139
Total 1.118 545 31.880 16.823

Há um plano municipal de investimento em Campinas que permite a redução 
da alíquota de ISS. Entre a adesão e a divulgação da normativa, a Companhia 
pagou um valor a maior de ISS que está sendo compensado mensalmente. 
10. Partes Relacionadas A Companhia, sua controladora direta, suas contro-
ladas e as pessoas ligadas realizam algumas operações entre si, relativas a 
aspectos inanceiros, comerciais e operacionais sobre condições acordadas 
entre as partes. Os saldos referentes a estas operações, por natureza, estão
no quadro a seguir: Controladora Consolidado

Ativo
Relaciona-

mento 2022 2021 2022 2021
Prestação de serviços (i):

Hospital Baía Sul S.A.
Controlada 

indireta 1.627 639 - -

Hospital Vera Cruz S.A.
Controlada 

direta 3.336 4.275 - -
Vera Cruz Associação 
 de Saúde

Controlada 
direta - 578 - -

2Care Operadora de 
 Saúde Ltda.

Controlada 
direta 332 - - -

Hospital Evangélico 
 de Sorocaba Ltda.

Controladora 
direta 1.942 - - -

Hospital São Lucas S.A.
Controlada 

indireta 674 1.077 - -

São Lucas Ribeirânia Ltda.
Controlada 

indireta 426 642 - -

Austa Clínica
Controlada 

indireta 328 603 - -

Clínica Médica de Rio Preto
Controlada 

indireta 630 719 - -
Hospital Nossa 
 Senhora do Pilar Ltda.

Controlada 
indireta 536 336 - -

Imagem Centro de 
 Diagnóstico Médico S.A.

Controlada 
indireta 502 394 - -

Excella Gestão de 
 Saúde Populacional Ltda.

Controlada 
direta 2.987 2.989 - -

Hospital Policlínica 
 Cascavel S.A.

Controlada 
indireta 102 - - -

  13.422 12.252
Mútuos (ii):

Hospital Vera Cruz S.A.
Controlada 

direta - 8.500 - -
Hospital Evangélico 
 de Sorocaba Ltda.

Controlada 
direta 19.596 6.900 - -

Hospital São Lucas S.A.
Controlada 

indireta 27.323 15.000 - -
Centro Médico Rio 
 Preto Ltda.

Controlada 
indireta 25.500 2.000 - -

BGMC Participações S.A.
Controlada 

direta 4.000 - - -

Hospital Baía Sul S.A.
Controlada 

indireta 31.698 5.083 - -

Austa Participações
Controlada 

direta 5.700 - - -
Multilav Lavanderia Coligada - - 3.540 -
Imagem Centro de 
 Diagnóstico Médico S.A.

Controlada 
indireta 70 - - -

Coris Medicina 
 Diagnóstica Vascular Ltda

Controlada 
indireta 7 - - -

Baia Sul Hospital Care S.A.
Controlada 

direta 610 - - -
Imagem Diagnósticos 
 Complementar Ltda. Coligada - - 9 9
  114.504 37.483 3.549 9
Dividendos:
São Lucas Hospital 
 Care S.A.

Controlada 
direta - 5.196 - -

Baia Sul Hospital Care S.A.
Controlada 

direta - 5.249 - -

Hospital Vera Cruz S.A.
Controlada 

direta - 10.801 - -
 - 21.246 - -
Debêntures:
São Lucas Ribeirânia 
Ltda. (iii)

Controlada 
indireta 26.180 22.647 - -

Hospital São Lucas 
 S.A. (viii)

Controlada 
indireta 17.319 - - -

Hospital Evangélico 
 de Sorocaba Ltda. (iv)

Controlada 
direta 47.014 40.664 - -

Hospital Nossa 
 Senhora do Pilar Ltda. (v)

Controlada 
indireta 12.501 10.814 - -

Clínica Médica 
 de Rio Preto (vi)

Controlada 
indireta 52.063 45.036 - -

Hospital Baía Sul S.A. (vii)
Controlada 

indireta 34.207 29.587 - -
189.284 148.748 - -

Total 317.210 219.729 3.549 9
Ativo circulante 13.422 33.498 - -
Ativo não circulante 303.788 186.231 3.549 9
Passivo
Mútuos:

São Lucas Ribeirânia Ltda.
Controlada 

indireta 4.410 2.561 - -
Hospital Nossa 
 Senhora do Pilar Ltda.

Controlada 
indireta 3.055 1.930 - -

Hospital Vera Cruz S.A.
Controlada 

direta 223.892 - - -
Pronto Atendimento Centro
 Médico São Camilo Ltda.

Controlada 
indireta 1.000 - - -

Hospital Especializado 
 de Ribeirão Preto Ltda.

Controlada 
indireta 1.844 - - -

Coris Medicina 
 Diagnóstica Vascular Ltda

Controlada 
indireta 652 - - -

Imagem Centro de 
 Diagnóstico Médico S.A.

Controlada 
indireta 6.537 - - -

Hospital Policlínica 
 Cascavel S.A.

Controlada 
direta 6.850 - - -

Total 248.240 4.491 - -
Passivo circulante - - - -
Passivo não circulante 248.240 4.491 - -

Controladora Consolidado
Resultado Operação 2022 2021 2022 2021
Resultado operacional:

Hospital Vera Cruz S.A.
Prestação 
de serviço 20.982 21.561 - -

Vera Cruz Associação 
 de Saúde

Prestação 
de serviço 3.884 3.872 - -

Imagem Centro de 
 Diagnóstico Médico S.A.

Prestação 
de serviço 2.980 2.989 - -

Hospital Baía Sul S.A.
Prestação 
de serviço 5.377 4.502 - -

Hospital São Lucas S.A.
Prestação 
de serviço 5.429 5.314 - -

São Lucas Ribeirânia Ltda.
Prestação 
de serviço 3.023 3.433 - -

2care Operadora 
 de Saúde LTDA

Prestação 
de serviço - 322 - -

Centro Médico 
 Rio Preto LTDA

Prestação 
de serviço 2.986 2.342 - -

Autoclínicas Assist. 
 Med. e Hospitalar LTDA

Prestação 
de serviço 3.756 2.933 - -

Hospital Nossa 
 Senhora do Pilar LTDA

Prestação 
de serviço 2.283 2.148 - -

Excella Gestão de 
 Saúde Populacional LTDA

Prestação 
de serviço - 606 - -

Hospital Evangélico 
 de Sorocaba

Prestação 
de serviço 2.282 - - -

Hospital Policlínica 
 Cascavel S.A.

Prestação 
de serviço 608 - - -

  53.590 50.022 - -
Resultado inanceiro:
Receita Financeira:

Hospital Care S.A.
Juros 

incorridos - - - 2

Hospital São Lucas S.A.
Juros

 incorridos 2.319 103 - -

São Lucas Ribeirânia Ltda.
Juros

 incorridos 3.533 48 - -

Hospital Baía Sul S.A.
Juros

 incorridos 4.620 131 - -
 Centro 
  Médico Rio Preto Ltda.

Juros
 incorridos 7.027 283 - -

Hospital Nossa 
 Senhora do Pilar Ltda.

Juros
 incorridos 1.687 71 - -

Hospital Evangélico 
 de Sorocaba

Juros
 incorridos 6.350 77 - -

Acionistas - pessoa física
Juros

 incorridos - - - 994
  25.536 713 - 994
Despesa Financeira

Hospital Vera Cruz S.A.
Juros 

incorridos 3.463 - - -
3.463 - - -

Total 82.589 50.735 - 994
Serviços administrativos prestados pela Companhia para algumas empre-
sas do grupo, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC). (ii) A 
Companhia igura como mutuante em contratos de mútuo celebrados com 
controladas diretas e indiretas que são corrigidos mensalmente com taxa de 
3% ao ano. Sendo que os vencimentos são a partir de 2023 até 2027. (iii) Em 
27/12/2021, o São Lucas Ribeirânia S.A. realizou a 1ª emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, de forma pri-
vada, no valor nominal de R$22,6 milhões, com vencimento em 27/12/2026, 
tendo como debenturista a controladora Hospital Care Caledônia S.A. As de-
bêntures são remuneradas de forma exponencial em 100% da variação do DI 
acrescida de 2,7% ao ano. O pagamento será realizado em parcela única. (iv) 
Em 23/12/2021, o Hospital Cristão de Sorocaba S.A. realizou a 1ª emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
de forma privada, no valor nominal de R$40,5 milhões, com vencimento em 
23/12/2026, tendo como debenturista a controladora Hospital Care Caledônia 
S.A. As debêntures são remuneradas de forma exponencial em 100% da 
variação do DI acrescida de 2,7% ao ano. O pagamento será realizado em 
parcela única. (v) Em 28/12/2021, o Hospital Nossa Senhora do Pilar S.A. 
realizou a 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, de forma privada, no valor nominal de R$10,8 milhões, 
com vencimento em 28 de dezembro de 2026, tendo como debenturista a 
controladora Hospital Care Caledônia S.A. As debêntures são remuneradas 
de forma exponencial em 100% da variação do DI acrescida de 2,7% ao ano. 
O pagamento será realizado em parcela única. (vi) Em 29/12/2021, o Centro 
Médico Rio Preto S.A. realizou a 1ª emissão de debêntures 
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simples, não conversíveis em ações, da espécie quiro-
grafária, de forma privada, no valor nominal de R$45 milhões, com venci-
mento em 29/12/2026, tendo como debenturista a controladora Hospital Care 
Caledônia S.A. As debêntures são remuneradas de forma exponencial em 
100% da variação do DI acrescida de 2,7% ao ano. O pagamento será reali-
zado em parcela única. (vii) Em 22/12/2021, o Hospital Baía Sul S.A. realizou 
a 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, de forma privada, no valor nominal de R$29,5 milhões, com 
vencimento em 22/12/2026, tendo como debenturista a controladora Hospital 
Care Caledônia S.A. As debêntures são remuneradas de forma exponencial 
em 100% da variação do DI acrescida de 2,7% ao ano em parcela única.  O 
pagamento será realizado em parcela única. (viii) Em 5/01/2022, o Hospital 
São Lucas S.A. realizou o “Instrumento Particular de Escritura da 1ª emissão 
de Debentures Simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
em série única, para colocação privada” no valor de R$15.000 com vencimen-
to em 5 de janeiro de 2027. As debêntures são remuneradas de forma expo-
nencial em 100% da variação do DI acrescida de 2,7% ao ano em parcela úni-
ca. O pagamento será realizado em parcela única. Movimentação dos saldos 
de mútuo, prestação de serviços, dividendos e debêntures A movimentação 
dos saldos de partes relacionadas está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Ativo  2022 2021 2022 2021
Saldo em 31 de dezembro 219.729 33.019 9 3.450
Recuperação (despesas) 
 e reembolso de despesas 57.051 50.983

-
-

Recebimento de recuperação 
 de despesas (56.828) (48.540)

-
(479)

Juros sobre mútuos 1.031 713 - 2
Mútuos 76.937 13.560 3.540 (2.964)
Adição (reversão) de dividendos (21.246) 21.246 - -
Debêntures 15.000 148.748 - -
Juros sobre debêntures 25.536 - - -
Saldo em 31 de dezembro 317.210 219.729 3.549 9

Controladora 
Passivo 2022 2021
Saldo em 31 de dezembro 4.491 -
Adições 243.816 4.491
Juros incorridos 3.463 -
Pagamento de principal (3.530) -
Pagamento de encargos inanceiros - -
Saldo em 31 de dezembro 248.240 4.491

Remuneração da Administração Os administradores são diretores estatutá-
rios e membros do Conselho de Administração que têm autoridade e res-
ponsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades da Com-
panhia. Os valores pagos aos administradores são a título de benefícios de 
curto prazo, tais como salários, encargos e outros. A Companhia não possui 
os seguintes benefícios relacionados: (a) benefícios pós‐emprego (pensões, 
outros benefícios de aposentadoria, seguro de vida pós‐emprego e assistên-
cia médica pós‐emprego); (b) benefícios de longo prazo (licença por anos de 
serviço e benefícios de invalidez de longo prazo); (c) benefícios de rescisão 
de contrato de trabalho. A remuneração dos administradores é reconhecida 
no resultado como despesas gerais e administrativas e monta o valor de 
R$13.055 (R$8.942 em 2021). 11. Investimentos Composição dos saldos

Controladora
Ativo 2022 2021
Participação societária 461.316 396.186
Ágio 307.250 307.250
Mais-valia 209.058 209.058
Amortização de mais-valia (45.537) (34.408)
Investimentos 932.087 878.086
Movimentações - controladora Investimentos
Saldo em 31 de dezembro de 2020 516.752
Aumento de participação (a) 200.970
Ágio na aquisição (b) 52.223
Aquisição de empresa com patrimônio líquido negativo (b) (52.223)
Transações de capital (c) 11.583
Resultado de equivalência patrimonial 135.080
Amortização de mais-valia (b) (9.386)
Dividendos a receber (21.246)
Efeito incorporação da equivalência nas aquisições dos minoritários (d)4.075
Valor justo de mais-valia 40.258
Saldo em 31 de dezembro de 2021 878.086 
Aumento de participação (d) 22.215
Resultado de equivalência patrimonial 21.669 
Reversão de dividendos a receber 21.246 
Amortização de mais-valia (c) (11.129)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 932.087

A Companhia realizou os seguintes aumentos de capital em suas controladas: 
BGMC no montante de R$61.566, 2CARE no montante de R$20.200, Excella 
no montante de R$7.433, HES no montante de R$1.500 e HPC no montante 
de R$57.786. Adicionalmente, houve o aumento de capital pela incorporação 
da SF279 no montante de R$48.534, a compra de participação dos acio-
nistas minoritários das controladas (HVC, SLHC, BSHC e AP) no montante 
de R$2.601 referente à incorporação (vide nota explicativa nº 1.3) e outras 
adições no montante de R$1.350. (b) Refere-se à aquisição da controlada 
HES (nota explicativa nº 12). (c) Refere-se a compra vantajosa do HPC em 
R$5.204, opção de venda do HPC em R$28.330, opção de compra do HPC 
negativa em (R$14.310) e opção de compra do IOS negativa em (R$7.641). 
(d) Refere-se à compra de participação dos acionistas minoritários das con-
troladas HVC, SLHC, BSHC e AP. Informação resumida dos investimentos 

2022

Capital

Participação 
direta e 
indireta Ativo Passivo

Patrimônio 
líquido

Resultado  
líquido

HVC 59.491 97,95% 731.263 530.841 200.422 26.097
SLHC 65.090 100,00% 30.273 532 29.741 (9.845)
2Care 21.800 100,00% 124.584 43.752 80.832 437
BSHC 22.369 97,08% 102.562 8.168 94.394 40.440
BGMC 86.920 99,70% 136.625 44.479 92.146 (4.017)
AP 20.000 96,72% 46.504 67.983 (21.479) (34.940)
Excella 10.960 100,00% 5.249 3.032 2.217 (2.559)
HES 4.200 100,00% 97.717 144.999 (47.282) 4.692
HPC 13.018 60,00% 47.723 26.961 20.762 4.696
VCAS - 100,00% 14.534 7.694 6.840 (934)

2021

Capital

Participação 
direta e 
indireta Ativo Passivo

Patrimônio 
líquido

Resultado  
líquido

HVC 59.491 97,95% 435.705 272.182 163.523 55.245
SLHC 65.090 100,00% 39.779 5.389 34.390 35.357
2Care 21.800 100,00% 120.362 39.885 80.477 5.156
BSHC 22.369 97,08% 54.112 5.407 48.705 25.738
BGMC 66.901 99,70% 128.399 52.255 76.144 6.511
AP 20.000 96,72% 21.809 8.347 13.461 (15.108)
Excella 8.610 100,00% 5.310 3.184 2.126 (2.963)
HES 4.200 100,00% 67.275 119.249 (51.974) 8.144
HPC 13.018 60,00% 36.734 20.668 16.066 352
VCAS - 100,00% 15.695 7.921 7.774 4.907

Em 17/12/2020, houve incorporação de ações, de forma que foi constituída a 
empresa Baia Sul Hospital Care S.A. (“BSHC”), que passou a ser controladora 
direta de 100% do capital social do Hospital Baia Sul (“HBS”) e da Clínica 
Imagem (“CI”). 11.1. Investimentos - Consolidado A Companhia reconhece 
sua participação em coligadas, nas demonstrações inanceiras consolidadas, 
usando o método de equivalência patrimonial. Em 31/12/2022 o total de resul-
tado de equivalência patrimonial sobre as empresas coligadas foi um prejuízo 
de R$328 e o saldo de investimento no montante líquido total de R$1.926 
sendo R$2.063 da Tradimus, R$342 da Austacor e um passivo de investimen-
to de R$479 na Multilav. Coligadas Uma coligada é a entidade sobre a qual 
o investidor tem inluência signiicativa, participando das decisões políticas, 
inanceiras e operacionais, sem que haja o controle individual ou conjunto. 
A Austacor é uma coligada da Companhia através de sua controlada indireta 
CM. Austacor Serviço de Especializado de Hemodinâmica Ltda. (“Austacor”) 
Em 31/12/2022 o Centro Médico Rio Preto S.A. (“CM”), controlada indireta da 

Companhia, possuía participação societária de 20%, sendo 192.000 cotas no 
valor de um real cada, no capital social da Austacor. A Austacor é uma com-
panhia de capital fechado que opera no segmento de atendimentos clínicos 
de pacientes com graves problemas cardiológicos, neurológicos e vasculares 
utilizando a hemodinâmica para o tratamento de dor. A Companhia avaliou e 
concluiu que a Austacor é uma coligada na medida que as decisões sobre ati-
vidades relevantes requerem o consentimento de pelo menos 75% dos votos 
representativos do capital social dos sócios da Austacor e a participação de 
cada sócio não pode exceder 25% do capital social da empresa. Tradimus 
S.A. Em 26/05/2021, a Excella Gestão de Saúde Populacional Ltda., con-
trolada da Companhia, celebrou contrato de aquisição de participação da 
Tradimus S.A. (“Tradimus”). O acordo de acionistas ocorreu por meio de sua 
interveniente e autorizada Semantix Participações S.A. (“Semantix”) localiza-
da em São Paulo/SP. A Tradimus é uma companhia de capital fechado que 
opera no segmento de solução tecnológica voltada a serviços com foco em 
tornar Hospitais, Clínicas e Laboratórios mais lucrativos através da eiciência 
operacional. Em conexão com o objetivo estratégico da Companhia de expan-
dir suas atividades o acordo prevê que a Excella passe a deter 708.500 ações 
ordinárias, pelo valor total de R$10.037 correspondente à 50% de participação 
na Tradimus. O processo de reconhecimento e mensuração dessa compra foi 
realizado em conformidade com o CPC 15 (R1) / IFRS 3 e os ativos adquiridos 
e passivos assumidos não possuíam ajustes a valor justo (mais-valia) rele-
vantes, conforme laudo preparado por especialista independente. Conforme 
avaliação, a Companhia concluiu pela não consolidação da coligada em con-
formidade com o CPC 36 (R3) / IFRS 10. Em 2022, a Tradimus apresentou 
receita líquida de R$4.047 e prejuízo líquido de R$878, sendo R$439 de pre-
juízo correspondente a atual participação da Excella. Bioxxi Ribeirão Preto 
Ltda. (“Bioxxi”) Em 28/07/2021, a São Lucas Hospital Care S.A., controlada 
da Companhia, celebrou contrato de aquisição de 25% de participação da 
Bioxxi Ribeirão Preto Ltda., no montante de R$2,5. A Bioxxi é uma companhia 
de capital fechado que foi constituída para operar no segmento de esteri-
lização de materiais médicos na região de Ribeirão Preto. Considerando o 
não avanço do projeto inicialmente proposto, em 19/11/2022 foi realizado o 
distrato social da empresa. Multilav Esterilizações Ltda. Em 19/12/2022, a 
SLHC diminuiu seu percentual de participação na Multilav Esterilizações Ltda. 
para 25% como parte da venda de participação e tornando-se uma coliga-
da (vide nota explicativa 1.2). 12. Combinação de Negócios a) Aquisições 
ocorridas em 2022 e 2021 Aquisição da clínica Santa Helena Em 29/05/2022, 
a Companhia expandiu suas operações através da controlada direta BAÍA 
SUL HOSPITAL CARE S.A. (“comprador”) por meio de aquisição de participa-
ção societária da CLÍNICA SANTA HELENA LTDA. (“CSH” e ou “Sociedade”) 
através do “Termo de Fechamento e de 1º Aditamento ao Contrato de 
Compra e Venda de Quotas Sob Condições Suspensivas” referente a aqui-
sição de 100% de cotas da Sociedade. A Clínica Santa Helena é uma clí-
nica-hospital maternidade tradicional em Florianópolis - SC, iniciando suas 
atividades em 1993 sendo referência em gestação de risco e UTI Neonatal  
(Unidade de Terapia Intensiva de recém-nascido). Durante o processo de 
aquisição, a Administração avaliou riscos, direitos e obrigações relacionados 
à entidade, estabeleceu condições, garantias e declarações pertinentes ao 
negócio e procedeu, com base nas informações disponíveis e julgamento, 
com todos os registros considerados devidos. Em contrapartida à aquisição 
das Quotas Adquiridas, o Comprador pagará aos Vendedores um montante 
total de R$5.741, sendo: • a primeira parcela no montante de R$1.942 na data 
da transação; • a segunda parcela no montante de R$1.942 a ser paga em até 
30 dias após a inalização do processo de ajuste do preço de aquisição que, 
por sua vez, possui um prazo de 90 dias entre a data do fechamento e a data 
de conclusão do processo, ou seja, a segunda parcela será paga até 30 de 
setembro de 2022; • a terceira parcela no montante de R$1.857 icará retido 
pelo prazo de 5 anos a contar da data de fechamento da transação, ou seja, 
até 31/05/2027. Exceto a parcela paga à vista, todos os montantes deverão 
ser corrigidos pelo IPCA/IBGE. Preço complementar (“earn-out”) Em adição 
ao preço de aquisição, as partes estabeleceram uma parcela complemen-
tar ao preço de aquisição a ser apurado pelo múltiplo de 10 vezes o Ebitda 
de 12 (doze) meses anteriores a data da efetiva veriicação da condição do 
preço complementar dos ativos pertencentes ao Grupo Econômico Baia Sul 
subtraído da Dívida Líquida dos ativos indicados na data que corresponde a  
30 dias anteriores a data de veriicação da condição do preço complementar 
multiplicado por 1,03%. O grupo econômico Baia Sul contempla as empre-
sas Baia Sul Hospital Care S.A., Imagem Centro de Diagnóstico Médico S.A., 
Coris Medicina Vascular Ltda, Clínica Santa Helena Ltda e futura “Unidade 
de Pediatria” a ser constituída pelo grupo econômico. Em consonância às 
deinições do CPC 15 (R1) /IFRS 3 - Combinação de Negócios, a Companhia 
concluiu que a entidade adquirida atendeu a deinição de “controlada”. Para 
se chegar a esta conclusão a Administração avaliou os seguintes aspectos: (i) 
as atividades relevantes da Entidade. (ii) Como decisões relevantes sobre as 
atividades são tomadas. (iii) Quem possui inluência e poder para inluenciar 
as decisões. (iv) Exposição a riscos e benefícios das atividades. Os ativos e 
passivos adquiridos foram avaliados a valor justo na data da transação e a 
alocação do preço de compra foi realizado através de laudo preparado por 
especialistas independentes conforme requerido pelo CPC 15 (R1)/IFRS 3. A 
Companhia aplicou os conceitos da IFRS 13 (“Fair Value Measurement”) e do 
CPC 15 (R1) (Combinação de negócios) onde o valor justo é deinido como 
“o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participan-
tes do mercado na data de mensuração”. Os custos de aquisição referente a 
transação foram de R$289, registrados na rubrica despesas gerais e adminis-
trativas. O valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos, bem como 
o valor justo dos ativos identiicáveis e o ágio foram determinados por avalia-
dores independentes. Os montantes auferidos estão demonstrados a seguir:
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 25
Contas a receber 6.243
Estoques 449
Impostos a recuperar 176
Despesas antecipadas 11
Outros ativos 451
Depósitos judiciais 370
Imposto de renda e contribuição social diferidos 814
Direito de uso 15.403
Imobilizado 2.205
Intangível 99
 26.246
Passivos
Fornecedores (1.302)
Empréstimos e inanciamentos (477)
Obrigações trabalhistas e tributárias (2.846)
Partes relacionadas (250)
Honorários médicos a pagar (1.102)
Passivo de arrendamento (15.403)
Provisão para riscos (2.208)
Outras contas a pagar (199)

(23.787)
Total dos ativos líquidos a valor justo 2.459
% adquirido pela Companhia 100%
Participação da Companhia nos ativos líquidos adquiridos 2.459
Pagamento à vista 1.942
Parcela de contas a pagar 3.799
Earn-out 3.571
Total de contraprestação 9.312
Ágio determinado na data da aquisição 6.853
Contribuição para o Grupo de receitas desde a data de aquisição 16.949
Contribuição para o Grupo com prejuízo antes 
 dos tributos desde a data de aquisição (1.882)
Receitas da adquirida desde o início do exercício 30.994
Prejuízo da adquirida antes dos tributos desde o início do exercício (3.590)
O ágio é atribuído principalmente às habilidades e ao talento técnico da força 
de trabalho e às sinergias esperadas na integração da entidade ao negócio 
existente de papel padrão do Grupo. Aquisições de 2021 O valor justo dos 
ativos adquiridos e passivos assumidos, bem como o valor justo dos ativos 
identiicáveis e os ágios foram determinados por avaliadores independentes. 
Os montantes auferidos estão demonstrados a seguir:

Localidade Curitiba/PR Sorocaba/SP Cascavel/PR
Empresa Nota INDIC HES IOS HPC Total

(i) (ii) (iii) (iv)
Data da aquisição 30/04/2021 31/05/2021 09/08/2021 30/11/2021
Participação adquirida (%) 100% 100% 75% 60%
Ativos adquiridos a valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 49 2.527 83 3.893 6.552
Aplicações inanceiras - - 525 - 525
Contas a receber 338 8.473 3.173 11.483 23.467
Estoques - 1.731 1.070 1.543 4.344
Adiantamentos 2 - 6 - 8
Impostos a recuperar 134 - - 1.118 1.252
Outros ativos 1 427 - 144 572
Imposto de renda e contribuição social diferido - - - 2.127 2.127
Depósitos judiciais - - - 207 207
Investimentos - - - 61 61
Imobilizado 15 464 4.227 1.355 82.140 88.186
Direito de Uso 14 2.102 3.884 2.263 - 8.249
Intangível 16 1 - 219 - 220
 3.091 21.269 8.694 102.716 135.770
Passivos adquiridos a valor justo
Fornecedores (839) (11.106) (2.603) (4.801) (19.349)
Folha de pagamento (108) (28.605) (372) (5.867) (34.952)
Passivo de arrendamento 14 (2.102) (3.702) (2.263) - (8.067)
Empréstimos e inanciamentos 18 (83) (25.306) - (1.037) (26.426)
Honorários médicos - - (379) - (379)
Impostos a recolher (121) - (473) (606) (1.200)
Outras contas a pagar - (97) (244) (324) (665)
Provisão para riscos (443) (4.676) (100) (8.949) (14.168)

(3.696) (73.492) (6.434) (21.584) (105.206)
Total dos ativos líquidos a valor justo (605) (52.223) 2.260 81.132 30.564
Participação da Companhia nos ativos líquidos adquiridos (605) (52.223) 1.696 48.679 (2.453)
Pagamento à vista 13 1.364 - 16.088 29.188 46.640
Parcela de contas a pagar 13 1.031 - 7.379 28.598 37.008
Pagamento em troca de ações 517 - - - 517
Total de contraprestação 2.912 - 23.467 57.786 84.165
Participação de não controladores - - (564) (32.453) (33.017)
Opção de compra - - (14.010) (14.311) (28.321)
Ganho por compra vantajosa - - - 5.204 5.204
Ágio 3.517 52.223 7.761 - 63.501
Contribuição para o Grupo de receitas desde a data de aquisição 4.365 55.781 14.579 5.980 80.705
Contribuição para o Grupo com lucro (prejuízo) 
 antes dos tributos desde a data de aquisição 130 7.729 3.467 (271) 11.055
Receitas da adquirida desde o início do exercício 5.996 93.951 35.506 76.256 211.709
Lucro (prejuízo) da adquirida antes dos tributos desde o início do exercício (1.516) (34.546) 9.726 (8.762) (35.098)
Instituto de Diagnóstico por Imagem de Curitiba Ltda. (“INDIC”) Em 30/04/2021, 
a BGMC Participações S.A. (“BGMC”), controlada da Companhia, celebrou o 
contrato por meio do qual (i) a BGMC adquiriu 2.316.000 cotas representati-
vas de 80% do capital social do INDIC - Instituto de Diagnóstico por Imagem 
de Curitiba Ltda., localizado em Curitiba-PR e (ii) os sócios originais do INDIC 
subscreveram um aumento de capital social da BGMC a ser integralizado 
com as cotas remanescentes detidas por eles no INDIC. A BGMC passou a 
deter 100% do capital social do INDIC e os sócios do INDIC passaram a deter 
0,304% do capital social da BGMC. O preço de aquisição foi de R$2.068, sen-
do R$1.364 pagos na data de aquisição e R$1.031 a pagar em junho de 2022. 
Hospital Evangélico de Sorocaba (“HES”) Em 1º/06/2021, a Companhia cele-
brou o contrato de compra e venda por meio do qual adquiriu da Associação 
Evangélica Beneicente, 100% das ações de emissão do Hospital Cristão 
de Sorocaba S.A. (após a sua conversão em sociedade anônima), também 
conhecido como Hospital Evangélico de Sorocaba (“HES”) localizado em 
Sorocaba/SP. As partes declararam integralmente satisfeitas as condições 
suspensivas acordadas e o preço de aquisição foi de R$1 (um real), pago na 
data de aquisição. Este preço de aquisição considera o valor total dos ativos 
da Companhia descontado do valor da dívida líquida de referência do HES. 
Instituto de Oncologia de Sorocaba (“IOS”) Em 9/08/2021, o Hospital Cristão 
de Sorocaba S.A. (“HES” ou “comprador”), e diversas partes vendedoras, aqui 
denominadas coletivamente Cotistas da Onco Clínicas Especializadas Ltda. 
(“IOS” e ou “Sociedade”), assinaram o “contrato de compra e venda de cotas 
e outras avenças” (CCV) referente a aquisição de 75% de cotas do IOS - 
Instituto de Oncologia de Sorocaba. O IOS é uma clínica tradicional líder no 
tratamento oncológico na região de Sorocaba. Em contrapartida à aquisição 
das Cotas Adquiridas, o Comprador pagará aos Vendedores um montante 
total de R$23.467, sendo R$16.088 pagos na data do fechamento (referente 
a 70% do preço de aquisição) - 9/08/2021. A segunda parcela está vinculada 
a apuração do EBITDA referente ao exercício de 2022 condicionado caso o 
resultado do EBITDA 2022 (i) seja inferior ao EBITDA Alvo, será efetuado um 
desconto de 50% no valor da Parcela a Prazo; (ii) seja superior ao EBITDA 
Alvo, será efetuado um acréscimo de 50% no valor da Parcela a Prazo. Em 
ambos os casos, para a veriicação do atingimento do EBITDA Alvo, é admi-
tido em contrato uma variação de até 3,5% de forma a não haver alteração 
no valor original da segunda parcela. Em 30/09/2021, os valores referentes 
à segunda parcela (referente a 30% do preço de aquisição) foram calculadas 
por avaliadores independentes no valor de R$3.447 e o “Earn-out” no valor de 
R$3.932 a serem pagas até 30/04/2023. Adicionalmente, o CCV ainda esta-
belece uma opção de compra para o HES e uma opção de venda para o an-
tigo acionista, contendo as seguintes considerações: Os Vendedores do IOS, 
ou de forma individualizada, terão o direito de vender, e a Compradora terá 
a obrigação de comprar parte ou a totalidade das cotas de propriedade dos 
Vendedores na data do exercício de tal opção de venda (“Opção de Venda”); 
e a Compradora terá o direito de comprar e os Vendedores terão a obrigação 
de vender parte ou a totalidade das Cotas de sua propriedade na data do 
exercício de tal opção de compra (“Opção de Compra”). A Opção de Venda 

e a Opção de Compra, em conjunto, ou de forma individualizada, conforme 
aplicável, poderão ser exercidas a partir de 1º/01/2023 e até 30/06/2023. A 
partir da Data de Fechamento e até 31/05/2023, os Vendedores obrigam-se a 
não transferir, direta ou indiretamente, quaisquer Cotas de que forem titulares 
ou direitos decorrentes de tais Cotas, dispensada nessa hipótese qualquer 
aprovação pela Compradora. A partir de 31/05/2023, caso a Opção de Venda 
ou Opção de Compra não tenha sido exercida, os Vendedores poderão trans-
ferir livremente suas Cotas. Opção de compra A Companhia poderá exercer 
sua Opção de Compra pela totalidade das Ações Objeto remanescentes até 
30/06/2023. Com base em estudos preparados por especialistas indepen-
dentes, o valor justo da opção de compra foi determinado em R$14.010 na 
data da aquisição e registrado como um direito na rubrica “Opção de compra” 
no ativo não circulante foi considerado na formação de preço de compra e 
consequentemente na determinação do ágio. Em 31/12/2021 os valores de-
terminados foram atualizados pelo método de “Monte Carlo” e estimados em 
R$14.100. Em 31/12/2022 o valor da opção é de R$13.730, sendo a variação 
de R$370 registrado no resultado inanceiro. Opção de venda O acionista 
minoritário poderá exercer uma opção de venda até 30/06/2023, e, em con-
junto com o período de exercício de compra. Na data da aquisição, o valor 
presente da opção de venda de R$8.141 foi registrado como uma obrigação 
na rubrica “Opção de venda” no passivo não circulante, em contrapartida 
ao patrimônio líquido na rubrica “instrumentos patrimoniais”, uma vez que 
os efeitos da potencial aquisição podem ocorrer em uma situação em que 
a Companhia já possui o controle da investida, conforme previsto na norma 
IAS 32 / CPC 39. Adicionalmente. Em 31/12/2022, a opção de venda a valor 
presente foi determinada em R$9.870 e a variação de R$1.490 foi reconhe-
cida no resultado inanceiro. Hospital Policlínica Cascavel S.A. (“HPC”) Em 
08/10/2021, o Hospital Care Caledônia S.A. (“Companhia”) e os Acionistas 
Atuais do Hospital Policlínica S.A. (“HPC” ou “Sociedade”) celebraram o 
Contrato de Compra e Venda e Subscrição de Ações e Outras Avenças 
(“CCV”), referente à aquisição e subscrição de 60% do capital social total e 
votante do HPC representando 2.577 ações ordinárias. Em 30/11/2021, foi 
realizado o termo de fechamento referente à transação. Fundado em 1968, 
o Hospital Policlínica Cascavel é referência para alta complexidade e con-
solidou-se em diversas especialidades no interior do Estado do Paraná. Em 
contrapartida à aquisição das Ações Adquiridas, a Companhia pagará aos 
Vendedores um montante total de R$57.786, sendo R$29.188 pagos na data 
do fechamento e o saldo remanescente a ser pago até 30/05/2023 (18 me-
ses). A Companhia concordou com a interpretação dos atuais acionistas que 
passaram a ser “não controladores” de reter o valor de R$771 (para cada 
parcela) apurado pelo produto do valor de R$5.000 e o percentual dos acio-
nistas vendedores, que foi de 15,42%. Em 30/11/2021, foi realizado o acor-
do de acionistas estabelecendo uma opção de compra para a Companhia 
e uma opção de venda para o antigo controlador (acionistas minoritários). 
Neste acordo, os acionistas originais outorgam à Companhia uma opção de 
compra (“Opção de Compra”) sobre a totalidade das ações de emissão da 
Sociedade Investida detidas pelos acionistas originais, que nesta data são re-

presentativas de 40% do capital social votante e total, pela qual a Companhia 
(investidora) terá a opção de comprar a totalidade das ações dos Acionistas 
Originais e os Acionistas Originais terão obrigação de vender tais ações. Da 
mesma forma, a Companhia (investidora) outorga aos Acionistas Originais, 
neste ato, uma opção de venda (“Opção de Venda”) sobre a totalidade das 
ações de emissão da Sociedade Investida, de titularidade dos Acionistas 
Originais que nesta data são representativas de 40% do capital social votante 
e total, pela qual os Acionistas Originais terão a opção de vender as ações 
para a Companhia e a Companhia terá a obrigação de comprar tais ações.
As opções poderão ser exercidas somente após o decurso do prazo de 4 anos 
contados da data de fechamento e a partir do mês subsequente ao mês de 
fechamento e aprovação das demonstrações inanceiras do exercício anterior 
ao ano do 4º aniversário da data de fechamento. Caso a Opção de Venda não 
seja exercida pela totalidade dos Acionistas Originais, a Companhia poderá 
exercer sua Opção de Compra pela totalidade das Ações Objeto remanescen-
tes para que detenha, ao inal dos exercícios de Opção de Compra e Opção 
de Venda, 100% da participação do HPC. O preço a ser pago pela Compa-
nhia aos Acionistas Originais será calculado de acordo com o atingimento de 
metas de Receita Líquida da Companhia ao inal do 4º aniversário da data 
de fechamento, conforme abaixo: • meta de receita líquida acima de R$120 
milhões, preço de opção de R$56 milhões. • meta de receita líquida acima de 
R$100 milhões e abaixo de R$120 milhões, preço de opção de R$48 milhões. 
• meta de receita líquida abaixo de R$100 milhões, preço de opção de R$30 
milhões. Os valores acima serão corrigidos anualmente pela variação positiva 
do IPCA/IBGE a partir da data de fechamento até a data em que ocorrer o 
seu cálculo, para ins da receita líquida e seu efetivo pagamento, para ins 
do Preço da Opção. Adicionalmente, os acionistas originais obrigam-se a não 
transferir, total ou parcialmente, direta ou indiretamente, qualquer quantidade 
de suas respectivas Ações do HPC durante o período em que os Acionistas 
Originais ainda permanecerem como acionistas, ou durante o prazo de 5 anos 
contados a partir de 30/11/2021, o que for maior. Opção de compra
A Companhia poderá exercer sua Opção de Compra pela totalidade das 
Ações Objeto remanescentes até 30 de novembro de 2025 (prazo de 4 anos) 
a partir da data de assinatura do acordo de acionistas. Com base em estu-
dos preparados por especialistas independentes, o valor justo da opção de 
compra foi determinado pelo método de “Monte Carlo” em R$14.311 na data 
da aquisição e registrado como um direito na rubrica “Opção de compra” no 
ativo não circulante e considerado na formação de preço de compra e conse-
quentemente na determinação do ágio. Em 31/12/2022, o valor da opção foi 
atualizado em R$15.820, sendo a variação de R$1.590 registrado no resul-
tado inanceiro do exercício. Opção de venda O acionista minoritário poderá 
exercer uma opção de venda até 30/11/2025 (prazo de 4 anos) a partir da 
data de assinatura do acordo de acionistas, e, em conjunto com o período de 
exercício de compra. Em 31/12/2021, o valor presente da opção de venda foi 
determinado em R$28.330, registrando uma obrigação na rubrica “Opção de 
venda” no passivo não circulante em contrapartida ao investimento na Con-
troladora e reclassiicado no patrimônio líquido dos acionistas não controlado-
res para o Consolidado. Em 31/12/2022, o valor da opção foi atualizado em 
R$29.230, sendo a variação de R$900 registrado no resultado inanceiro do 
exercício. Tanto o valor justo da opção de compra quanto o valor presente da 
opção de venda na data da aquisição, foram calculados por avaliadores inde-
pendentes utilizando o “método de Monte Carlo”. b) “Put and call options” A 
Companhia possui contratos irmados com os acionistas não controladores de 
determinadas controladas que incluem opções de compra e venda referente 
a participação remanescente não detida pela Companhia. Tanto a opção de 
compra e opção de venda referem-se as aquisições do IOS e HPC realizadas 
durante o exercício de 2021. A opção de compra de ambas as aquisições, foi 
determinada a valor justo na data da aquisição e posteriormente atualizados 
pelo método de “Monte Carlo”. O ganho ou perda mensurado após a data de 
aquisição e o período reportado está sendo registrado no resultado inanceiro. 
A opção de venda de ambas as aquisições, foi determinada a valor presente 
na data da aquisição e posteriormente atualizada em cada período de reporte. 
O ganho ou perda mensurado após a data de aquisição e o período reportado 
está sendo registrado no resultado inanceiro. As condições dessas opções, 
sua valorização inicial e movimentações subsequentes estão demonstradas 
a seguir:

Movimentação em 2022
Data da 
emissão

Saldo 
em 2021

Ganho (perda) 
com opções 
no exercício

Saldo 
em 2022

Opção de compra
Instituto de Oncologia 
 de Sorocaba 09/08/2021 14.100 (370) 13.730
Hospital Policlínica 
 Cascavel S.A. 30/11/2021 14.311 1.509 15.820
 28.411 1.139 29.550
Opção de venda
Instituto de Oncologia 
 de Sorocaba 09/08/2021 (8.380) (1.490) (9.870)
Hospital Policlínica 
 Cascavel S.A. 30/11/2021 (28.330) (900) (29.230)
 (36.710) (2.390) (39.100)

Movimentação em 2021
Data da 
emissão

Valor justo 
na data da 
aquisição

Ganho (perda) 
com opções 
no exercício

Saldo 
em 

2021
Opção de compra
Instituto de Oncologia 
 de Sorocaba 09/08/2021 14.010 90 14.100
Hospital Policlínica 
 Cascavel S.A. 30/11/2021 14.311 - 14.311
 28.321 90 28.411
Opção de venda
Instituto de Oncologia 
 de Sorocaba 09/08/2021 (8.141) (239) (8.380)
Hospital Policlínica 
 Cascavel S.A. 30/11/2021 (28.330) - (28.330)
 (36.471) (239) (36.710)
Contas a Pagar por Aquisição Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caledônia
VCAS (a) 11.521 10.745 11.521 10.745
BGMC (b) - 18.422 - 18.422
HPC (c) 30.485 29.360 30.485 29.360
Austa (d) 18.913 31.920 18.913 31.920
  60.919 90.447 60.919 90.447
BGMC
CEDIP (e) - 31.645 47.050
INDIC - 790 757
  - 32.435 47.807
HES
IOS (f) - 7.280 7.601
   - 7.280 7.601
Austa
IMC - 2.829 3.328
HMC - 194 361
  - 3.023 3.689
HBS
Coris - - 2.916
  - - 2.916
BSHC
CSH (g) - 5.439 -
 - 5.439 -
s 60.919 90.447 109.096 152.460
Circulante 49.398 32.877 78.534 56.614
Não circulante 11.521 57.570 30.562 95.846

Controladora Consolidado
Movimentação: 2022 2021 2022 2021
Saldo inicial 90.447 83.702 152.460 188.021
Adições (i) - 57.786 9.313 83.648
Pagamentos (ii) (33.559) (59.401) (61.344) (128.005)
Atualização monetária 4.031 7.751 8.667 11.587
Outros - 609 - (2.791)
Saldo inal 60.919 90.447 109.096 152.460

Em 2022, o saldo de 9.313 (consolidado) refere‐se à aquisição da CSH, vide 
nota explicativa nº 12. Em 2021, o saldo de R$57.786 (controladora) refere-se 
à aquisição do HPC e o saldo de R$83.648 (consolidado) refere-se às aqui-
sições do IOS, INDIC e HPC, conforme nota explicativa nº 12. (ii) Refere-se 
ao pagamento das aquisições realizadas nos exercícios de 2022 e 2021. a) 
VCAS Em 31/05/2017 a Caledônia realizou um contrato de compra e venda 
de 100% do capital social da Vera Cruz Associação de Saúde. O saldo a pa-
gar pela aquisição é corrigido mensalmente pela pelo IPCA com vencimento 
em maio de 2023. b) BGMC Em 9/12/2019, a Caledônia S.A. irmou um con-
trato de compra e venda de 100% do capital social da BGMC Participações 
S.A. A primeira parcela equivalente a 46% do preço de aquisição, pago na 
data de fechamento; a segunda parcela, equivalente a 13% do preço de aqui-
sição, paga em 3 meses contados da data de fechamento, a terceira parcela, 
equivalente a 19% do preço de aquisição paga em 12 meses contados da 
data de fechamento e a quarta parcela, equivalente a 21% do preço de aqui-
sição paga em 24 meses contados da data de fechamento. O saldo a pagar 
pela aquisição foi corrigido pelo INPC. c) HPC Em 08/10/2021, o Hospital 
Care Caledônia S.A. (“Companhia”) celebrou o Contrato de Compra e Venda 
e Subscrição de Ações e Outras Avenças, referente à aquisição e subscrição 
de 60% do capital social total e votante do HPC. Em contrapartida à aquisição 
das Ações Adquiridas, a Companhia pagará aos Vendedores um montante 
total de R$57.786, sendo R$29.188 pagos na data do fechamento e o sal-
do remanescente a ser pago até 30/05/2023 (18 meses). O saldo a pagar 
pela aquisição foi corrigido pelo IPCA. d) Austa Em 30/10/2020 a Caledônia 
S.A. realizou um contrato de compra e venda de 58% do capital social da 
Austa. A Caledônia pagará um montante total de R$81.895 aos vendedores.  
Os pagamentos determinados em contrato são: 50% na data de fechamento, 
15% em 12 meses da data de fechamento, 15% em 24 meses da data de 
fechamento e 20% em 36 meses da data de fechamento. O saldo a pagar pela 
aquisição é corrigido mensalmente pelo INPC. e) CEDIP Em 31/12/2020, a 
BGMC Participações S.A. realizou um contrato de compra e venda, de 89,2% 
do capital social da CEDIP. Os pagamentos determinados em contrato de-
terminaram R$2.500 na data de fechamento; 50% do total da transação 30 
dias da data de fechamento, podendo parcelas serem antecipadas ao longo 
do mês a critério da compradora; 20% a ser pago no prazo de 12 meses da 
data de pagamento, corrigido pelo CDI; e 20% a ser pago no prazo de 24 
meses da data de pagamento, corrigido pelo CDI. As partes acordaram que o 
valor correspondente a 10% do preço de aquisição, observadas determinadas 
condições, icará retido da compradora e apenas será devido aos vendedores 
após período de 48 meses da data de pagamento da primeira parcela dos 
valores devidos aos outros médicos não cooperados. f) IOS Em 09/08/2021 
o Hospital Evangélico de Sorocaba realizou um contrato de compra e venda 
de 75% do capital social da Instituto de Oncologia de Sorocaba (vide NE de 
combinação de negócios 12). Em contrapartida à aquisição a Companhia pa-

gará aos Vendedores um montante total de R$23.467 aos vendedores. Sendo 
R$16.088 paga na data do fechamento. O saldo a pagar pela aquisição é 
corrigido mensalmente pela pelo IPCA com vencimento em maio de 2023. g) 
CSH Em 29/05/2022 o Baia Sul Hospital Care realizou um contrato de compra 
e venda de 100% do capital social da Clínica Santa Helena (vide NE de com-
binação de negócios 12). Em contrapartida à aquisição a Companhia pagará 
aos Vendedores um montante total de R$ 5.741 aos vendedores. O saldo a 
pagar pela aquisição é corrigido mensalmente pela pelo IPCA com vencimen-
to em maio de 2023. 14. Direito de uso e Passivo de Arrendamento
Composição dos saldos 2022

Descrição

Taxa anual de 
depreciação 

média - % Custo
Amorti-

zação Líquido
Máquinas e equipamentos 
 hospitalares 10 41.360 (20.457) 20.903
Equipamentos de informática 20 10.393 (3.546) 6.847
Imóveis 4 219.074 (39.541) 179.533

270.827 (63.544) 207.283
2021

Descrição

Taxa anual de 
depreciação 

média - % Custo
Amorti-

zação Líquido
Máquinas e equipamentos  
hospitalares 10 16.719 (12.511) 4.208
Equipamentos de informática 20 2.851 (2.826) 25
Imóveis 4 112.611 (22.635) 89.976

132.181 (37.972) 94.209

Movimentação dos saldos em 31 de dezembro de 2022
a) Controladora: Direito de uso 

Controla-
dora

 Saldo em 
31/12/2021

Adi-
ções Baixas

Amorti-
zação

 Saldo em 
31/12/2022

Imóveis - 6.013 - (113) 5.900
Equipamentos 
 de informática - 6.730 - - 6.730

- 12.743 - (113) 12.630

Passivo de arrendamento
Controladora

 Saldo em 
31/12/2021

Adi-
ções

Bai-
xas Juros

Paga-
mentos

 Saldo em 
31/12/2022

Imóveis - 6.013 - 3 (180) 5.836
Equipamentos de  
   informática - 6.730 - - - 6.730

- 12.743 - 3 (180) 12.566
Circulante  2.880 
Não circulante  9.686 

Consolidado: Direito de uso 
Consolidado

Saldo em
31/12/2021

Adi-
ções

(a)

Combi-
nação
de Ne-
gócios

Saldo em
31/12/2022Baixas

Amorti-
zação

Máquinas e 
 equipamentos 
  hospitalares 3.736 25.113 - (7.946) - 20.903
Equipamentos 
 de Informática 152 7.442 (27) (720) - 6.847
Imóveis 90.321 93.462 (2.798) (16.855) 15.403 179.533

94.209 126.017 (2.825) (25.521) 15.403 207.283
Passivo de arrendamento Consolidado

Com-
bina-

ção

 Saldo em 
31/12/2021

Adi-
ções

Bai-
xas

Ju-
ros

Paga-
mentos

de 
Negó-

cios
 Saldo em 

31/12/2022
Máquinas 
 e equi-
 pamentos
  hospita-
   lares 6.903 25.113 - 551 (9.209) -  23.358 
Equipa-
 mentos 
  de Infor-
   mática 313 7.442 - 122 (911) -  6.966 
Imóveis 94.460 93.462 (2.881) 6.681 (41.096) 15.403  166.029 

101.676 126.017 (2.881) 7.354 (51.216) 15.403  196.353 
Circulante 35.691
Não circulante 160.662

Movimentação dos saldos em 31 de dezembro de 2021
Direito de uso Consolidado

Combi-
nação

 Saldo em 
31/12/2020

 Adi-
ções 

(b)
Bai-
xas

Amorti-
zação

de 
Negó-

cios
 Saldo em 

31/12/2021
Máquinas e 
 equipamentos 
  hospitalares 3.522 4.272 - (4.058) - 3.736 
Equipamentos 
 de Informática 631 198 - (677) - 152 
Imóveis 83.333 9.866 (665) (10.462) 8.249 90.321 

87.486 14.336 (665) (15.197) 8.249 94.209 
Passivo de arrendamento Consolidado

Saldo em

Com-
bina-

ção Saldo em

31/12/2020
Adi-

ções
Bai-
xas

Ju-
ros

Paga-
mentos

de 
Negó-

cios 31/12/2021
Máquinas e 
equipamentos
 hospitalares 5.793 4.272 - 439 (3.601) - 6.903
Equipamen-
 tos de 
  Informática 817 198 - 63 (765) - 313
Imóveis 86.249 9.866 (782) 5.258 (14.198) 8.067 94.460

92.859 14.336 (782) 5.760 (18.564) 8.067 101.676
Circulante 13.978
Não circulante 87.698

Refere‐se principalmente ao novo arrendamento do Imperial Hospital de Ca-
ridade, em Florianópolis, pelo prazo de 30 anos, no valor de R$79.890, robô 
cirúrgico arrendado no HBS no valor de R$13.675, e do novo prédio corpo-
rativo alugado pela controladora no valor de R$6.064. (b) Refere-se a novos 
arrendamentos de máquinas e equipamentos hospitalares da PILAR e HSL, 
no valor total de R$4.272. Adicionalmente, as aquisições na linha de imóveis 
estão substancialmente representadas pelo arrendamento do prédio no IMC
Vencimento das prestações 31/12/2022 31/12/2021
Até 1 ano 37.871 19.723 
Até 2 anos 31.373 16.729 
De 2 a 5 anos 77.771 28.783 
Acima de 5 anos 205.892 110.862 
Total não descontado 352.907 176.097 
Juros a incorrer (156.554) (74.421)
Total 196.353 101.676 

Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer 
amortização acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajus-
tados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. Os 
ativos de direitos de uso são depreciados linearmente considerando o período 
de cada contrato. Como contrapartida, a Companhia reconhece o valor dos 
passivos de arrendamentos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos 
de arrendamentos realizados até a data de início. A Companhia não está 
sujeita a um risco de liquidez signiicativo com relação aos seus passivos 
de arrendamento. Arrendamento do Hospital de Caridade Em 26/11/2020, o 
Hospital Baia Sul S.A., controlada da Companhia, celebrou um contrato de ar-
rendamento e outras avenças com a Irmandade do Senhor Jesus dos Passos 
e Imperial Hospital de Caridade. Até 31/12/2021, nenhum registro contábil foi 
realizado, dado que conforme o contrato o mesmo só passa a valer quando o 
Hospital Bahia Sul cumprir algumas condições precedentes, como a criação 
de uma ilial, obtenção de licença operação pelos órgãos reguladores e rea-
lização de diligências operacionais. Após o cumprimento das obrigações ini-
ciais, em março de 2022, foi constituído o arredamento no valor de R$54.846 
e em dezembro de 2022 esse valor foi atualizado para R$79.890, conforme 
aditivos e novo termo de quitação. Informações adicionais Em decorrência da 
adoção, os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de 
qualquer amortização acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, 
e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamen-
to. Os ativos de direitos de uso são depreciados linearmente considerando 
o período de cada contrato. Como contrapartida, a Companhia reconhece 
o valor dos passivos de arrendamentos, custos diretos iniciais incorridos e 
pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início. Os luxos de 
pagamentos de aluguéis são ajustados a valor presente, considerando o pra-
zo remanescente de cada contrato, e aplicando taxa de desconto incremental 
que corresponde às cotações de mercado, com prazo e garantia semelhante 
junto a instituições inanceiras que possuem relacionamento com a Compa-
nhia, nas datas iniciais de cada um dos contratos de arrendamento. A taxa 
de desconto foi construída pela taxa real de desconto correspondente as co-
tações de mercado entre 7,18% e 12,46%. Informações adicionais conforme 
orientação do Ofício Circular CVM/SNC/SEP/nº02/2019, visando atender aos 
investidores, apresentamos os saldos comparativos com aplicação da inla-
ção projetada e divulgada no Boletim Focus do Banco Central do Brasil, sobre 
o luxo de pagamentos do passivo de arrendamento, com impacto no ativo de 
direito de uso, da despesa inanceira e da despesa de amortização:

Controladora Consolidado
2022 2022 2021

Sem 
inla-

ção

Com 
inla-

ção

Sem 
inla-

ção

Com 
inla-

ção

Sem 
inla-

ção

Com 
inla-

ção
Direito de uso líquido 12.630 13.360 207.283 219.246 94.209 99.658
Passivo de 
 arrendamento 12.566 13.292 196.353 207.710 101.676 107.557
Despesa Amortização 113 120 25.521 26.997 15.197 16.076
Despesa inanceira 3 3 7.354 7.779 5.760 6.093
15. Imobilizado - Consolidado a) Movimentações nas contas de ativo imo-
bilizado em 2022

Consolidado

Taxa 
anual  

de depre-
ciação 

média - %

Saldo 
líquido 

em 2021
Adições 

(i) Baixas

Transfe-
rência por 
alocação 

de mais 
valia (iii)

Transfe-
rências

Depre-
ciação

Saldo 
custo 
2022

Depreciação 
acumulada 

2022
Saldo ativo 

líquido 2022
Terrenos  - 72.735 - - - - - 72.735 - 72.735
Ediicações 4 278.797 6.202 - - 86.025 (11.356) 402.290 (42.622) 359.668
Móveis e utensílios 10 20.658 2.909 (2) - 1.793 (3.961) 33.530 (12.133) 21.397
Equipamentos e Aparelhos 10 138.962 16.928 (220) 967 4.626 (21.792) 201.114 (61.643) 139.471
Equipamentos e Informática 20 7.937 2.606 - - 793 (2.898) 25.660 (17.222) 8.438
Instalações 10 3.339 241 - - 433 (478) 4.852 (1.317) 3.535
Imobilizações em andamento  - 142.458 48.644 (1.295) - (99.389) - 90.418 - 90.418
Benfeitorias em bens de terceiros 4 19.912 9.358 (109) - 19.114 (2.721) 60.391 (14.837) 45.554
Outros 4 a 15 252 15.180 - - (13.395) (1.117) 2.468 (1.548) 920
Total 685.050 102.068 (1.626) 967 - (44.323) 893.458 (151.322) 742.136
 b) Movimentações nas contas de ativo imobilizado em 2021

Consolidado

Taxa anual  
de depre-

ciação 
média - %

Saldo 
líquido 

em 2020

Adi-
ções 

(i)

Adição 
por com-
binação 

de negó-
cio (ii) Baixas

Transfe-
rência por 
alocação 

de mais 
valia (iii)

Transfe-
rências

Depre-
ciação

Saldo 
custo 
2021

Depre-
ciação 

acu-
mulada 

2021

Saldo 
ativo 

líquido 
2021

Terrenos  - 45.766 11.456 20.196 - 9.601 (14.284) -   72.735 - 72.735
Ediicações 4 197.866 16.131 57.110 - 7.998 1.415 (1.723) 310.063 (31.266) 278.797
Móveis e utensílios 10 14.995 3.665 1.524 (60) - 3.451 (2.917) 28.830 (8.172) 20.658
Equipamentos e Aparelhos 10 84.231 26.206 7.218 (134) 6.854 31.595 (17.008) 176.353 (37.391) 138.962
Equipamentos e Informática 20 37.510 2.891 257 (5) - (30.276) (2.440) 22.261 (14.324) 7.937
Instalações 10 3.383 331 1.849 (1) - (1.910) (313) 4.178 (839) 3.339
Imobilizações em andamento  - 63.313 72.151 - (914) - 7.908 - 142.458 - 142.458
Benfeitorias em bens de terceiros 4 17.713 3.330 - (8) - 2.463 (3.586) 32.028 (12.116) 19.912
Outros 4 a 15 538 89 32 (11) - (362) (34) 683 (431) 252
Total 465.315 136.250 88.186 (1.133) 24.453 - (28.021) 789.589 (104.539) 685.050
(i) As imobilizações em andamento referem-se, principalmente, às obras de 
retroit do Hospital Vera Cruz e do Hospital São Lucas. (ii) Decorrente das 
aquisições da INDIC, HES, IOS e HPC ocorridas durante o exercício de 2021. 
Vide nota explicativa nº 12. (iii) Refere-se à transferência dos saldos de mais 
valia de imobilizado, preliminarmente registrados como ágio, após inalização 
do laudo de alocação de preço decorrente de combinação de negócios ocor-
rido no inal do exercício de 2020 (Austa, IMC, HMC e CI). Não há bens do 
ativo imobilizado colocados em garantia de empréstimos e inanciamentos.c) 
Análise de “impairment” do imobilizado Não foram identiicadas e registradas 
perdas relacionadas à não recuperação de ativos tangíveis nos exercícios in-
dos em 31/12/2022 e de 2021. 16. Intangível a) Movimentação e composição 
dos saldos em 31/12/2022

Controladora

Taxa 
média 
anual 

amorti-
zação 

%
Custo 

2021

Amorti-
zação 

acumula-
da 2021

Adi-
ções

Amorti-
zação

Saldo  
líquido 

2022
Sistemas e 
 aplicativos 20 13.629 (5.350) 4.550 (2.028) 10.801
Software em 
 andamento - - - 20.048 - 20.048
Total  13.629 (5.350) 24.598 (2.028) 30.849
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Consolidado

Taxa média 
anual amorti-

zação %
Custo 

2021

Amortização 
acumulada 

2021
Adições 

(i) Baixas 

Transferência por 
alocação de mais 

valia
Amortiza-

ção 
Saldo  

líquido 2022
Sistemas e aplicativos 20 27.808 (14.343)  8.062 (153) - (3.944) 17.430
Software em andamento - 494 -  20.565 - - - 21.059
Ágio de rentabilidade futura - 396.185 -  7.820 - (967) - 403.038
Mais-valia 10 72.359 (23.481) - - -  (8.145) 40.733
Marcas e patentes 10 86 (6)  26 - -  (33)  73 
Total  496.932 (37.830)  36.473 (153) (967)  (12.122)  482.333 

A adição do software em andamento refere-se principalmente a implemen-
tação do SAP e o Data Lake, na controladora, a data prevista inal da im-
plementação será em dezembro de 2023. b) Movimentação e composição 
dos saldos em 31/12/2021

Controladora

Taxa média 
anual amor-
tização %

Custo 
2020

Amortiza-
ção acumu-

lada 2020
Adi-

ções
Amorti-

zação

Saldo  
líquido 

2021
Sistemas e 
aplicativos 20 12.136 (2.484) 1.489 (2.862) 8.279
Total  12.136 (2.484) 1.489 (2.862) 8.279

Consolidado

Taxa média 
anual amorti-

zação % Custo 2020

Amortização 
acumulada 

2020 Adições Baixas 

Transferência por 
alocação de mais 

valia (ii)
Transfe-
rências

Amorti-
zação 

Saldo  
líquido 

2021
Sistemas e aplicativos 20 31.735 (9.537) 7.444 (596) - (8.369) (7.212) 13.465
Software em andamento - 494 - - - - - - 494
Ágio de rentabilidade futura (i) - 349.455 - 63.501 - (24.453) 7.682 - 396.185
Mais-valia 10 62.855 (17.338) 9.504 - - 1.980 (8.123) 48.878
Marcas e patentes 10 1.379 (6) - - - (1.293) - 80
Total  445.918 (26.881) 80.449 (596) (24.453) - (15.335) 459.102
Refere-se à adição decorrente do excesso de preço pago em aquisições de 
combinação de negócios no montante de R$63.501, vide nota explicativa nº 
10. (ii) Refere-se à transferência dos saldos de mais valia de imobilizado, 
preliminarmente registrados como ágio, após inalização do laudo de aloca-
ção de preço decorrente de combinação de negócios ocorrido no inal do 
exercício de 2020 (Austa, IMC, HMC e CI). c) Ágio gerado em aquisição de 
controladas e intangíveis alocados em combinação de negócios: A composi-
ção dos saldos de ágio e mais valia consolidado dos exercícios de 2022 de 
2021 estão resumidas conforme abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Ágio rentabilidade futura (i) 403.038 396.185
Mais-valia Carteira de Clientes (ii) 40.733 48.878

443.771 445.063

Refere-se ao ágio gerado por aquisições de controladas, classiicado como 
decorrente de expectativa de rentabilidade futura. Não possui vida útil deini-
da e está sujeito a testes anuais de recuperação. (ii) Ativo intangível com vida 
útil estimada entre 2 e 10 anos A Administração não identiicou diferenças 
signiicativas na vida útil-econômica dos bens que integram seu ativo intangí-
vel e o de suas controladas. d) Teste de avaliação ao valor recuperável - ágio 
A Companhia efetuou os testes de recuperação dos seus ágios seguindo os 
critérios do CPC 01 (R1)/ IAS 36 e independentemente da existência de in-
dicativos de perda de seu valor de recuperação. O “goodwill” foi alocado nas 
seguintes unidades geradoras de caixa, para as quais os testes para veriica-
ção de “impairment” são realizados anualmente:

2022 2021
Hospital Vera Cruz S.A. 2.427 2.427
Pronto Atendimento Centro Médico São Camilo S.A. 751 751
Ressonância Magnética Campinas 6.521 6.521
2Care Operadora de Saúde Ltda. 22.280 22.280
São Lucas Hospital Care S.A. 40.136 40.136
Hospital Especializado de Ribeirão Preto Ltda. 8.127 8.127
 Med Medicina Diagnóstica Ltda. 5.922 5.922
Imagem Centro de Diagnóstico S.A. 32.157 32.157
Hospital Baia Sul S.A. 25.513 25.513
BGMC Participações S.A. 50.568 50.568
 CEDIP - Clínica de Diagnóstico por 
 Imagem do Paraná Ltda. 71.362 71.362
INDIC – Instituto de Diagnósticos por Imagem de Curitiba 3.517 3.517
Austa Participações S.A. 40.089 40.089
 IMC - Equipamentos Cardiovasculares Rio Preto Ltda. 16.516 16.516
 HMC - Hospital do Coração Rio Preto Ltda. 1.184 1.184
Coris Medicina Diagnóstica Vascular Ltda. 9.131 9.131
Hospital Evangélico de Sorocaba S.A. 52.223 52.223
Instituto de Oncologia de Sorocaba 7.761 7.761
Clínica Santa Helena Ltda. 6.853 -

403.038 396.185

O valor recuperável das UGC’s é determinado com base no cálculo do valor 
em uso, utilizando as projeções dos luxos de caixa com base em orçamento 
inanceiro aprovado pela Administração e taxa de desconto anual “Weighted 
Average Cost of Capital - WACC” de 12,97%. As projeções dos luxos de 
caixa para o período de 10 anos, tais como crescimento de vendas, custos, 
despesas, investimentos ixos e investimentos em capital de giro, estão ba-

seadas no orçamento anual aprovado pela Administração e feitas pela uni-
dade geradora de caixa. As principais premissas utilizadas na projeção dos 
luxos de caixa são: • Receitas: projetadas por hospital, clínicas e operadoras 
de planos de saúde de 2023 a 2031 (10 anos) em linha com o histórico de 
crescimento médio de 4,5% ao ano das unidades considerando o crescimento 
da quantidade de atendimentos conforme maturação das unidades. • Custos 
e despesas operacionais: projetados com base no desempenho histórico e 
no crescimento estimado das receitas e inlação projetada de 4,0% ao ano. • 
Investimentos ixos: as projeções de investimentos ixos visam à reposição da 
depreciação da base de ativos ixos operacionais. • Investimentos em capital 
de giro: projetados com base no desempenho histórico, bem como no cres-
cimento das receitas. Os luxos de caixa posteriores ao período de dez anos 
foram apurados por meio do cálculo de perpetuidade pelo modelo Gordon-
-Shapiro considerando um crescimento anual constante de 3% que corres-
ponde à taxa prevista de inlação. A Administração acredita que nenhum tipo 
de mudança razoavelmente possível nas premissas-chave, nas quais o valor 
recuperável se baseia, levaria o valor contábil total a exceder o valor recupe-
rável em análise. Com base nas análises efetuadas, não foram identiicadas e 
registradas perdas relacionadas à não recuperação de ativos intangíveis nos 
exercícios indos em 31/12/2022 e de 2021. 17. Fornecedores

Controladora Consolidado
Fornecedores de materiais, 2022 2021 2022 2021
 medicamentos e serviços 13.514 1.929 210.254 163.345
Fornecedores de ativos ixos - - 189 1.707
Fornecedores de 
 materiais de uso e consumo - - 7.457 2.768
  13.514 1.929 217.900 167.820
Circulante 13.514 1.929 213.078 157.296
Não circulante - - 4.822 10.524

18. Empréstimos, Financiamentos e Debêntures a) Composição dos sal-
dos - Controladora
Linhas de 
crédito

Credo-
res

Indexador / 
Juros

Vencimen-
to inal

Amorti-
zação 2022 2021

Capital de giro Alpha 2,5% a.a. 20/09/2023 Final 20.083 20.000

Capital de giro Itaú
CDI +  

3,39%  a.a. 21/09/2023 Final 20.369 32.578

Capital de giro
Bra-

desco
CDI + 

1,72% a.a. 14/12/2023 Final 32.960 35.000

Debênture
Itaú / 
BTG

CDI + 
2,70% a.a. 15/07/2026

Semes-
tral 320.100 309.564

Debênture
San-

tander
CDI + 

2,70% a.a. 28/12/2027
Semes-

tral 148.614 -

Capital de giro Safra
CDI + 

2,15% a.a. 14/11/2025
Semes-

tral 30.645 -

Total 572.772 397.142
Circulante - Empréstimos e Financiamentos 74.059 64.999
Circulante - Debêntures 21.046 -
Não circulante - Empréstimos e Financiamentos 30.000 22.579
Não circulante - Debêntures 447.667 309.564

Composição dos saldos - CONSOLIDADO
Linhas de crédito Credores Indexador / Juros Vencimento inal Amortização 2022 2021
Debenture Itaú /BTG CDI + 2,70% a.a. 15/07/2026 Semestral 320.100 309.564
Debenture BTG/ITAU CDI + 1,77% a.a. 13/12/2028 Final 147.090 -
Debenture Santander CDI + 2,70% a.a. 28/12/2027 Semestral 148.614 -
BNDES Santander TJLP 1,45% a.a. + 2,51% a.a. 15/08/2027 Mensal 52.373 45.927
BNDES Santander 2,53% a.a. 15/12/2027 Mensal 22.007 14.474
BNDES Santander 2,53% a.a. 15/12/2027 Mensal 6.368 6.979
BNDES Itaú TJPL 3% a.a. + 7,45% a.a. 17/07/2023 Mensal 150 980
BNDES Itaú TJLP  +  10.90  a.a. 16/01/2023 Mensal 593 1.421
Capital de Giro Bradesco CDI+ 3,33% a.a. 01/07/2024 Semestral 65.329 -
Capital de Giro Itaú CDI + 2,38% a.a. 01/04/2024 Anual 40.553 -
Capital de Giro Santander CDI + 2,30% a.a. 29/01/2024 Trimestral 30.783 -
Capital de Giro UNICRED CDI + 2,06 % a.a. 28/01/2028 Mensal 30.405 -
Capital de Giro Bradesco CDI + 1,72% a.a. 14/12/2023 Final 32.960 35.000
Capital de Giro Safra CDI + 2,15% a.a. 14/11/2025 Semestral 30.647 -
Capital de Giro Bocon CDI + 1,80% a.a. 11/03/2024 Final 25.191
Capital de Giro Itaú CDI  + 3,4%  a.a. 28/11/2023 Mensal 20.293 20.366
Capital de Giro Alpha 2,5% a.a. 20/09/2023 Mensal 20.084 20.000
Capital de Giro Itaú CDI  +  2,64%  a.a. 21/09/2023 Mensal 20.369 32.578
Capital de Giro Itaú CDI+ 2,75% a.a. 27/01/2023 Final 20.371 20.804
Capital de Giro Itaú CDI  +  3,23%  a.a. 28/02/2023 Final 15.287 15.478
Capital de Giro Bradesco CDI + 0,1324% a.m. 27/03/2024 Semestral 14.829 20.469
Capital de Giro Bocon CDI + 1,5% a.a. 26/04/2024 Final 9.916 9.916
Capital de Giro Bocon CDI + 1,75% a.a. 26/04/2024 Mensal 9.631 12.152
Capital de Giro Itaú CDI + 1.80% a.a. 05/12/2023 Semestral 8.242 16.425
Capital de Giro Bradesco CDI + 0,13  a.a. 27/03/2024 Semestral 7.415 10.235
Capital de Giro Santander CDI + 2,90% a.a. 17/03/2023 Final - 9.004
Capital de Giro UNICRED 100% CDI+2,43% a.a. 01/03/2026 Mensal 5.684 7.418
Capital de Giro Daycoval 0,49% a.m. 21/10/2024 Mensal 538 831
Capital de Giro Santander 1,09% a.m. 10/09/2025 Mensal 5.374 6.889
Capital de Giro UNICRED CDI + 0,20 % a.m. 01/08/2024 Mensal 3.373 5.379
Capital de Giro UNICRED CDI + 0,42 % a.m. 01/08/2024 Mensal 3.334 5.334
Capital de Giro Itaú CDI + 1,79% a.a. 14/03/2022 Semestral - 3.139
Capital de Giro Itaú CDI + 1,79% a.a. 18/04/2023 Mensal 3.585 3.635
Capital de Giro Itaú CDI + 1,79%  a.a. 14/03/2022 Semestral - 1.395
Capital de Giro SICOOB 11% a.a. 25/01/2023 Mensal 23 289
Capital de Giro SICOOB 0,80% a m. 26/06/2023 Mensal 850 -
Capital de Giro Bocon CDI  +  1,75%  a.a. 01/12/2022 Mensal - 2.712
Capital de Giro Bradesco 0,95% a.m. 28/08/2023 Mensal 163 428
Capital de Giro Unicred CDI + 7,96% a.a. 20/04/2024 Mensal 269 467
Capital de Giro Bradesco 100% CDI + 1,75% a.a. 16/02/2023 Mensal 789 5.456
Capital de Giro Bocon CDI + 1,75% a.a. 05/12/2022 Mensal - 1.283
Capital de Giro Itaú CDI + 1,79% a.a. 14/03/2022 Mensal - 6.795
Capital de Giro UNICRED CDI+0,20% a.m. 01/03/2026 Mensal 1.437 1.871
Capital de Giro Uniprime CDI + 0,50 a.m. 31/01/2023 Mensal 1.100 -
Outros Diversos CDI + (média de 2% a.a.) ‐ Mensal 12.898 12.243
Total 1.139.017 667.336
Circulante - Empréstimos e Financiamentos 252.983 195.355
Circulante - Debêntures 21.477 -
Não circulante - Empréstimos e Financiamentos 270.231 162.417
Não circulante - Debêntures 594.326 309.564
As debêntures e os principais empréstimos e inanciamentos foram capta-
ções de recursos para fortalecimento de caixa e efetuar aquisições de em-
presas, substancialmente sob a modalidade de capital de giro conforme de-
monstrado abaixo:
Linhas de crédito 2022 2021
Capital de giro (i) 428.824 278.497
Debêntures (ii) 615.803 309.564
BNDES (iii) 81.491 69.781
Financiamento (iv)  7.540 6.486
Outros  5.359 3.008
Total 1.139.017 667.336

Empréstimos sob a modalidade de capital de giro, captados pelas controla-
das para aquisição de equipamento de cirurgia robótica para utilização no 
centro cirúrgico e aquisição de máquinas e equipamentos hospitalares. (ii) 
Debêntures emitidas pela Controladora para inanciar a expansão de suas 
atividades entre outros. (iii) Empréstimos contratados nas empresas contro-
ladas sob a modalidade de inanciamento BNDES para ins de modernização 
de unidades e aquisição de máquinas e equipamentos. (iv) Empréstimos con-
tratados nas empresas controladas sob a modalidade de inanciamento de 
construção e aquisição de máquinas e equipamentos. c) Movimentação dos 
empréstimos, inanciamentos e debêntures A movimentação dos saldos de 
empréstimos e inanciamentos está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo inicial 397.142 50.380 667.336 307.469
Adições (i) 212.811 434.564 615.887 514.802
Juros incorridos 55.134 17.545 117.909 45.827
Pagamento de principal (46.831) (90.567) (148.100) (177.338)
Pagamento dos 
 encargos inanceiros (45.484) (14.780) (114.015) (23.424)
Saldo em 31 de dezembro 572.772 397.142 1.139.017 667.336

(i) Em 15/07/2021, a Companhia celebrou o “Instrumento Particular de Es-
critura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não conversíveis em Ações, 
da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série 
Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, 
da Hospital Care Caledônia S.A., no montante de R$300.000 com prazo de 
5 anos e vencimento em 15/07/2026. Em 15/12/2022 em assembleia geral 
dos debenturistas foram estabelecidos novos índices de “covenant inancei-
ro” medido semestralmente e anualmente pelas demonstrações inanceiras 
conforme mencionados abaixo: • “Dívida Líquida/EBITDA” menor ou igual a 
4,0 para dezembro 2022”. • “Dívida Líquida/EBITDA” menor ou igual a 3,5 
para 30/06/2023”. • “Dívida Líquida/EBITDA” menor ou igual a 3,0 a partir 
de 31/12/2023”. • “Dívida Líquida/EBITDA” menor ou igual a 2,5 a partir de 
junho de 2024” 0. Em 22/12/2022, a Controladora celebrou o “Instrumento 
Particular da 2º (segunda)  Escritura de Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adi-
cional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços 
Restritos de Distribuição, da Hospital Care Caledônia S.A., no montante de 
R$150.000 com prazo de 5 anos e vencimento em 28/12/2027.Tal instrumen-
to possui o seguinte “covenant inanceiro” medido semestralmente e anual-
mente pelas demonstrações inanceiras: • “Dívida Líquida/EBITDA” menor ou 
igual a 3,5 para 30/06/2023”. • “Dívida Líquida/EBITDA” menor ou igual a 3,0 
a partir de 31/12/2023”. • “Dívida Líquida/EBITDA” menor ou igual a 2,5 a 
partir de junho de 2024” d) Cláusulas contratuais restritivas (“covenants”) A 
Companhia e suas controladas possuem cláusulas restritivas relacionadas 
a determinados contratos de Capital de Giro e Financiamento com o Banco 
Itaú S.A. e BNDES, os quais requerem mensuração periódica (anual), sendo: 
BNDES i. Relação entre dívida líquida e “Earnings Before Interest, Taxes, 

Depreciation and Amortization – EBITDA” dos últimos 12 meses (“exercício”), 
os quais não poderão ser superiores a 2,5 nos fechamentos anuais conso-
lidados da Companhia. Em 08 de dezembro de 2022 a Companhia obteve 
a Anuência/Waiver prévio referente ao não atingimento do índice inanceiro 
estabelecido. Banco Itaú S.A. ii. Relação entre dívida líquida expandida e 
“Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization – EBITDA” 

dos últimos 12 meses (“exercício”), os quais não poderão ser superiores a 
4,0 no fechamento anual consolidado da Companhia. A Companhia possui 
empréstimos e inanciamentos que preveem hipóteses de vencimento ante-
cipado, as quais incluem, dentre outras, “cross-default” e “cross acceleration” 
e está sujeita a cláusulas restritivas (“covenants não inanceiros”) em caso 
de: • Falta de cumprimento da Companhia ou do devedor solidário, no prazo 
previsto referente a obrigação pecuniária, principal ou acessória, decorrente 
do próprio contrato ou de qualquer outra dívida inanceira sob sua responsa-
bilidade. • Falta de cumprimento da Companhia ou do devedor solidário, no 
prazo previsto de qualquer obrigação não pecuniária prevista no contrato. 
• Requerimento de falência, dissolução e/ou apresentação de insolvência. • 
Sofrer legítimo protesto de título por cujo pagamento seja responsável, ainda 
que na condição de garantidora. • Se a Companhia e/ou seu devedor solidá-
rio, propuserem plano de recuperação extrajudicial ao emissor da dívida e/
ou a qualquer outro credor ou classe de credores, independentemente de 
ter sido requerido ou obtido judicial do referido plano. • Se a Companhia e/ou 
seu devedor solidário ingressar em juízo com requerimento de recuperação 
judicial, independente de deferimento do processamento da recuperação ou 
de sua concessão por juiz competente. • Mudança relevante no estado eco-
nômico-inanceiro. • Mudança e/ou alteração do objeto social ou atividades 
realizadas pela Companhia ou de seu devedor solidário, de forma a substituir 
ou a agregar às atuais atividades novos negócios que tenham prevalência 
ou possam representar desvios às atividades desenvolvidas. • Alteração ou 
modiicação da composição do capital social da Companhia e/ou de qualquer 
devedor solidário, ou ocorrer qualquer mudança, transferência ou a cessão, 
direta ou indireta, do controle societário/acionário, exceto nas hipóteses em 
que for mantido o controle direto ou indireto da Companhia; ou ainda a incor-
poração, fusão ou cisão da mesma sem a anuência do emissor da dívida. 
Em 31/12/2022 a Companhia e suas controladas estão adimplentes com as 
cláusulas restritivas inanceiras e não inanceiras de seus contratos. e) Risco 

de taxas de juros A exposição da Companhia a riscos de taxas de juro e a aná-
lise de sensibilidade para os empréstimos e inanciamentos estão divulgadas 
na nota explicativa nº 25. f) Garantias Os empréstimos e inanciamentos na 
controladora e no consolidado estão garantidos por: • SLHC - representado 
por Hospital Especializado de Ribeirão Preto Ltda. com garantia de alienação 
iduciária. • HBS - Os empréstimos e inanciamentos possuem como garantias 
os recebíveis e como avalista a Hospital Care Caledônia S.A. 19. Obrigações 
Trabalhistas e Tributárias a) Composição dos saldos

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Provisão de férias e encargos 2.223 3.258 42.474 36.816
Salários e encargos sociais 987 848 35.592 26.445
Participações nos lucros 500 5.968 6.551 10.256
Outros 8 19 2.736 2.707
Total obrigações trabalhistas 3.718 10.093 87.353 76.224
Parcelamento de tributos federais (i) - - 32.921 39.481
Imposto de renda e contribuição social 261 261 8.875 7.355
PIS e COFINS 466 156 13.802 10.206
ISS 84 69 16.435 14.534
Outros 676 1.040 8.665 6.759
Total obrigações tributarias 1.487 1.526 80.698 78.335
Total 5.205 11.619 168.051 154.559
Circulante 5.205 11.619 144.443 122.597
Não circulante - - 23.608 31.962

Referem‐se a parcelamentos de tributos federais nas empresas controladas. 
Aproximadamente R$16.007 na controlada HSL e R$5.743 na controlada HR, 
ambas referente a impostos devidos à Receita Federal relativos a tributos 
atrasados e com o Procuradoria Geral da Fazenda Nacional relativos a dé-
bitos inscritos em dívida ativa da União referentes à Lei nº 11.941/2009 e 
Lei nº 12.996/2014. Os demais parcelamentos de tributos referem‐se a PIS e 
COFINS monofásico e outras naturezas b) O cronograma de pagamento do 
passivo não circulante está assim demonstrado:

Consolidado
Ano 2022 2021
2024 9.159 8.157
2025 8.115 7.186
2026 5.555 4.857
A partir de 2027 779 11.762

23.608 31.962

20. Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde - 
Consolidado

2022 2021
Provisão de eventos/sinistros a liquidar para SUS (PESL) (i) 11.428 5.471
Provisão para eventos ocorridos e não avisados (PEONA) (ii) 11.718 11.814
Provisão de prêmio/contraprestação não ganha (PPCNG) (iii) 8.922 9.282
Total 32.068 26.567
Circulante 29.568 21.104
Não circulante 2.500 5.463

Provisão de Eventos a Liquidar é calculada com base nas contas médicas 
avisadas pelos prestadores de serviços de assistência à saúde, ou então, 
no caso de Ressarcimento ao SUS quando do conhecimento do Aviso de 
Beneiciários Identiicados - ABI. (ii) Valor referente a provisão PEONA - 
Provisão de eventos ocorridos e não avisados referente a controlada 2Care. 
(iii) PPCNG - Provisão para contraprestação não ganha e caracteriza-se pelo 
registro contábil do valor mensal cobrado pela operadora, referente a cober-
tura de risco contratual da vigência que se inicia naquele mês, sendo baixado 
a crédito de Receita de Contraprestações, a medida em que decorre o pe-
ríodo de cobertura contratual. 21. Provisão para Riscos - Consolidado A 
Companhia e suas controladas estão envolvidas em determinados assuntos 
legais oriundos do curso normal de seus negócios, que incluem processos 
cíveis, administrativos, tributários e trabalhistas. A Companhia classiica os 
riscos de perda nos processos legais como prováveis, possíveis ou remo-
tos. A provisão registrada em relação a tais processos é determinada pela 
Administração da Companhia, com base na análise de seus assessores jurí-
dicos, e reletem as perdas prováveis estimadas. Caso a Companhia possua 
demandas judiciais cujos valores não são conhecidos ou razoavelmente es-
timáveis, mas a probabilidade de perda seja provável, estes não serão con-
tabilizados, mas sua natureza será divulgada. A Companhia acredita que a 
provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas, constituída é suiciente 
para cobrir eventuais perdas com processos administrativos e judiciais, con-
forme apresentado a seguir:

Consolidado
Natureza dos processos 2022 2021
Cíveis 22.111 18.608
Trabalhistas 12.332 11.459
Tributários 24.933 20.186
Total 59.376 50.253

Prováveis As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obri-
gação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos pas-
sados, é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação e uma estimativa coniável do valor possa ser feita. i) Cíveis As 
provisões de natureza cível correspondem ao total de R$22.111 (R$18.608 
em 2021) dentre as quais é possível destacar um processo, com valor es-
timado em R$1.367, no qual se discute a apuração de haveres de questões 
societárias e três ações indenizatórias com valores estimados conjuntamente 
considerados em R$6.907. Há ainda uma ação alegando descumprimento 
contratual com valor estimado de R$2.354. ii) Trabalhistas Refere-se aos 
processos relacionados principalmente de reclamações relacionadas a adi-
cional de insalubridade, horas extras e intervalo intrajornada. E temos adi-
ções por aquisição das subsidiárias das empresas HES que correspondem 
ao total de R$1.495. iii) Tributárias As provisões de natureza tributária totali-
zam R$24.933 (R$20.186 em 2021). Isoladamente considerados, importante 
salientar a existência de processo movido em face da Prefeitura Municipal 
de Campinas, no qual se discute o valor a ser pago a título de IPTU por diver-
gência entre contribuinte e municipalidade quanto à base de cálculo a ser uti-
lizada, avaliado em R$12.280 (R$11.314 em 2021). Adicionalmente, parte do 
saldo está substancialmente representado pelo risco contingente no montante 

de R$7.890 da HPC (adquirida em 2021). Importante ressaltar também a mu-
dança de procedimento da Administração da Companhia que passou a conta-
bilizar causas contingentes de natureza tributária que se encontra em esfera 
administrativa, desta forma, foi considerado a provisão de R$2.775 referente 
ao Auto de Infração referente a dedução de glosas na base de apuração do 
IRPJ e CSLL do período de 2013 a 2015 da HR. b) Possíveis i) Cíveis Os pro-
cessos cíveis da Companhia classiicados como risco de perda possível são 
compostos, em sua maioria, por ações indenizatórias e ações de beneiciários 
de plano de saúde intentando cobertura de tratamentos não constantes no rol 
de procedimentos obrigatórios da ANS e totalizam o montante de R$126.624 
(R$66.862em 2021). Há também a ação de pedido de resiliação contratual, com 
alegação de culpa exclusiva da Companhia, combinado com pedido de inde-
nização por lucros cessantes e danos emergentes no montante de R$46.095.  
O aumento de valores está relacionado ao aumento do número de proces-
sos da Companhia. ii) Trabalhistas Os processos trabalhistas da Companhia 
classiicados como risco de perda possível são compostos, em sua maioria, 
por reclamações trabalhistas postulando pagamento de adicional de insalu-
bridade, diferenças de adicional de insalubridade, horas extras e intervalo 
intrajornada, que totalizam R$19.340 (R$13.919 em 2021). iii) Tributários 
Os processos tributários da Companhia classiicados como risco de perda 
possível referem-se, em sua maioria, a pedidos de restituição do SUS, por 
atendimento na rede pública de beneiciários de planos de saúde. Atualmente, 
perfazem o montante de R$22.179 (R$21.263 em 2021). Também destaca-
mos os processos nos quais a União considera sem efeito as compensações 
realizadas pela Companhia e cobra débitos que ela entende devidos a título 
de contribuição previdenciária, acrescidos de multa, que somados, totalizam 
R$21.395. c) Movimentação dos saldos
 Cíveis Trabalhistas Tributários Total
Saldo em 31/12/2020 15.761 5.805 42.251 63.817
Adições (i) 7.385 6.864 12.384 26.633
Correção Monetária 2.680 1.385 1.130 5.195
Reversões (5.448) (1.806) (35.579) (42.833)
Pagamentos (1.770) (789) - (2.559)
Saldo em 31/12/2021 18.608 11.459 20.186 50.253
Adições (ii) 7.663 1.846 2.801 12.310
Correção Monetária 3.733 2.706 1.970 8.409
Reversões (4.835) (2.472) (24) (7.331)

Pagamentos (3.058) (1.207) - (4.265)
Saldo em 31/12/2022 22.111 12.332 24.933 59.376

(i) Substancialmente representado pelo saldo de combinação de negócios 
no montante de R$14.168, vide nota explicativa nº 12. (ii) Substancialmente 
representado por ações indenizatórias das empresas HVC, HES e CSH. d) 
Depósitos judiciais

2022 2021
Depósitos tributários (*) 15.650 14.530
Depósitos trabalhistas 4.454 3.637
Depósitos cíveis 2.052 2.259
Total 22.156 20.426

(*) Inclui depósitos judiciais de R$12.116 (R$11.199 em 2021), corrigidos pelo 
IPC, relacionados a processo contra Prefeitura Municipal de Campinas dis-
cutindo o valor a ser pago a título de IPTU por divergência quanto à base 
de cálculo a ser utilizada. 22. Patrimônio Líquido Em 31/12/2022, o capital 
social da Companhia é de R$541.974 (R$541.974 em 2021), compostos por 
129.351.918 ações ordinárias (129.351.918 ações ordinárias em 31/12/2021).  
a) Composição do capital social 2022 e 2021:

Acionistas
Quantidade 

de ações
Classe de 

ações
Partici-
pação

Crescera Growth Capital Master Fundo de Investimento
 em Participações Multies tratégia                 46.143.224 Ordinárias 35,67%
Abaporu Fundo de Investimento em 
 Participações Multiestratégia 
  Investimento no Exterior 26.879.549 Ordinárias 20,78%
Colmar Fundo de Investimento em 
 Participações Multiestratégia 
  Investimento no Exterior 22.399.623 Ordinárias 17,32%
Minoritários HVC 13.082.353 Ordinárias 10,12%
Minoritários BSHC 7.852.489 Ordinárias 6,07%
Minoritários SLHC 4.764.798 Ordinárias 3,68%
Minoritários Austa 3.683.200 Ordinárias 2,85%
Demais acionistas – pessoas físicas 4.546.682 Ordinárias 3,51%
Total 129.351.918 100%

De acordo com o estatuto da Companhia cada ação ordinária dá direito a 
um voto nas deliberações da Assembleia Geral. b) Movimentação do capital 
social 

Movimentação em 2021
Quantidade 

de ações
Ações Ordinárias em 31 de dezembro de 2020 381.680.831
Ações Preferenciais em 31 de dezembro de 2020 18.186.727
Total de ações em 31 de dezembro de 2020 399.867.558
Ações Preferenciais
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (ações preferenciais) 18.186.727
Conversão das ações preferenciais 
 em ações ordinárias, AGE 17 de fevereiro de 2021 (18.186.727)
Ações Ordinárias
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (ações ordinárias) 381.680.831
Aumento de capital, AGE 
 17 de fevereiro de 2021 (ações ordinárias) 8.755
Conversão das ações preferenciais em 
 ações ordinárias, AGE 17 de fevereiro de 2021 18.186.727
 399.876.313
Grupamento das ações, atribuindo 1 nova ação em substitui-
 ção a cada grupo de 4 ações, AGE 23 de março de 2021 99.969.078
Aumento de capital, AGE de 
 30 de junho de 2021 (ações ordinárias) 29.382.840
Total de ações em 31 de dezembro de 2021 129.351.918

Movimentação em 2022
Quantidade 

de ações
Total de Ações Ordinárias em 31 de dezembro de 2021 129.351.918
Ações Ordinárias
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (ações ordinárias) 129.351.918
Total de ações em 31 de dezembro de 2022 129.351.918

Subscrição do capital social Em 15/01/2021 a Hospital Care S.A. realizou a in-
tegralização de capital no montante de R$50.353, referente a capital subscrito 
em 31/12/2020. Em 17/02/2021, foi deliberado em AGE a incorporação da 
controladora Hospital Care S.A. pela Companhia com base em laudo prepa-
rado por avaliadores independentes. O capital subscrito decorrente da incor-
poração foi de R$20. Em 30/06/2021, foi deliberado em AGE a incorporação 
da SF 279 Participações Societárias S.A. pela Companhia com base em laudo 
preparado por avaliadores independentes. O capital subscrito decorrente da 
incorporação foi de R$48.532. d) Reserva legal Em conformidade com o art. 
193 da Lei 6.404/76 e art. 34, item (a) do Estatuto Social da Companhia, é 
constituída reserva legal equivalente a 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício. Devido ao prejuízo apresentado no exercício de 2022, não foi cons-
tituída reserva legal (R$3.564 em 2021). Nos termos do art. 132 da lei 6.404 
de 1976, a Companhia realizou a Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) em 
28/07/2022, por meio da qual os acionistas deliberaram, dentre outras ma-
térias, pela destinação de 5% do lucro líquido apurado no exercício social 
encerrado em 2021 à reserva legal e o saldo remanescente do lucro fosse 
retido para fazer frente a proposta de orçamento de capital da Companhia. 
Cabe ressaltar, por im, que o Orçamento de Capital proposto foi aprovado 
pelos acionistas na AGO. e) Resultado básico e diluído por ação O resultado 
básico por ação é calculado dividindo o lucro atribuível aos acionistas pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercí-
cio. Cálculo em 31 de dezembro de 2022

Ordinárias Total
Resultado do exercício atribuível 
 aos Controladores da Companhia (43.896)
Ações disponíveis 129.351.918 129.351.918
Média ponderada das ações disponíveis (i) 129.351.918 129.351.918
Resultado por ação básico e diluído - R$ (0,3394)

Cálculo em 31 de dezembro de 2021
Prefe-

renciais Ordinárias Total
Resultado do exercício atribuível aos  
Controladores da Companhia 71.270
Ações disponíveis - 129.351.918 129.351.918
Média ponderada das 
 ações disponíveis (i) 585.463 114.276.006 114.861.469
Resultado por ação básico e diluído - R$ 0,6205

A média ponderada das ações considera a conversão das ações preferenciais 
em ações ordinárias e o grupamento das ações, atribuindo 1 nova ação em 
substituição a cada grupo de 4 ações, vide nota explicativa nº 22 (b). f) Ágio em 
transações de capital 2021 Ágio gerado através da aquisição de participação 
das controladas onde os valores efetivamente pagos pelas participações 
foram superiores aos valores de livros em R$31.890. g) Migração de acio-
nistas minoritários 2021 A Companhia realizou uma reestruturação societária 
onde os sócios não controladores das controladas indiretas da Controladora 
trocaram a participação societária que detinham nas controladas indiretas por 
participação societária nas controladas diretas da Companhia, de tal forma 
que os sócios não controladores detivessem participação societária na con-
troladora que possui participação nas controladas indiretas. Esta reestrutu-
ração resultou em uma variação entre a nova participação da Controladora 
no patrimônio líquido de suas investidas (controladas diretas) e o impacto de 
resultado operacional que havia sido realizado e contabilizado por equivalên-
cia no percentual antigo. h) Participação de não controladores na aquisição 
de controladas 2021 Refere-se à aquisição do HPC (em que foi adquirido 
60% de participação societária) sendo 40% de não controladores no montante 
de R$32.453, aquisição do IOS (em que foi adquirido 75% de participação 
societária) sendo 25% de não controladores no montante de R$564, o valor 
residual de R$5.194 se refere à alocação de mais valias dos minoritários.  
23. Receita LÍQuida de Serviços Prestados - Consolidado

2022 2021
Prestação de serviços médicos e hospitalares 1.709.117 1.264.699
Contraprestação efetiva de operações de planos 
de assistência de saúde 469.884 453.025
Outras receitas 15.898 18.780
Total da receita bruta 2.194.899 1.736.504
Impostos (121.786) (99.147)
Glosas aceitas (26.851) (19.752)
Outras deduções (338) (895)
Total das deduções da receita (148.975) (119.794)
Total da receita líquida 2.045.924 1.616.710

24. Custos e Despesas por Natureza
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Serviços de terceiros (26.696) (27.738) (621.385) (524.867)
Materiais e medicamentos - - (444.002) (359.399)
Salários e encargos 
 operacionais (46.287) (53.577) (627.430) (476.772)
Depreciação e amortização (13.600) (12.417) (81.966) (58.553)
Utilidades (energia 
 elétrica, água e esgoto) (678) (170) (29.506) (24.008)
Aluguel, manutenção de 
 instalações e equipamentos (1.013) (306) (67.589) (57.769)
Reversões e (provisões) diversas           - - (12.673) 21.506
Despesas com viagens 
 e hospedagens (2.070) (1.460) (3.061) (2.399)
Reembolso de despesas 
 com partes relacionadas 53.590 50.023 (972) (239)
Resultado de equivalência 
 patrimonial 21.669 135.080 (328) (100)
Impostos, taxas e multas - (402) (3.531) (3.141)
Outros custos, despesas 9.974 4.671 (23.489) (4.919)
Total (5.111) 93.704 (1.915.932) (1.490.660)
Os custos e despesas demonstrados acima estão registradas nas seguintes 
rubricas da demonstração do resultado:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Custos dos serviços prestados - - (1.799.401) (1.409.255)
Despesas gerais 
 e administrativas (38.226) (40.032) (119.202) (75.117)
Despesas comerciais (629) (3.478) (12.981) (15.594)
Resultado de 
 equivalência patrimonial 21.669 135.080 (328) (100)
Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas 12.075 2.134 15.980 9.406

(5.111) 93.704 (1.915.932) (1.490.660)
25. Resultado Financeiro Controladora Consolidado
Receitas inanceiras 2022 2021 2022 2021
Rendimento de aplicações 80 1.923 21.902 7.280
Descontos obtidos 65 1 4.724 4.018
Juros recebidos ou auferidos - 427 3.946 3.549
Outras receitas inanceiras - 76 1.669 1.767
Receita de atualização de opções 1.509 - 1.139 90
Variação cambial e monetária 26.567 278 - 1.186
Total 28.221 2.705 33.380 17.890
Despesas inanceiras
Juros sobre empréstimos 
 e inanciamentos (55.134) (17.545) (117.909) (45.827)
Arrendamento mercantil (3) - (7.354) (5.760)
Variação monetária (7.494) (6.117) (17.075) (13.447)

Outras despesas inanceiras (2.409) (1.419) (14.369) (8.883)
Descontos concedidos - - (2.860) (1.817)
Despesa de atualização de opções (900) - (2.390) -
Perdas com derivativos (500) - (3.654) -
Imposto sobre Operações 
 Financeiras - IOF (566) (58) (2.653) (1.173)
Total (67.006) (25.139) (168.264) (76.907)
Resultado inanceiro, líquido (38.785) (22.434) (134.884) (59.017)

26. Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes e Diferidos O 
Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre o lucro líquido, correntes e 
diferidos, no resultado são reconciliados como segue:
 Controladora

2022 2021
Lucro antes do IRPJ e CSLL (43.896) 71.270
(x) Alíquota combinada 34% 34%
(=) (Despesa) crédito com IRPJ e CSLL 14.925 (24.232)
Adições/exclusões permanentes, líquidas  (6.911) (3.354)
Prejuízos iscais não contabilizados - -
Provisão/reversão de IR/CS diferidos 
 para redução ao valor de realização (15.381) (18.341)
Equivalência patrimonial 7.367 45.927
Receita (Despesa) de IRPJ e CSLL - -
Corrente - -
Diferido - -
 Consolidado

2022 2021
Lucro antes do IRPJ e CSLL  (4.892) 67.033
(x) Alíquota combinada 34% 34%
(=) (Despesa) crédito com IRPJ e CSLL  1.663 (22.791)
Adições/exclusões permanentes, líquidas  (8.871) (1.628)
Provisão/reversão de IR/CS diferidos para 
 redução ao valor de realização

 
(29.490) 28.585

Equivalência patrimonial  (112) (34)
Outros, líquido (447) -
Controladas tributadas pelo lucro presumido 273 8.529
Receita (Despesa) de IRPJ e CSLL (36.984) 12.661
Corrente (32.595) (41.664)
Diferido (4.389) 54.325
Alíquota efetiva (756%) (19%)

Imposto de renda e contribuição social diferidos A composição dos impostos 
diferidos ativos e passivos é demonstrada da seguinte maneira:

Base de cálculo Impostos diferidos
Consolidado

Impostos ativos 2022
Prejuízos iscais e base negativa  256.359  87.162 
Amortização vida útil  68.575  23.316 
Perdas de crédito esperada  79.797  27.131 
Diferença temporária CPC 06  12.442  4.230 
Provisão para riscos  56.027  19.049 
Provisão para redução dos tributos 
 diferidos ao valor de realização  (215.691)  (73.335)
  257.509  87.553 
Impostos passivos
Depreciação vida útil  (2.599)  (884)
Avaliação patrimonial (i)  (25.838)  (8.785)
Provisões técnicas  (47.992)  (16.317)

(76.429) (25.986)
Impostos diferidos, líquidos 181.080 61.567

Base de cálculo Impostos diferidos
Consolidado

Impostos ativos 2021
Prejuízos iscais e base negativa 205.121 69.159
Amortização vida útil 51.071 17.364
Perdas de crédito esperada 69.301 23.563
Diferença temporária CPC 06 13.048 4.436
Provisão para riscos 38.338 13.035
Outras provisões 6.713 2.283
Provisão para redução dos tributos 
 diferidos ao valor de realização (114.088) (38.790)

269.504 91.632
Impostos passivos
Depreciação vida útil (2.694) (916)
Avaliação patrimonial (i) (27.247) (9.264)
Provisões técnicas (47.971) (16.310)

(77.912) (26.490)
Impostos diferidos, líquidos 191.592 65.140

Custo atribuído ao imóvel da empresa HVC conforme laudo de avaliação de 
31/12/2010. Adições / exclusões temporárias, prejuízo iscal e base negativa A 
Companhia adotou o procedimento de reconhecer o imposto de renda e con-
tribuição social diferidos sobre as diferenças temporárias tributáveis apuradas 
ao inal de cada período, entre os saldos de ativos e passivos contabilizados 
nas demonstrações inanceiras e as bases iscais utilizadas na apuração do 
lucro tributável. A realização dos impostos diferidos, relativos às diferenças 
temporais, está condicionada a eventos futuros, que tornarão as provisões 
que lhe deram origem dedutíveis, já a realização da natureza de imposto 
diferido sobre prejuízos iscais, está condicionada à compensação dos sal-
dos, nos termos da legislação iscal em vigor. O saldo de prejuízo iscal em 
31/12/2022 é de R$144.911 e R$234.997 (R$121.804 e R$202.415 em 2021), 
controladora e consolidado, respectivamente. A estimativa de realização dos 
impostos diferidos ativos está assim composta:
Ano Valor
2023 20.344
2024 22.391
2025 24.171
2026 10.204
A partir de 2027 10.443
Total 87.553

27. Instrumentos Financeiros A Companhia e suas controladas operam com 
instrumentos inanceiros, incluindo aplicações inanceiras e empréstimos e 
inanciamentos. A Companhia e suas controladas não operaram com instru-
mentos inanceiros derivativos nos exercícios de 2022 e de 2021. Os valores 
contabilizados no ativo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em 
sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as 
características desses instrumentos que são sistematicamente renegociados 
os valores contábeis aproximam-se dos valores justos. A Companhia e suas 
controladas possuem exposição aos seguintes riscos resultantes de instru-
mentos inanceiros: • Risco de crédito. • Risco de liquidez. • Risco de mercado. 
Essa nota apresenta informações sobre a exposição a cada um dos riscos aci-
ma, as políticas e os processos de mensuração e gerenciamento de riscos e 
de capital. Estrutura de gerenciamento de risco As políticas de gerenciamento 
de risco da Companhia e de suas controladas são estabelecidas para identi-
icar e analisar os riscos enfrentados, para deinir limites e controles de riscos 
apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. São mantidas 
operações com instrumentos inanceiros não derivativos onde os resultados 
obtidos são consistentes com as expectativas da Administração e o resultado 
das transações com instrumentos inanceiros é reconhecido no resultado. A 
Administração entende que não existe risco signiicativo de perdas a esses 
instrumentos pelo fato de serem operações com instituições de primeira linha 
e operações de baixo risco. Não são efetuadas aplicações de caráter especu-
lativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os quadros a seguir 
apresentam a composição dos ativos e passivos inanceiros: 

Controladora
Ativos inanceiros Classiicação por Categoria 2022 2021
Caixa e equivalentes 
de caixa Custo amortizado  193.896 25.091
Partes relacionadas Custo amortizado  317.210 219.729

Opção de compra
Valor justo por meio 

do resultado 15.820 14.311
 526.926 259.131

Passivos inanceiros Classiicação por Categoria 2022 2021
Fornecedores Custo amortizado 13.514 1.929
Empréstimos e 
 inanciamentos Custo amortizado 104.059 87.578
Debêntures Custo amortizado 468.713 309.564
Instrumentos inanceiros 
 – derivativos

Valor justo por meio 
do resultado 500 -

Opção de venda
Valor justo por meio 

do resultado 29.230 28.330
Contas a pagar por 
 aquisição Custo amortizado 60.919 90.447
 676.935 517.848

Consolidado
Ativos inanceiros Classiicação por Categoria 2022 2021
Caixa e equivalentes 
 de caixa Custo amortizado 300.580 136.898
Títulos e Valores
 Mobiliários Custo amortizado 94.477 84.822
Partes relacionadas Custo amortizado 3.549 9
Contas a receber Custo amortizado 491.512 331.736

Opção de compra
Valor justo por meio 

do resultado 29.550 28.411
  919.668 581.876
Passivos inanceiros Classiicação por Categoria 2022 2021
Fornecedores Custo amortizado  217.900 167.820
Empréstimos e 
 inanciamentos Custo amortizado  523.214 357.772
Debêntures Custo amortizado  615.803 309.564
Partes Relacionadas Custo amortizado  - -
Instrumentos inancei-
 ros - derivativos

Valor justo por meio 
do resultado 3.654 -

Opção de venda
Valor justo por meio 

do resultado 39.100 36.710
Contas a pagar 
 por aquisição Custo amortizado  109.096 152.460
 1.508.767 1.024.326

Os ativos e passivos inanceiros contabilizados pelo custo amortizado aproxi-
mam-se dos respectivos valores justos, pois são ajustados por provisões, va-
lores presentes e/ou atualizados por taxas de mercado pós-ixadas. Risco de 
crédito Risco de crédito é o risco de prejuízo inanceiro da Companhia e suas 
controladas caso uma contraparte ou de instituições inanceiras depositárias 
de recursos de investimentos inanceiros falhe em cumprir com suas obriga-
ções contratuais, que surgem principalmente das aplicações inanceiras dos 
depósitos bancários e da inadimplência do contas a receber. A Administração, 
visando minimizar os riscos de créditos atrelados às instituições inanceiras, 
procura centralizar suas operações em instituição de primeira linha. Com rela-
ção às contas a receber são realizadas ações de cobrança assim que surgem 
pendências de recebimento se utilizando do departamento inanceiro visando 
melhorar a performance de cobrança. Exposição ao risco de crédito O valor 
contábil dos ativos inanceiros representa a exposição máxima do crédito. A 
exposição máxima do risco do crédito no inal do exercício é demonstrada
como segue: Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 4 193.896 25.091 300.580 136.898
Títulos e valores mobiliários 5 - - 94.477 84.822
Contas a receber de clientes 6 - - 491.512 331.736
Total 193.896 25.091 886.569 553.456

Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários Os saldos man-
tidos em conta corrente e aplicações inanceiras representam a exposição 
máxima ao risco de crédito desses saldos. Os referidos saldos são mantidos 
com bancos e instituições inanceiras de primeira linha. Contas a receber de 
clientes A exposição da Companhia a risco de crédito é inluenciada principal-
mente pelas características individuais de cada cliente/convênio. Contudo, a 
Administração considera o histórico de cada cliente em sua avaliação consi-
derando o risco de não pagamento. O risco de crédito associado à possibili-
dade de não realização das contas a receber de clientes correspondente aos 
créditos de serviços médico e hospitalares é gerenciado, mensalmente, pelos 
gestores comerciais em cada uma das clínicas e as divergências entre os va-
lores esperados e aqueles recebidos são objeto de análise. O gerenciamento 
deste risco envolve, prioritariamente, os convênios da curva A (os mais rele-
vantes) visando garantir a totalidade do recebimento da receita proveniente 
deles. O risco é atenuado pela pulverização de clientes e pela possibilidade 
de interrupção do atendimento aos beneiciários de planos de saúde após de-
terminado período de inadimplência. Perdas por redução ao valor recuperável
    Consolidado

Nota 2022 2021
Contas a receber de clientes 6  583.198 412.013
Perdas de crédito esperada e glosas 6  (91.686) (80.277)
   491.512 331.736
% da provisão sobre o saldo das contas 
 a receber de clientes 15,72% 19,48%

Em 31/12/2022 e de 2021, a provisão para perdas de crédito esperada, refe-
re-se, principalmente, a glosas apontadas por convênios durante o ano, e a 
baixa expectativa de recebimentos de acordo com o prazo vencido do crédito. 
A avaliação do montante de contas a receber de clientes vencido que não foi 
objeto de redução do valor recuperável é monitorada constantemente pelos 
gestores de cada Hub, com o objetivo de identiicar valores que podem vir a se 
tornar não realizáveis. Nesse caso, será reconhecida uma provisão nos seus 
respectivos valores. Gestão de capital Os objetivos da Companhia ao admi-
nistrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da 
Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever 
a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos 
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acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos 
para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Os índices de alavan-
cagem inanceira em 31/12/2022 e de 2021 podem ser assim sumariados:
  Consolidado

2022 2021
(+) Empréstimos, inanciamentos e 
 debêntures (nota explicativa nº 16) 1.139.017 667.336
(+) Instrumentos inanceiros derivativos, 
 líquido (nota explicativa nº 25) (a) 3.654 -
(+) Contas a pagar por aquisição 
 (nota explicativa nº 11) 109.096 152.460
(+) Mútuos líquidos (nota explicativa nº 8) (3.549) (9)
(-) Caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 3) (300.580) (136.898)
(-) Títulos e valores mobiliários (nota explicativa nº 4) (94.477) (84.822)
Dívida líquida 853.161 598.076
Patrimônio líquido 586.659 615.913
Relação dívida líquida/patrimônio líquido 145,43% 97,14%

O índice de alavancagem inanceira é calculado pela relação dívida líquida/
patrimônio líquido. É um dos métodos adotados pela Companhia para monito-
rar seu nível de endividamento. (a) Durante o exercício indo em 31/12/2022 
a Companhia realizou novas captações de empréstimos e inanciamentos 
com o objetivo de modernização das unidades e aquisição de máquinas e 
equipamentos hospitalares, como por exemplo, aquisição de equipamento de 
cirurgia robótica para utilização nos centros cirúrgicos. Adicionalmente houve 
emissão de debêntures com o intuito de estruturação das dívidas de capital de 
giro. Risco das taxas de juros A Companhia possui instrumentos inanceiros 
em moedas locais sujeitos principalmente à lutuação da taxa CDI e TJLP. O 
risco inerente a esses ativos e passivos surge em razão da possibilidade de 
existirem lutuações nestas taxas que impactem seus luxos de caixa. A aná-
lise de sensibilidade utilizou como cenário provável (Cenário I) a média das 
expectativas de mercado em 31/12/2022, conforme cotações obtidas na B3 e 
no BNDES. Os Cenários II e III levam em consideração um incremento nestas 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Hospital Care Caledônia S.A. 
Opinião Examinamos as demonstrações inanceiras individuais e consolida-
das da Hospital Care Caledônia S.A. (“Companhia”), identiicadas como con-
troladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
luxos de caixa para o exercício indo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Opinião sobre as demonstrações inanceiras individuais Em nossa opinião, as 
demonstrações inanceiras individuais acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e inanceira 
da Hospital Care Caledônia S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
de suas operações e os seus luxos de caixa para o exercício indo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião sobre 
as demonstrações inanceiras consolidadas. Em nossa opinião, as demons-
trações inanceiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e inanceira conso-
lidada da Hospital Care Caledônia S.A. em 31 de dezembro de 2022, o 
desempenho consolidado de suas operações e os seus luxos de caixa con-
solidados para o exercício indo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório inanceiro 
(“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “Interna-
tional Accounting Standards Board - IASB”. Base para opinião Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações inanceiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e a suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Proissional do 
Contador e nas normas proissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suiciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.Principais assuntos 
de auditoria Principais assuntos de auditoria (“PAA”) são aqueles que, em 
nosso julgamento proissional, foram os mais signiicativos em nossa auditoria 
do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações inanceiras individuais e consolidadas como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações inanceiras 
individuais e consolidadas, e, portanto, não expressamos uma opinião sepa-
rada sobre esses assuntos. Reconhecimento da receita Por que foi conside-
rado um PAA Conforme descrito na nota explicativa nº 23 às demonstrações 
inanceiras individuais e consolidadas, parte substancial das receitas da Com-
panhia são provenientes da prestação de serviços hospitalares e clínicas mé-
dicas, incluindo a utilização de medicamentos e materiais hospitalares, e o 
reconhecimento é com base nos serviços executados, para os quais é neces-
sário determinar de forma apropriada o montante da receita a ser reconheci-
da, faturada ou não faturada e a estimativa das perdas (“glosas”) sobre os 
procedimentos efetuados e dos materiais e medicamentos utilizados que 
eventualmente não são aprovados pelos planos e operadoras de saúde. Es-
ses processos envolvem controles e análises complexas para assegurar que 

as receitas dos serviços prestados sejam contabilizadas dentro do período de 
competência e pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, bem 
como assegurar que os saldos a receber correspondentes estejam reconheci-
dos pelo valor realizável. Considerando a relevância dos montantes envolvi-
dos e as características inerentes ao processo de reconhecimento de receita, 
incluindo as receitas a faturar e as estimativas relacionadas à mensuração 
das glosas, assim como o impacto que eventuais mudanças nas premissas e 
estimativas utilizadas teriam sobre as demonstrações inanceiras individuais e 
consolidadas, consideramos esse tema como um principal assunto de audito-
ria. Como nossa auditoria endereçou esse assunto Nossos procedimentos de 
auditoria incluíram, entre outros: (i) a avaliação do desenho e da implementa-
ção das atividades de controles internos relacionados aos processos de reco-
nhecimento de receita; (ii) a avaliação do reconhecimento da receita de acor-
do com o progresso do serviço prestado, por meio de testes documentais em 
base amostral; (iii) a análise mensal das receitas para identiicar relações ou 
movimentações dissonantes às nossas expectativas com base em nosso co-
nhecimento da Companhia e da indústria na qual está inserida; (iv) a análise 
das premissas utilizadas para determinação dos percentuais de perda com 
glosas; (v) o recálculo das provisões para glosas, com base na posição de 
clientes e nos percentuais de perdas com glosas auferidas; e (vi) a avaliação 
da adequação das divulgações efetuadas pela Companhia sobre esse assun-
to nas demonstrações inanceiras individuais e consolidadas. No decorrer de 
nossa auditoria, identiicamos deiciências em alguns dos controles internos 
relacionados ao reconhecimento de receita e ajustes que nos levaram a alte-
rar a nossa abordagem de auditoria e ampliar a extensão de nossos procedi-
mentos substantivos planejados para obtermos evidências de auditoria sui-
cientes e adequadas. A Diretoria, como parte de sua avaliação, decidiu não 
registrar esses ajustes por terem sido considerados imateriais. Com base no 
resultado dos procedimentos de auditoria efetuados descritos anteriormente, 
consideramos aceitáveis as políticas de reconhecimento de receitas e estima-
tivas de perdas com glosas da Companhia, bem como as respectivas divulga-
ções efetuadas, no contexto das demonstrações inanceiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto. Outros assuntos Demonstrações do 
valor adicionado As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicio-
nado (“DVA”), referentes ao exercício indo em 31 de dezembro de 2022, ela-
boradas sob a responsabilidade da Diretoria da Companhia e apresentadas 
como informação suplementar para ins de IFRS, foram submetidas a proce-
dimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações inanceiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avalia-
mos se essas demonstrações estão conciliadas com as demais 
demonstrações inanceiras e os registros contábeis, conforme aplicável, e se 
a sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios deinidos no 
pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequada-
mente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
deinidos nesse pronunciamento técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações inanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações inanceiras 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor. A Diretoria da Compa-
nhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Rela-

tório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações inanceiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações inanceiras individuais e con-
solidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações inanceiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
quando lermos o Relatório da Administração, nós concluirmos que há distor-
ção relevante, temos que comunicar a questão aos responsáveis pela gover-
nança. Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demons-
trações inanceiras individuais e consolidadas A Diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações inanceiras 
individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e demons-
trações inanceiras consolidadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e com as normas internacionais de relatório inanceiro (IFRS), 
emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações inanceiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações inanceiras individuais e consolidadas, a Dire-
toria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das  
demonstrações inanceiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Com-
panhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia e de suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções inanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações inanceiras individuais e consolidadas Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações inanceiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam inluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações inancei-
ras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento proissional e 
mantemos ceticismo proissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identii-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações inan-
ceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suiciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsiica-

ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eicácia dos controles internos da Compa-
nhia e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Dire-
toria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signiicativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções inanceiras individuais e consolidadas ou incluir modiicação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas con-
troladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações inanceiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações inanceiras individuais e con-
solidadas representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suiciente referente às informações 
inanceiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações inanceiras consolidadas. Somos res-
ponsáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do 
Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signiicativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deiciências signiicativas nos controles inter-
nos que identiicamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigên-
cias éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais signiicativos na auditoria das demonstrações inan-
ceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública 
do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinar-
mos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspec-
tiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Campinas, 5 de abril de 2023
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU AUDITORES INDEPENDENTES LTDA.
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taxas de 25% e 50%, respectivamente. Os resultados, em valores nominais, 
são como seguem:

Cenários
Cenário 

I atual
Cenário 
II +25%

Cenário 
III +50%

Taxa do CDI (a.a.) (i) 13,41% 16,76% 20,12%
Taxa do TJLP (a.a.) (ii) 7,37% 9,21% 11,06%
Taxa IPCA (a.a.) (iii) 5,31% 6,64% 7,97%
Taxa INPC (a.a.) (iv) 4,90% 6,13% 7,35%
Dólar estadunidense (iii) 1,00% 1,25% 1,50%

Cenários
Cenário 

I atual
Cenário 
II +25%

Cenário 
III +50%

Aplicações inanceiras (CDI)  (7)  (9)  (10)
Títulos e valores mobiliários (CDI) (11.375)  (14.218)  (17.062)
Instrumento inanceiro derivativo ativo 
 (IPCA + US$) (10.428)  (13.035)  (15.642)
Empréstimos, inanciamentos 
 e debêntures (CDI + TJLP)

 
138.199  172.749  207.299 

Instrumento inanceiro derivativo 
 passivo (CDI)  40.259  50.323  60.388 
Contas a pagar por aquisição 
 (CDI + INPC + IPCA)  8.589  10.737  12.884 
Efeito de despesa líquido no resultado 165.238  206.548  247.857 

Fonte: B3 S.A. (ii) Fonte: BNDES (iii) Fonte: BACEN (iv) Fonte: INPE Risco 
de liquidez Risco de liquidez é o risco da Companhia e suas controladas en-
contrarem diiculdades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos inanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo inanceiro. A abordagem na Administração de liquidez é de garantir o 
máximo possível que sempre tenha liquidez suiciente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A 
tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos inanceiros 
contratados (consolidado):

31/12/2022
Operação Até 1 ano Até 2 anos De 2 a 5 anos Acima de 5 anos Total Juros a Incorrer Total
Fornecedores 215.311 2.589 - - 217.900 - 217.900
Empréstimos, inanciamentos e debêntures 294.460 597.453 481.112 132.840 1.505.865 (366.848) 1.139.017
Instrumentos Financeiros – derivativos, líquidos 2.067 791 619 177 3.654 - 3.654
Contas a pagar por aquisição 93.543 1.653 20.687 - 115.883 (6.787) 109.096

31/12/2021
Operação Até 1 ano Até 2 anos De 2 a 5 anos Acima de 5 anos Total Juros a Incorrer Total
Fornecedores 166.189 940 691  - 167.820 - 167.820
Empréstimos, inanciamentos e debêntures 195.358 181.535 401.467 10.266 788.626 (121.290) 667.336
Contas a pagar por aquisição 55.738 93.181 14.815 - 163.734 (11.274) 152.460
Risco de mercado A Companhia e suas controladas atuam na prestação de 
serviços médico-hospitalares em hospitais, clínicas, pronto socorro e outras or-
ganizações de gênero médico-hospitalar, assistencial e prestação de serviços 
de tomograia e serviços de ressonância magnética. A Administração entende 
que não existe risco eminente na atual atividade e que as condições de merca-
do são bastante favoráveis ao desenvolvimento do setor. Em 31/12/2022 e de 
2021, não havia concentração de risco de crédito relevante associado a clien-
tes. Derivativos Em 31/12/2022, a Companhia possui swaps contabilizados 
com a inalidade de proteger determinados contratos de empréstimos contra 
oscilações de taxas de juros e de câmbio. Os swaps trocam taxa de inlação 
IPCA + spread e dólar estadunidense + spread por CDI + spread.

Descrição Vencimento / Taxas
2022

Valor Justo
2021

Valor Justo
Swap – 22155 15/12/2027
Ativo IPCA - 4,3708%  12.647 -
Passivo CDI - 0,2%  (13.195) -
Swap - 22156 15/12/2027
Ativo IPCA - 4,3708%  6.098 -
Passivo CDI - 0,2%  (6.362) -
Swap - 22154 16/08/2027
Ativo IPCA - 4,8321%  37.237 -
Passivo CDI - 0,6%  (38.730) -
Swap - 22265 16/08/2027
Ativo IPCA - 4,8322%  8.696 -
Passivo CDI - 0,05%  (8.948) -
Swap - 22266 15/12/2027

Ativo IPCA - 4,3708%  8.433 -
Passivo CDI - 0,35%  (8.696) -
Swap - 21L00849440 19/12/2022
Ativo US$ - 2,4435%  33.531 -
Passivo CDI - 1,69%  (34.032) -
Swap - BTG 15/06/2029
Ativo IPCA -  123.272 -
Passivo CDI -  (123.449) -
Swap - 22F01279801 01/07/2024
Ativo US$ - 6,8176%  66.645 -
Passivo CDI - 3,33%  (66.801) -
Efeito líquido   (3.654) -

28. Informação por Segmento Como forma de gerenciar seus negócios, 
tanto no âmbito inanceiro como no operacional, a Companhia atua em 3 
segmentos, sendo: Serviços hospitalares - atividades de pronto-socorro e uni-
dades hospitalares em diversas especialidades. Plano de saúde - atividade 
de operadora de plano de assistência à saúde. Outros serviços clínicos - ativi-
dade de serviços clínicos hospitalares gerais como diagnósticos por imagem, 
médicas ambulatoriais, consultas médicas multiproissionais e procedimentos 
clínicos. Os segmentos operacionais são deinidos a partir das atividades de 
negócio que se podem obter receitas e incorrer despesas, cujos resultados 
operacionais são regularmente revisados pelos tomadores de decisão da 
Companhia para avaliação do desempenho e alocação de recursos aos res-
pectivos segmentos. As informações a seguir apresentam a posição inancei-
ra sumariada dos segmentos operacionais reportáveis para os exercícios in-
dos em 31/12/2022 e de 2021. a) Informação por segmentos em 31/12/2022

Serviços 
hospitalares

Plano de 
saúde Outros

Combinado dos segmen-
tos operacionais Eliminações Consolidado

Receita líquida 1.309.514 465.429 (4.515) 1.770.428 275.496 2.045.924
Custo dos serviços prestados (1.049.954) (476.957) 3.006 (1.523.905) (275.496) (1.799.401)
Lucro bruto 259.560 (11.528) (1.509) 246.523 - 246.523
Despesas gerais e administrativas (92.947) (7.731) (18.524) (119.202) (119.202)
Despesas comerciais (15.643) (881) 3.543 (12.981) (12.981)
Resultado de equivalência patrimonial 7.472 - (214.518) (207.046) 206.718 (328)
Outras despesas operacionais, líquidas - - 15.980 15.980 15.980
  (101.118) (8.612) (213.519) (323.249) 206.718 (116.531)
Lucro antes do resultado inanceiro 158.442 (20.140) (215.028) (76.726) 206.718 129.992
Resultado inanceiro (134.884)
Imposto de renda e contribuição social (36.984)
Lucro líquido do exercício (41.876)
Informação por segmentos em 31 de dezembro de 2021

Serviços 
hospitalares

Plano de 
saúde Outros

Combinado dos segmen-
tos operacionais Eliminações Consolidado

Ativo circulante 480.361 162.991 63.131 706.483 (42.669) 663.814
Ativo não circulante 831.712 51.716 1.361.190 2.244.618 (863.286) 1.381.332 
Total ativo 1.312.073 214.707 1.424.321 2.951.101 (905.955) 2.045.146 
Passivo circulante (673.376) (48.424) (117.479) (839.279) 232.718 (606.561)
Passivo não circulante (380.355) (32.480) (494.344) (907.179) 84.506 (822.673)
Total passivo (1.053.731) (80.904) (611.823) (1.746.458) 317.224 (1.429.234)
Patrimônio Líquido (258.342) (133.803) (812.498) (1.204.643) 588.731 (615.912)
Total passivo + Patrimônio líquido (1.312.073) (214.707) (1.424.321) (2.951.101) 905.955 (2.045.146)

Serviços 
hospitalares

Plano de 
saúde Outros

Combinado dos segmen-
tos operacionais Eliminações Consolidado

Receita líquida 1.429.167 454.569 4.515 1.888.251 (271.541) 1.616.710
Custo dos serviços prestados (1.245.216) (432.573) (3.007) (1.680.796) 271.541 (1.409.255)
Lucro bruto 183.951 21.996 1.508 207.455 - 207.455
Despesas gerais e administrativas (27.832) (6.580) (40.705) (75.117) - (75.117)
Despesas comerciais (10.284) (1.767) (3.543) (15.594) - (15.594)
Resultado de equivalência patrimonial 23.566 - 214.397 237.963 (238.063) (100)
Outras despesas operacionais, líquidas 14.415 (7.130) 2.121 9.406 - 9.406
  (135) (15.477) 172.270 156.658 (238.063) (81.405)
Lucro antes do resultado inanceiro 183.816 6.519 173.778 364.113 (238.063) 126.050
Resultado inanceiro (59.017)
Imposto de renda e contribuição social 12.661
Lucro líquido do exercício 79.694
29. Seguros A Companhia e suas controladas mantêm seguros para deter-
minados bens do ativo imobilizado, bem como para responsabilidade civil, 
conforme demonstrado a seguir: Composição – Controladora

Tipo Tipo de Cobertura Vigência
Valor se-

gurado
Prêmio de 

seguro

D&O
Indenização aos administrado-
res e reembolso ao tomador.

02/04/2022 a 
02/04/2023 30.000 46

Total   30.000 46

Composição – Consolidado

Tipo Tipo de Cobertura Vigência

Valor 
segura-

do

Prêmio 
de se-

guro

D&O
Indenização aos administradores e 

reembolso ao tomador.
02/04/2022 a 
02/04/2023 30.000 43

Finan-
 ceira Financeira

01/01/2022 a 
01/01/2023 368 10

Imóvel

Incêndio, raio e explosão, recom-
posição de documentos, danos 
elétricos, impacto de veículos 

terrestres e queda de aeronaves, 
roubo e furto, despesas ixas, 

perda ou pagamento de aluguel, 
vidros e responsabilidade civil

28/10/2021 a 
16/08/2023 668.601 142

Patri-
 monial Gerador estacionário

14/06/2022 a 
14/06/2023 77.590 20

Veículo

Colisão, incêndio, roubo, furto, 
danos materiais, danos corporais, 

danos morais, estéticos, morte, 
invalidez e despesas médico-hos-

pitalares.
24/09/2022 a 
24/09/2023 9.610 24

Vida

Morte, morte acidental, invalidez 
permanente total ou parcial por 
acidente e verbas rescisórias

01/02/2022 a 
31/01/2023 7 2

Equipa-
 mento

Danos de causas externa incêndio, 
raio e explosão danos elétricos.

04/08/2022 a 
04/08/2023 43.253 11

 Total 529.430 251

30. Transações que não Afetam o Fluxo de Caixa As movimentações patri-
moniais que não afetaram os luxos de caixa da Companhia são como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Reversão de dividendos a pagar 14.757 - 14.757 -
Reversão de dividendos a receber 21.246 - - -

Valor justo de mais valia - - 83 -
Alocação de mais valia 
 entre imobilizado e intangível  -    -  967  24.453 
Migração de minoritários - 44.333 - 44.333
Incorporação reversa - 20 - 20
Incorporação da SF279 - 48.533 - 48.533
Aquisição de investimento por contas a pagar      - 57.786 9.313 83.648
Opção de compra ativo 
 e investimento/intangível - 14.311 - 28.321
Opção de venda 
 investimento e patrimônio líquido - 7.641 - -
Opção de venda passivo 
 e patrimônio líquido - 28.330 - 36.471
Dividendos a receber - 21.246 - -
Dividendos propostos - 14.758 - 14.758
Imposto de renda diferido e Intangível - - - 16.771
Saldos a receber por incorporação - 2.677 - 2.677
Adição de arrendamento mercantil 12.743 - 126.017 14.336

Combinação de negócios do exercício (vide nota explicativa nº 12). 31. Even-
tos Subsequentes Empréstimos e inanciamentos Em 26/01/2023, o São Lu-
cas Ribeirania S.A. assinou o terceiro termo aditivo à cédula de crédito bancá-
rio Nº 101121010001900 (datada de 28/01/2021) com o Banco Itaú Unibanco 
S.A. considerando o saldo devedor de R$20.000, com novo vencimento em 
26/01/2024. Em 16/03/2023, o Hospital Vera Cruz S.A. assinou o aditamento 
referente a Cédula de Crédito Bancário de nº 000160321221 com Banco San-
tander S.A. no montante de R$10.000, com novo vencimento em 11/03/2024. 
Em 27/03/2023, o Imagem Centro de Diagnóstico Médico S.A. assinou a 
Cédula de Crédito Bancário nº 2023170076 com a Cooperativa de Crédito 
Unicred Valor Capital Ltda no montante de R$10.191, com vencimento em 
19/02/2025. Aumento de capital em controlada Em 16/02/2023, a Companhia 
aumentou o capital social da controlada Excella Gestão de Saúde Populacio-
nal Ltda em R$5.018 mediante a emissão de 5.018.434 novas cotas com valor 
nominal de R$1,00 passando o capital social para o valor de R$16.378. 32. 
Aprovação das Demonstrações Financeiras As presentes demonstrações 
inanceiras individuais e consolidadas foram aprovadas e autorizadas para 
divulgação pela Administração da Companhia em 5/04/2023.

Serviços 
hospitalares

Plano de 
saúde Outros

Combinado dos segmen-
tos operacionais Eliminações Consolidado

Ativo circulante 716.471 186.613 241.567 1.144.651 (96.074) 1.048.577
Ativo não circulante 1.331.492 40.965 1.517.726 2.890.183 (1.302.451) 1.587.732
Total ativo 2.047.963 227.578 1.759.293 4.034.834 (1.398.525) 2.636.309
Passivo circulante (888.558) (60.263) (184.848) (1.133.670) 307.243 (826.427)
Passivo não circulante (984.554) (29.594) (783.460) (1.797.607) 574.384 (1.223.223)
Total passivo (1.873.112) (89.857) (968.308) (2.931.277) 881.627 (2.049.650)
Patrimônio Líquido (174.851) (137.721) (790.985) (1.103.557) 516.898 (586.659)
Total passivo + Patrimônio líquido (2.047.963) (227.578) (1.759.293) (4.034.834) 1.398.525 (2.636.309)

Publicado na Folha de S.Paulo em 20/04/2023.
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